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Ata da 1631 Sessão Não Deliberativa 
em 7 de novembro de 1997 

3! Sessão Legislativa Ordinária da 50! Legislatura 

Presidéncia do Sr. Nabor Júnior 

(Inicia-se a sessao ~s 9 horas.) , 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sob a 
proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

Sobre a mesa, Expediente'que passo a ler.' 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N° 715, DE 1997 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nO 77, de 1993 - Complementar 
(nO 174189 - Complementar, na Casa de 
origem), que estabelece nonnas geráis 
aplicáveis ao imposto sobre transmissão 
inter vivos, a qualquer título, por ato one­
roso, de bens imóveis Por natureza ou 
acessão física, e de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de garantia, bem 
como cessão de direitos à sua aquisição 
-ITBI-IV. 

Relator: Senador Guilhenne Palmeira 
Aprovado pela Casa de origem, na redação do 

Deputado Nilson Gibson, vem a esta Comissão o 
Projeto de Lei da Camara n° 77, de 1993 - Comple­
mentar, que "estabelece normas gerais aplicáveis âo 
imposto sobre transmissão inter vivos, a qualquer 
Utulo, por ato oneroso, de bens im~veis, por nature­
za ou acessão tísica, e de direitos reais sobre imó­
veis, exceto os de garantia, bem como cessio de di­
reitos à sua aquisição - ITBI-IV", tributo inscrito na 
competência dos Municípios, consoantes o art 156, 
li, da Constituição. 

2. Desde o seu nascimento, o imposto sobre a 
transmissão inter vivos de bens imóveis tem sua 
história ligada ao seu co-irmão, o imposto sobre 
transmissão causa mortis. Seus ancestrais foram a 
chamada sisa dos bens de raiz, instituída por D. 
João VI (alvará de 17-6-1809); ambos do governo 
central. A Constituição Republicana de 1891 unificou 
as incidências no imposto sobre a transmissão da 
propriedade, inserindo-o na competência dos Esta-

dos. Ainda nesse ambito, a Constituição' de 1934 o 
desdobrou em imposto sobre a transmissão da pro­
priedade inter vivos e imposto sobre a transmissão 
da propriedade causa mortis. A Constituição de 
1946 manteve o desdobramento e a competência 
dos Estados nas seguintes incidências: imposto s0-

bre a transmissão da propriedade inter vivos e im­
posto sobre a trànsmissão da propriedade causa 
mortis •. A Constituição de 1946 manteve o desdo­
bramento e a competência dos Estados nas se­
guintes incidências: imposto sobre a transmissão 
da propriedade càusa mortis e imposto sobre a 
transmissão da propried'ade imobiliária inter vivos 
e sua incorporação ao capital das sociedades. A 
Emenda Constitucional n.o 5, de 1961, passou o 
primeiro à competência dos Municípios, deixando 
o segundo à competência dos Estados. A Emenda 
Constitucional n° 18, de 1965, agregou-os no im­
posto sobre a transmissão de bens imóveis e de 
direitos reais sobre imóveis, ambos na óbita esta­
dual. A Constituição de 1967 e a Emenda n° 1/69 
os mantiveram nos Estados, sendo sua incidência 
a transmissão, a qualquer título, de bens imóveis 
por natureza e acessão tísica e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto dos de garantia, bem como 
sobre a cessão de direitos à sua aquisição. A Car­
ta em vigor os separou novamente, devolvendo 
aos Municípios a competência do imposto sobre a 
transmissão.inter vivos. Permanece com os Esta­
dos a transmissão causa mortis, agora abrangen­
te de quaisquer bens e direitos. 

A nosso ver, impõe-se esse escorço histórico 
em tomo da odisséia do imposto inter vivos para 
evidenciar a utilidade do presente projeto, que, ao 
dispor sobre normas gerais aplicáveis ao imposto 
sobre a transmissão inter vivos, atende ao disposto 
no art. 146, 111, da Lei Maior. Atende, também, ao in­
ciso li do mesmo artigo, ao regular a imunidade de 
que trata o art. 156, § 2D, I. 

4. No que tange a normas gerais: 

, a) explicita a incidência sobre a cessão, por ato 
oneroso, do direito à sucessão do enfrteuta (art. 1°, 
li, b), além da expressa no texlo constitucional (ces-
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sAo, por ato 6neroso, de direitos relativos:à àqUisi- Imeira""- Relator - Elcio Alv~res Beni Veras - Re-
ção de bens imóveis);' - ',' ,".' - I gina Assumpção - Pedro Simon - Edison Lobão 

b) explidita que serAo contribuintes do imposto, I - Romeu Tuma - Epitácio, Cafeteira - Jefferson 
conforme d~'puser a lei m~nicipal, quaisquer das I ~eres_ - Bell~ parga. " 
partes envolyidas nos atos ou cos:'tratos que se _ I1 LEGISLAçAO CITADA, ANEXADA PELA 
constituem em seu fato gerador (art. 30); SECRETARIA GERAL DA MESA 

c) explibita que a base de cálculo do imPosto é I 

o valor de ~rcado dos bens ou direitos'transmitidos I . CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
ou cedidos (~rt. 40). "- " '.. I, I FEDERATIVA DO BRASIL 

dpeessbe05a~sJ~U:ri~dal!:I~cai~~eitmO;~eena!ll'za~çã~0~0~~se'.~~ca;P"~it"'a.t:I·' ·o;u',~t,~:e~co.;_)1 ':'~';:'Art:'146:',c~i;'à'i~i'~h;pi~;;~t~~"""""""""" 
• u.- : .• '- (- dispor sobre. conflitos de competência, em 

rente de fusão, incorporação, cisão ou extinção~de ;nlatéria tributária, entre a UhiAo, os Estados, o Distri-
pessoa jurídica - exceto aquela em que áâtividade I to Federal e os Municípios;:: 
preponderante seja a compra e venda désses bens .. , - II - iegula~r as limitações constitucionais ao pc-
ou direitos !- considera caracteriZada :atiVidades ,pre- der de tributar; 
ponderante quando mais de 50% da receita opera- , 111 - estabelecer normas gerais em matéria de 
cional da :pessoa jurídica adquiré"rite 'consistir nas ! legislação tributária, especialmente sobre: 
transações mencionadas (art. 24', § ?'):. ~""._'.,.; .: i.' a) definição de tribUtos e de suas espécies, 

6: O : projeto em análise' se faz necessário por-I bem 'como, em relação aos impostos discriminados 
que regula assunto até hoje nAo pacificado, tendo I nesta Constituição, a dos respectivos fatos gerado-
em vista ~ue se que~iona se estãoou"~~o em vigorl res, bases de cálculo e cOntribuintes; 
os arts. 35 a 45 do Código Tributário, Nacional, perti- b) obrigação,' lançamento, crédito, prescrição e 
nentes aó antigo ITBI (Imposto sobre TransmisSã.ol decadência tributários; 
de Bens Imóveis e de direito a ele-relativos); do qual .. c) adequado tratamento tributário ao ato coo-I, .... .. I 

Se desmembrou o imposto a que se refere. Enten-! perativo praticado pelas~ciedades cooperativas. 
dam alg~ns que lhe seriam apli~y~is.ás disposiçõe~ ....................................... ; ........................................... . 
com ele compatíveis, ex vi do art. 34, § 5°, do Ato - '" 'Art. 156. Compete: aos Municípios instituir im-
das Disposições COnstituciona.is. IransitÓriàs, qu~ pOstos sobre: ' 
estipula ,8 recepção das norma~~ri~~rias ~ão coli- /". ,-propriedade predial e territorial urbana; 
dentes ~m o novo sistema. .r!'j ~ . . '! 11 - transmissão inter vivos. a qual título, por 

7. iOs que negam a recepção alegam que o ato oneroso, de bens irrióveis, por natureza ou aces-
CTN cuida de outro imposto, com,fato gerador mais são física, e de direitos r~ais sobre imóveis, exceto 
amplo, porque, embora abrangendo matéria tributA- ~ de garantia, bem como ce~são de direitos a sua 
vel do novo imposto municipal,;não apresenta con- ~quisição; , 
figuração do somatório deste como <> ,nov() imPo~to 111 - serviços de qualquer natureza, não com-
de tran~missão causa mortis edoaçãóque penrla- 'preéndidos no art. 155, li, definidos em lei comple-
neceu na competência estadual, agora tendo como mentar. . I , , • " I 
objeto ~uaisquer bens ou dire~os (nAo apen~s ~ns § '1° O imposto previsto no inciso I poderá ser ~ 
imóveiS, como era no antigo ITBI).. i gressivo, nos termos de lei municipal, de fonna a asse-

8'. Regulado o assunto pelo presente, projéto, gurar o cumprimento da' função social da propriedade. 
cessa~ão as dúvidas quesúbsistem sobre sei in § 24' O imposto previsto no inciso 11: 
casu, :terá havido ou não a aludida recepção. EsSa a I - não incide sobre a transmissão de bens ou 

" I 

sua p~ncipal virtude. E outra conseqüência l6gi~ de . 'direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídi-
s~a aprovação será necessária adaptação que I de- c8 em realização de icapital, nem sobre a transmis-
verão! os Municípios promoverem sua legislação são de bens ou direitos decorrentes de fusão, incor-
corre~pondente, data a coatividadeda 'lei co""ple- poração, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo 
mentar, decorrente do art. 146 da Carta'Magna.'. -se,nesses casos, a atividade preponderante do ad-

iEx positis, opinamos pela.aprovação do,~h>je- quirente for a compra e venda desses bens ou direi-
to ero exame. ' ' . - j' tos, locação de bens ou direitos , locação de bens 

: Sala das Comissões, 10 de setembro de 1997. imóveis ou arrendarrlento mercantil; 
-' B .. mardo Cabral - Presidente - Guilherme: Pal- 11 - compete a<? Município da situação do bem. 

, 
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§ 3° Em relação ao imposto previsto no inciso DOCUMENTO ANEXADO, NOS TERMOS DO 
111, cabe à lei complementar: ~T. 250 PARAGRAFO ÚNICO, DO 

I - fixar as suas alíquotas máximas; . REGIMENTO INTERNO 

1/ - excluir da sua incidência exportações de EsruDO N° 276, DE 1996 
serviços para o exterior. (Codificação do ITBI - IV) 

ATO DAS DISPOSiÇÕES 
CONS11ruCIONAIS TRASITÓRIAS 

Art; 34. O Sistema Tributário Nacional entrará 
em vigor a partir do primeiro dia' do quinto mês se­
guinte ao da promulgação da Constituição, mantido, 
até então, o da Constituição de 1967, com a redação 
dada pela Emenda nO 1, de 1969, e pelas posterio­
res. 
......................................... ~ ............................................................................. .. 

. § 5° Vigente o novo Sistema Tributário. Nacio­
nal, fica assegurada a aplicação da legislação ante­
rior, no que não. seja incompatível com ele e com a 
legislação referida nos §§ 3° e 4°. 
.............. ~ ....................................................................................................... .. 

Código Tributárió Nacional 

LEI N° 5.172 -"-DE.25 DE OUTUBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Sistema Tributário 
Nacional e institui nonnas gerais de direi­
to tributário aplicáveis à União, Estados e 
Municípios. 

Art. 33. A base do cálculo do imposto é o valor 
venal do imóvel. 

Parágrafo único. Na determinação da base de 
cálculo, não se considera o valor dos bens móveis 
mantidos, em caráter permanente ou temporário, no 
imóvel, para efeito de sua utilização, exploração. 
aformoseamento ou comodidade. 

Vide Súmula 589 do STF. 

Art. 45. Contribuinte do imposto é o titular da 
disponibilidade a que se refere o art. 43, sem prejuí­
zo de atribuir a lei essa condição ao possuidor, a 
qualquer título. dos bens produtores de renda ou dds 
proventos tributáveis. 

Parágrafo único. A lei pode atribuir à fonte pa­
gadora da renda ou dos proventos tributáveis a con­
dição de responsável pelo imposto cuja retenção e 
recolhimento lhe caibam. 

PLC nO 77/93 
Senador Guilhenne Palmeira 

• O Senhor Senádor Guilherme Palmeira solicita 
que se elabore estudo sobre as implicações dà apro­
vação do Projeto de Lei n° 77, de 1993 (n° 174-0, de 
'1989, na origem), na redação oferecida pelo Relator, 
Deputado Nilson Gibson, aprovada pela Câmara dos 
Deputados. 

2. Como está na ementa. o projeto "estabelece 
n'ormas gerais' àpliCáveis ao imposto sobre transmis­
são inter vivos; a qualquer título. por ato oneroso, 
de bens imóveis, por natureza ou' acessão física. e 
de direitos reais sobre imóveis. exceto os de garan­
tia, bem como cessão de direitos à sua aquisição -
,ITBI-IV", tributo insCrito na competência dos Municí­
pios; consoante o art. 156. 1/, da Constituição . 

3. Desde o seu nascimento. o imposto sobre a 
transmiSsão inter vivos de bens imóveis tem sua 
história ligada ao seu co-irmão. o imposto sobre a 

" transmiSsão causa mortis. Seus ancestrais foram a 
chamada sisa dos' bens de raiz. instituída por D. 
João VI (alvará de' 3-6-1809), e a décima dos lega­
dos da herança, criada 1090 a seguir (alvará de 17-6-
1809), ambos do governo central. A Constituição re­
publicana de 1891 unificou as incidências no impos­
to sobre a transmissão da propriedade. inserindo-o 
na competência dos Estados. Ainda nesse âmbito. a 
Constituição de 1934 o desdobrou em imposto sobre 
a transmissão da propriedade inter vivos e imposto 
sobre a transmissão da propriedade causa mortis. 
A Constituição de 1946 manteve o desdobramento e 
a competência dos Estados nas seguintes incidên­
cias: imposto sobre a transmissão da propriedade 
causa mortis e imposto sobre a transmissão da pro­
priedade imobiliária inter vivos e sua incorporação 
ao capital das sociedades. A Emenda Constitucional 
nO S. de 1961, passou o primeiro à competência dos 
Municípios, deixando o segundo à competência dos 
Estados. A Emenda Constitucional nO 18, de 1965, 
agregou-os no imposto sobre a transmissão de bens 
imóveis e de direitos reais sobre imóveis. ambos na 
órbita estadual. A Constituição de 1967 e a Emenda 
nO 1/69 os mantiveram nos Estados. sendo sua inci­
dência a transmissão a qualquer título, de bens imó­
veis por natureza e acessão física e de direitos reais 
'sobre imóveis exceto, os de garantia. bem como so­
bre a cessão de direitos à sua aquisição. A Carta em 
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vigor os sepal"Ou novamente, devolvendo aos Muni- i guração do somatório deste tom o novo impósto'de, 
cipios a competência do imposto sobre a transmis- ! transmissão-causa mortis e doação, que permane-'. 
são' inter viyos. Permanente com os Estados a I ceu na competência estadual, agora tendo como ob-
transmissão : causa mortis, agora abrangente de i jeto quaisquer bens ou direitos (não. apenas imQveis, 
quaisquer be,hs e direitos. I como era no antigo ITBI). I 

4. A no~so ver, impõe-seesse escorço históri- . 9. Regulado o assunto pelo presente. projeto. 
co em tomo Ida odisséia do imposto inter vivos para cessarão as dúvidas que subsistem sobre se, in 
evidenciar a utilidade do presente projeto" que, ao casu, terá havido ou não a éludida ré~pção: Essa a 
dispor sobre normas gerais apliCáveis ao imposto sua principal virtude. E outra conseqüência lógica de 
sobre a tran,smissão inter vivos, atende ao disposto sua aprovação será a necessária adaptação que de-
no art. 146,)11, da Lei Maior. Atende, também, ao in- verão os Municípios promover em sua legislação 
ciso 11 do mesmo artigo, ao regular a imunidade de cOrrespondente, dada a ~atividade ',~a'lei comple-
que trata o art. 156, §~, I. mentar, decorrente do art. 146 da Carta Magna. 

5. No ,que tange a nonrl3S gerais: ~ 10. Assim sendo, estou tomando a iniciativa de 
a) exPlicita, a incidência sobre a cessão, por ato apresentar, em separado,' minuta' de' parecer, que 

oneroso, do direito à sucessão do enfiteuta (art 1°, IQ;,' poderá ser utilizada pelo Senhor Senador, s.m.j. 
b) além da expressa no texto constitucional: Brasília, 31 de outubro de 1996. - Olavo Nery 

(cessão, pbr ato oneroso, de direitos ,relativos à aqui- i Corsa~o, Consultor Legislatiyo. '-,,;. 

sição de b~ns imóveis); I PARECER N~ 716,DE'1997 ',: 
b) explicita que serão contribuintes do imposto,:' 

conforme: dispuser a lei municipal, quaisquer das,' 
partes e~volvidas nos atos ou contratos que sei 
constitue~ em seu fato gerador (art. 3D); i 

c) explicita que a base de cálculo do imposto é 
o valor de mercado dos bens ou direitos transmitidoS 
ou cedidós (art. 4D). ' 

6. Relativamente à imunidade da transmissãb 
de bens; ou direitos incorporados ao patrimônio d~ 
pessoa jurídica em realização de capital ou decor­
rente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de 
pessoa jurídica - exceto aquela que a atividade pre­
ponderante seja a compra e venda desses bens ou 
direitos 1- considerada caraderizada atividade p~ 
ponderante quando mais de 50% da receita ope~­
cional da pessoa jurídica adquirente consistir nas 
transaÇ,Ões mencionadas {art.~, §~., " . :1 

7; O projeto em análise se faz necessário pbr­
que regula assunto até hoje não pacificado, tendo 
em vista que se questiona se estão ou não em vigor 
os artS. 35 a 45 do Código Tributário Nacional, perti­
nente~ ao antigo ITBI (imposto sobre a transmisSão 
de bens imóveis e de direitos a ele relativos), do ~ual 
se desmembrou o imposto a que se refere. Enten­
dem ~Iguns que lhe seriam aplicáveis as disposiÇões 
com ~Ie compatíveis, ex vi do art. 34, § 5°, do: Ato 
das pis posições Constitucionais Transitórias, :que 
estipula a reçepção das normas tributárias não ;coli­
dentes com o novo sistema. 

. I' 8. OS que negam a recepção alegam que o 
CTN, cuida de outro imposto, com fato gerador :mais 
amplo, porque, embora abrangendo matéria tributá­
vel do novo imposto municipal, não apresenta confi-

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o projeto' de Lei da Câmara nO 45, 
de 1994 (nO 648/91; na Casa deÓrigem), 
que dispõe sobre' a necessidade' de apu­
ração de falta grave para dispensa de di­
rigentes e representantes sindicais, e dá 
outras providências. ' . 

Relatora: Senadora MarluCe Pinto ••. ' 
j • _. 

I .;.. Relatório 

Para discussão e 'deliberaÇão nesta Comissão 
encontra-se o Projeto de Lei da Câmara -no 45, de 
1994, que "Dispõe sobre a necessidade de apuração 
de falta grave para dispensa de dirigentes e repre­
sentantes sindicais e dá outras providências." 

Intenta-se através da presente proposição es­
tabelecer rito próprio para a apuraçaõ de falta grave 
cometida por empregai:1o investido em cargo de dire­
ção ou representação sindical decorrente' de eleição. 

As novas regras alteram a normatizaÇão con­
substanciada na C'lnsolidação das Leis do Trabalho 
;.. CLT pertinentes á matéria, determinando o paga":' 
mento dos salários ao empregádo afastadô do em­
prego durante todo o período de apuração judicial do 
fáto ensejado da justa causa, até Clecisão final da 
Justiça do Trabalho. ' r' 

O ajuizamento ,: da reclamação pará apuração 
de falta grave apenas interromperá a vigência do 
contrato de trabalhoi não mais acarretando sua sus­
pensão. ' ; .,-.: .. :,.) 

'o rol das hipóteses caraderizadoras daAalta 
grave, previstas no art, 482 da CL T,foram reescritos 
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plra.adaptarem-se à natureza conflituosa do contra- ministração e Serviço Público e na de Constituição, 
to de trabalho., ; Justiça e de Redação. 

Como justificativa a autora elenca as seguintes TransCorrido o prazo regimental, à proposição 
ruGes: não foram apresentadas emendas. 

':'" 

f· ", 

"Adota-se por outro lado, a tônica de 
valorização da liberdade sindical, o que re­
quer a proteção Contra atos anti-sindicais. 
Nesse sentido, opta por mecanismos pre­
ventivos, para uma adequada salvaguarda 
do eficaz desempenho da atividade sindical. 
Dessa fonna, considera-se imprescindível a 
adoção da interrupção do contrato de traba­
lho, e não a suspensão, assegurando-se, 
assim, a percepção de salários até manifes­
tação do Poder Judiciário: busca-se com 
isso, distribuir a carga da prova ao emprega­
dor, possibilitando o exercício, sem solução 
de continuidade, de prerrogativas sindicais, 
até pronunciamento judicial obstativo. Ao 
lado disso, propõe-se fónnula distinta da 
prevista no art. 493 da CLT - remissiva às 
hipoteses de justa causa elencados no art. 
482 do mesmo diploma. 

- a uma, porque é notória a insuficiên­
cia conceitual daquele rol; 

- a duas, porQue toma-se necessária 
nova nonnatização da justa causa, ade­
quando-se a matéria à realidade sócio-cultu­
ral e ao regime de liberdade individual; 

- a três, porque há que se condicionar 
a falta grave ao princípio maior da liberdade 
sindical, razão pela qual a ,"indisciplina e in­
subordinação", a "improbidade", a "desídia e 
o abandono de emprego", e 'a "violação de 
segredo da empresa" têm seus contomos 
redesenhados, para que se façam compatí­
veis com natureza essencialmente conflituo­
sa dos procedimentos de composição de in­
teresse entre o capital e o trabalho. 

O presente projeto enquadra-se nas 
orientações da Organização Intemacional do 
Trabalho (011), especialmente aquelas ex-

''-' pressas nas Convenções n° 98 e 135 e na 
Recomendação nO 143. Sua aprovação rep­
resentará efetivo compromisso com a mo­
demidade nas relações entre o capital e tra­
'balho." 

'- ~ I "i 

;., ~.O.,Projeto de Lei da Camara nO 45, de 1994, é 
de autoria, na Casa de origem, da ilustre Deputada 
Sandra Starting, tendo ali recebido, parecer favorá­
vel, à unanimidade, nas Comissões de Trabalho, Ad-

É o relatório. 

II - Voto da Relatora 

O Projeto de Lei da Camara nO 44, de 1994, 
pretende. novo disciplinàmento do proce~o de apu­
ração de falta grave para a dispensa de dirigente ou 
repreSentante sindical: 

A suspensão do pagamento de salário ao em­
pregado afastado do serviço para apuração de falta 
grave, sem a ocorrência do devido. processo legal, 
especialmente se o empregado gozar da estabilida­
de provisória de que trata o art. 5°, inciso VIII, da 
Constituição F~eral, constitui-se em exagero, uma 
vez que se estará penalizando o trabalhador antes . 
que sua culpa ou dolo tenham sido demonstrados 
cabalmente. 

Ademais, o inciso VIII do art. 8° da Carta Polrti­
ca em vigor prescreve que a falta grave deve ser 
apurada nos termos da lei, ou seja, é norma de efi­
cácià contida.' Sob este prisma temos como pertinen­
te a regulamentação da matéria em lei especial. 

Sobre 'as alterações perPetradas às hipóteses' 
do art. 482 da CLT,' não há o que se perquirir, uma 
vez que foi mantido o esteio fundamental que carac­
teriza a conduta disciplinar reprovável do 'emprega­
do. Revisar as Causas ensejadoras da demissão por 
justa causa é na atual conjuntura, procurar atualizar 
o direito individual do trabalho à realidade sócio-cul­
tural do País. 

A coexistência de regras distintas para caracte­
rizar a falta grave de dirigentes sindicais e de outros 
empregados, embora possa caracterizar algum tipo 
de tratamento diferenciado, atende a expressa dis­
posição constitucional contida no inciso VIII do art. 

~ 

8° da CF. 
O professor Wagner Giglio, em sua obra Justa 

Causa, ensina: . 

"O poder disciplinar reconhecido ao 
empregador autoriza-o a punir o empregado 
que comete uma falta, advertindo-o verbal­
mente ou por escrito, suspendendo-o do 
serviço, ou despedindo-o: 

Tal poder é, entretanto, limitado pela 
moção de justiça, que pressupõe seu uso 

, normal. Entende-se facilmente, por isso, que 
o empregador venha a ser responsabilizado 
pelo abuso de poder de comando, causador 
de inj~stiças. 
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- . !Injusto seria, por exemplo, despedir .0 I no inciso VIII do art.: 8° da' Constltutçlo ~ 
emprégado por motivos fúteis, irrelevantes, I deral, cujo contrato de trabalho estiver Inter· 
pois ,I o homem' é um ser imperfeito e dele rompido para a apuração de falta gi'àve, In-
não há que se exigir comportamento imacu- I correrá na multa de 1 (um) mil' reais a 100 
lado; sempre., • (cem) mil reais, a sér.imi>osta pela Junta ou 

I Manda o bom senso e o ideal de Justi- Juízo de Direito, ná forma dos arts. 903 e 
ça, Ijá consubstanciados no princípio geral 908 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
do ~ireito - que recoménda atribuir a cada EMENDA 2 
um! seu quinhão suum cuique tribuere -
deva existir' uma proporcionalidade entre o 
ato! faltoso e sua punição, aplicando o em­
pregador as penas menos severas para as 
inflações mais -leves e reservando o despe­
dirf,ento para as greves." (Justa Causa - Ltr. I 

r Ed. 1986 - São Paulo - SP - pp. 21.) 

Nest~ linha de raciocínio, merecem aCOlhidaasl 
alterações feitas nas hipóteses caracterizadoras da 
falta grave, que devem constituir-se em situações 
realment~ afetas à relação de emprego e não à liber-, 
dade indi~ual de cada pessoa. i 

A rrlulta a que alude o art. 6° do projeto e~1 
desatual~ada,necessitando ter seu valor alterado 

. para a njoeda corrente atual, o que fazemos na for~ 
ma de e.;nenda que integra o presente parecer. I 

Embora o projeto de lei não mencione, há qu~ 
se referir ao disposto no art. 508 da CLT, que trata db 

, I 

hipótese' ensejadora da justa causa para o empregado 
bancárid. Essa disposição, a nosso ver, encontra-Se 
dissonante com a realidade atual, além de ser discrimi­
natória. i Não raros os casos em que a devolução de 
dois, cheques de pequeno valor, ou o não pagamento 
de urné fatura de cartão de crédito ou outra dívida 

, I 

qualquér implica a demissão por justa causa do em. 
pregado, justamente no momento em que, aparente-

, I 

mente,,1 ele se encontra em maiores dificuldades. i 
, Essa situação ou é extensiva a todos ou sim­

plesménte revogada. A dificuldade financeira mo­
mentAnea do empregado não pode caracterizar mo-

, I I 

tivo p~lra demissão por justa causa. Neste sen~o 
apresentamos emenda alterando o art. 9° do projeto 
para acrescentar a revogação do art. 508 da CL l. 

, I 

Nestes termos em face das considerações su-
pra-eXpedidas, somos pela aprovação do Projeto de 
Lei dh CAmara nO 45, de 1994, acrescido das a~era-
çõesipropostas nas seguintes emendas: I 

! EMENDA 01 , 

i Substitua-se a redação do art. 6° do Proje.to de 
Lei ~o 45, de 1994, pela seguinte. i 

I , 

i 

i 
r 

I 
I 

"Art. 6° O empregador que deixar de 
pagar salários a que fizer jus o empr~ado 
partador da, estabilidade provisória p~evista 

I 

O art. 9° do Projeto de Lei da CAmara nO'45, de 
1994, passa a ter a seguinte redação: , , 

"Art. 90 RevoQa~se as disJX»:iiçlMts em 
contrário, especialmente o art. 508 da Cof1soI. 
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1°de maio, de 1943. 

Emendas acolhidas 'pela Comissao de Assun­
tos Sociais, constantes do voto em separado do Se· 

I 

nador Waldecl< Omellas. , 
...................................................................................... 

Assim, para sanar ó vrCio apontado, aceitando 
o parecer da nobre Relatora, senadora Mar1uce Pif1.o 

. to, ,apresentamos as seguintes modificações: , 
'EMENDA Nil3,- CAS 

1 - No art. ~ sup~ma-sea expressa0 ... "sem 
prejuízo do salário". ' 

EMENDA N° 4 - CAS 
I, 

2 - Suprima-se o art. 4° 

EMENDA N° 5 - CAS 

3 - No art. 6°, suprima-se a expressa0 •.• "cujó . 
contrato de trabalho estiver, interrompido para apu­
ração de falta grave ... " I 

Ante o exposto, votamos com o parecer, feitas 
as modificações propoStas. 

Sala das ComisSões, 7 de dezembro de 1995, 
- Beni Veras - Presidente, Marluce Pinto, Relator8 
- Bel lo Parga, com aiincorporação das alterações do 
voto em séparado do Senador Waldeck, Omela., -
Valmir Campelo - OSmar Dias - Mauro Miranda -
Leomar Quintanilha L Jonas Pinheiro - Júnla MarI­
se - Joio França - Carlos Wilson - Rornero Juc6 ~ 
Benedita da Silva - Waldeck Ornelas, com voto em 
separado - José Alves - Antônio Cartos Valada .... 

VOTO EM SEPARADO 
Senadq'r Waldeck Omelas 

Sobre I o Projeto de Lei da CAmara ri' 
45, de 1994 que "Dispõe sobre à ",celsi­
dade de a~uraçlo de falta grave para da. 
pensa de dirigente e representantes sin­
dicais, e da outras providências". 

/' 
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..:..~ ~ , • I - Relatório. 

""~:>"SOb exame o Projeto de Lei da Câmara nO 45, 
de'1994~que"dispõe sobre a necessidade de apura­
'ção de falta grave para dispensa dé dirigentes e rep­
fesenujntes sindieais":"e dá outras providência~. 

! :"-~"'A' PropOsição objetiva 'criar um rito próprio e 
distinto para a apuração de falta' grave cometida por 
empregado investido em cargo de direção ou repre-
I~e~t~çã~ si,ndical. , ' 

A nova regra estabelece que a,apuração de fal­
ta grave seja procedida através de inquérito judicial, 
antecedido do afastamento do empregado do servi­
çO"ou'do local de trabalho, sem prejuízo do salário 
(art. 20);\ ' , , 
\ .. ~ O ajuizámento da reclamação para apuração 

.de,falta grave apenas interromperá a, vigência do 
-contrato de trabalho, não mais acarretando sua sus­
pensão. 

, ._ No artigo 4° estabelece que, negada a imputa­
ção ,da,falta'grave, não poderá o empregador impe­
.dir, o acesso do empregado ao local de trabalho e o 
exercicio. de suas funções, contrariando a própria 
disposição do artigo 496 da CLT que manda conver­
ter a reintegração em indenização, se estiver carao-

; terizadâ 'a incompatibilidade ente as partes. 
O art. 6° define novas multas pela suspensão 

do pagamento dos salários ao que fizer jus o empre­
gado portador de estabilidade provisória prevista no 
inciso VIII do art. 8° da ConstituiÇão Federal, cujo 
contrato de trabalho estiver interrompido para apura­
ção de falta grave, sem estaberecer a forma de res-

I '" \. ' 
sarcimento da -empresa dos salários indevidamente 
recebidos, se á justiça reconhecer a procedência da 
imputação da falta grave. 

\.-_ ;'.' ... ' - ~, • • I ~ f .: 

Voto 

.. ":, Ó Projeto 'de Lei nO 44, de 1994; ao disciplinar 
t~o':prOéàsSo de apuração de falta grave para dispen­
'''s~fde,'di!igente!ou representante sindical, incorre em 
-pafciãlidâdede'difícil sustentação à luz do art. 5° da 
'~cârtá'Màgna que reza: 
..... ·" ..... r·.'; '.:1"""'''1 .:.... ~,' ":-::' . :c~ -"Art. 5° todos são iguais perante a lei, 

'. (! ",. ,sem~distinção de qualquer naturez~, garan­
,.,;.; tindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros re­
-, ,,' r sidentes no . País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade: à igualdade, à segurança e a 
propriedade, nos temios seguintes." 

I',~ .,':~:'Assim, para sanar o vício apontado, aceitando 
'(o~parecer da nobre Relatora,"Senadora Marluce Pin­
.. :to: apresentamos as seguintes modificações: 
-:',: ""1 "~ No art. ~, suprima-'se a expressão ... "sem 

prejuízo do salário". 

2 - Suprima-se o art. 4°. 
3 - No art. 6°,' suprima-se a expressão ... "cujo 

contrato de trabalho estiver interrompido para apura~ 
ção de falta grave;:.". 

Ante o eXposto, votamos com o parecer, feitas 
as modificações propostas. 

• Sala das Comissões, 7 de dezembro de 1995. 
- Senador Waldeck Omelas. , 

O SR. PRESIDENTE (Seni' Veras) ~ Damos 
início a mais uma reunião da Comissão de Assuntos 
Sociais. 

Concedo a palavra à Senadora Marluce Pinto, 
relatôra do projeto do item nO 4. . 

A SRA. MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, 
todos os 'Srs. Senadores têm o relatório em mãos. 
Pergunto, então, a V. Ex- se há necessidade da lei­
tura. Posso resumir? Posso ler só o voto do Relator? 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Sim. 
A SRA. MARLUCE PINTO - • , 
(LEITURA DE PARECER) 

, O ,SR. ,PRESIDENTE (Beni Veras) - Há voto 
,em separado do Senador Waldeck Omelas. Eu pedi­
ria ao Senador Bello Párga que apresentasse o voto 
em separado do Senador Waldeck Omelas. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, Sr"s e 
-Srs. Senadores, na apreciação que faz o Senador 
Waldeck Omelas, S. ex- diz que a proposição objeti­
va criar um rito próprio, distinto, para apuração de 
'falta grave cometida por empregado investido em 
cargo de direção ou representação sindical. 
.•• : 'A nova regra estabelece que a apuração de fal­
ta grave seja precedida de inquérito judicial, antece­
dida do afastamento do empregado do serviço ou do 
local do trabalho, semprejuízo do salário. 

O ajuizamento da reclamação para apuração 
de falta grave apenas interromperá a vigência do 
contrato de trabalho, não mais acarretando sua sus­
pensão. No art. 4° do Projeto de Lei sob exame, es­
tabelece que, negada a imputação de falta grave, 
não poderá o empregador impedir o acesso do e~ 
pregado ao local de trabalho e o exercício de suas 
funções, contrariando a própria disposição do art. 
496 da Consolidação das Leis do -Trabalho, que 
manda converter a reintegração em indenização se 
estiver caractérizada a incompatibilidade entre as 
partes. 

No art. 6°, define novas multas pela suspensão 
dO'págamento dos salários ou o que fizer jus empre­
gado portador de estabilidade provisória prevista no 
inciso VIII; do art. 8° da Constituição, cujo contrato 
de trabalho estiver interrompido para apuração de 
falta grave. Isso. ocorrerá nessa circunstância ape-
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nas, sem esbibelecer a forma de ressarcimento da I Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
empresa, dos! salários indevidamente recebidos, se : permanecer sentados. (Pausa.) 
a Justiça reconhecer a procedência da imputação de . Aprovado. ' 
falta grave - r~Ciprocidade de tratamento. A SRA. MARLUCE PINTO - Aprovado, com 

Então, <> voto do ilustre Senador' Waldeck Or- as incorporações. Exato. 
nelas é no s~ntido de que este projeto de lei, ao dis- ................................................................................... . 
Ciplinar o proCesso de apuração de falta grave para 
dispensa de ;dirigente ou de representante sindical, 
incorre em parcialidade de difícil sustentação à luz 
do art. 5° da ;Carta Magna e diz: 

I 

i "Art. 5° Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza; garan­
tindO-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direi­
to à vida, à liberdade, à igualdade, à segu­
ranpa e à propriedade ... " 

AsSinl, ~ra sanar o vício apontado, o Senador I 
Waldeck Omelas, aceitando parecer da nObre Sena- i 
dora Marlu,Ce Pinto, apresenta as seguintes mOdifi- ,: 
cações, ql\e passo a desdobrar: no art. ~, suprima- : 
se a expre~são "sem prejuízo dos salários"; a segun- : 
da proposição é de que se suprima o art. 4° do pro- : 
jeto de )ei ~ob exame; e a terceira e última é que, no : 
art. 6°, suprima-se a expressão "cujo contrato de tra- , 
balho estiver interrompido para apuração de falta,' 
grave". i , 

Ante o exposto, incorporo o voto em separado: 
do Senador Waldeck Omelas, que volta com o pare-: 
cer, feitas essas modificações retroexpendidas. ,I 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -- Em d~ 
cussão. (Pausa.) ! 

NãÓ havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. ; 

I I 

Em votação o parecer do Relator. Se o parecer 
do Relator não for aprovado, prevalecerá o voto em 

I 
separadp. I 

A iSRA. MARLUCE PINTO - Sr. President~, 
pelO qu~ entendi, não, porque aqui diz que se aprO­
va o p~recer com as modificações. Ai, tem que ha­
ver votação aprovando o parecer e, depois, aprovaln­
do-se ~s modificações. Assim, é aprovado o pareCer 
e, depois, aprovam-se ou não as modificações. En-
tendo ~ssim. I 

q SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Aceita O •.. 
A SRA. MARLUCE PINTO - Aceito as mO~fi-

cações. I • I 

, , I 

Ó SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Incorpora? 
A SRA. MARLUCE PINTO - Incorporo, po~ue 

até melhora realmente.' , 
P SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Em ~ota-

ção o; parecer, com as incorporações. : 
I 

PARECER N° 717; DE 1997 

Da Comissão' de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nO 27, 
de 1995 (no 1.540lO/91, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o acesso de enti­
dades sindicais às infonnações prove­
nientes dos registros administrativos que 
especifica e dá outras providências. 

Relator: Senador José Alves 

I - Relatório 
I 

Cumpre-nos examinar o Projeto de Lei da Câ­
mara n° 27, de 1995, do:i1ustre Deputado Rubens 
Bueno, que pretende disciplinar "o acesso das enti"­
dades sindicais às inforrnàções provenientes dos re­
gistros administrativos". I 

Na justificação da iniciativa o proponente afir­
ma que "as entidades sindicais, notadamente as de 
trabalhadores, a quem cabe a defesa dos interesses 
individuais e coletivos (qF, 7°, 111) e a participação 
nos colegiados dos órgãos públicos em que seus in­
teresses profissionais ou I previdenciários sejam obje­
to de disCussão ou deliberação (CF, 10), têm enor­
me dificuldade de acesso a inúmeras informações 
provenientes de registros administrativos, dada a 
inexistência de um dispositivo legal que regulamente 
a matéria". 

A proposição, atenta aos termos constitucio­
nais, toma livre e gratuito o acesso das entidades 
sindicais às informações primárias. Segundo o au­
tor, "desse modo, os :sindicatos poderão receber 
informações essenciais sobre estoque de empre­
gos, admissões, desligamentos, remuneração, re­
colhimento de contribuições sociais etc ... , quer de­
sagregadas por estabelecimento, empreg~dór, 
quer consolidadas por ramo ou setor de atividade 
econômica, em prazos compatíveis com a entrega 
e o processamento aos registros administrativos 
mencionados". ' 

1 

Na casa de origem a matéria foi examinada e 
aprovada na Comissão de Trabalho, de Administra­
ção e Serviço Público e na Comissão de Constitui­
ção e Justiça e de Redação. 

É o relatório. 
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11 - Voto do Relator 

'A iniciativa ora submetida a exame desta Co­
missão pretende regularmentar, para as finalidades 
sindicais e trabalhistas, o acesso das entidades rep­
resentativas das categorias às informações primá-' 
rias e às estatísticas geradas a partir dos registros 
administrativos. Fundamenta-se tal proposição no 
disposto no inciso XXXIII do art. 5° da CF, que reza: 

XXXIII - todos têm direito de receber 
dos órgãos públicos infonnações de seu in­
teresse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestadas no prazo da 
lei, sob pena de responsabilidade, ressalva­
das aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado; 

Embora o texto constitucional seja bastante 
claro no tocante ao exercício desse direito que, no 
caso, é de todos que tenham interesse particular, c0-
letivo ou geral nas informações, os órgãos da admi-, 
nistração nem sempre têm permitido, com a preste­
za devida, o acesso dos interessados aos dados dis­
poníveis. Isso decorre, com certeza, de certa relu­
tAncia da burocracia em tomar efetiva a aplicação do 
dispositivo constitucional e, também, da ausência de 
prazo certo para o atendimento do solicitado. 

Sendo assim, o grande mérito da iniciativa do 
ilustre Deputado Rubens Bueno está na clareza com 
que relaciona as informações de interesse das cate­
gorias funcionais, afastando qualquer dúvida quanto 
aos dados que efetivamente devem ser fornecidos. 

Em nosso entendimento, entretanto, os prazos 
fIXados no art. 211 da proposição ou' são reduzidos' 
ou incompatrveis com outros a que se acham vincu­
lados. Os dados a respeito do seguro-desemprego 
não ficam disponíveis em 60 (sessenta) dias, conta­
dos a partir do mês de referência, já que o benefício 
pode ser requerido até 120 (cento e vinte) dias de~ 
pois da rescisão contratual. Os dados da Relação 
Anual das Informações Sociais - RAIS, por su~ vez, 
só ficam disponíveis no final do ano. sendo assim, 
julgamos mais razoável que o prazo previsto do incl! 
so I do art. 211 seja dilatado para 120 (cento e vinte) 
dias, e o prazo previsto no inciso 11 do mesmo artigo 

, , 
comece a correr a partir do mês de dezembro do 
ano subseqüente. 

Vislumbramos, também, nos parágrafos do art. 
2°, inconstitucionalidade e impropriedade técnica. 

No que diz respeito à inconstitucionalidade; ao 
estipular penalidade para servidor público o projeto 
de lei em exame apresenta vício de iniciativa: já que, 
segundo a alínea c do inciso 11 do § 2° do art. 61 da 

\ 

CF, são de iniciativa privativa do Presidente da Re­
pública as leÍ5 que disponham sobre "servidores pú­
blicos da, União' e -Territórios, seu regime jurfdico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria 
de civis; refonna: e, transferência de militares para a 
inatividade". r' I ' 

. Além:dovício de ,inconstitucionalidade aponta­
dO,.a proposição dispensa tratamentoiQual aos ser­
vidores públicos estatutários e aos empregados regi­
dos pela éonsolidação das Leis do :Trabalho. Ao 
fazê-lo não.atenta . para o fato de que algumas das 
informações ,devem ser fomecidas, por exemplo, 
pelá'Caixa Econômica Federal. Os funcionários des­
sa I 'empresa' pública não são regidos pelo Regime 
JurídiCo dos. Servidores Públicos Civis, mas, sim, 
pelo "regime trabalhista comum.' 

De qualquer forma, a fIXação de penalidades 
nos parece desnecessária. Os servidores públicos 
civis,nos termos da Lei nO 8.112, de 11 de dezem­
bro de 1990,' estão submetidos à observAncia das 
determinações' legais como dever funcional, segun­
do preceitua o art. 129 desse diploma legal: 

, -
Art. 129. A advertência será aplicada 

L , ' r por escrito, nos casos de violação de proibi­
Ção cOnstante do art. 117, inciso I a VIII, e - ~r f.·· " -

de inobservAncia de dever funcional previs-
to em lei (sublinhamos), regulamentação ou 

" .. ' ., ~" nonna' intema, que não justifica a imposição 
. (~de pénalidade mai~ grave. 

I, I~P,ÓS a advertência o servidor público pode ser 
suspenso e até demitido a bem do serviço p'úblico: 

" I' Art. 130. A suspensão será aplicada 
em caso de reincidência das faltas punidas 

1 'I com ·advertência e de violação das demais 
proibições que não tipifiquem infração sujei­
ta a penalidade de demissão, não podendo 

I~ exceder de 90 (noventa) dias. 

.• f"IC ~ ,. ' :,', Art. 132: A demiSsão será aplicada nos 
seguintes casos: 

"\ :O •• ~ ~ -,; ~ ...' '_ ~ 

., i 

............................................................... 
, " 

': XIII --transgressão dos incisos IX. a 
XVI do art. 117. 

- . A demissão é possível, então, nos termos do 
inciso XV do' 8"rt.117, que proíbe a desídia. Haven­
do, portanto, normas que regulem a conduta dos 
funcionários públicOs civis e as penalidades aplicá­
veis;'entendemosdesnecessária a aprovação de 
novo dispositivo nesse sentido. Além disso, a Consti­
tuição Federal, no citado artigo 5°, XXXIII, já ,prevê 
"pena de responsabilidade". 
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Os trabalhadores regidos pela Consolidação 
das Leis do !TrabalhO, por sua vez, podem incorre 
em falta gra~e, punível com a demissão, se, injustifi­
cadamente, não prestarem as informações em te~ 
po hábil. N~ste caso pode se configurar a desídia 

I 

prevista no art. 482 da CLT. _ 
I 

Diante Idas razões de mérito expostas, da i~ 
propriedade/técnica e da inconstitucionalidade apon­
tadas, opin~mos pela aprovação da matéria na for~' 
ma do subsltitutivo que ora apresentamos, excluindo 
os parágrafps do art. 241 do Projeto de Lei da Câma­
ra n° 27 de 11995. 

EMENDA N° 1 - CAS (SUBSTITUTIVO) , ' 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 27, DE 1995 

I Dispõe sobre o acesso das entida­
des sindicais às informações provenien­
te~ dos registros administrativos que es- I 

JM7cifica e dá outras providências. : 
, I 

O Congresso Nacional decreta: I 
Art. 1 ° As entidades sindicais, na qualidade de I 

defensor~ dos direitos e interesses coletivos ou in-I 
dividuais .I das categorias que representam, be"l 
como no'desempenho das funções previstas no art\ 
10, da Constituição Federal, terão acesso livre e grai 
tuito às informações primárias e às estatísticas gerat 
das a partir dos seguintes registros administrativos: 1 

, I 

I -I Relação Anual de Informações Sociais t 
RAIS; 1 I 

11 J Cadastro Geral de Empregados e Deserrl. , , 
pregados (Lei n° 4.923, de 23 de dezembro d,e 
1965); ! / 

111 ~ Comunicação de Dispensa e Requerimen-
to do Seguro-Desemprego; i 

IVI' - Relação de Empregados - RE, do Fundo 
de Ga~ntia do Tempo de Serviço; i 

V.I- Relação de Salários de Contribuição, 00-
, I 

cumenfo de Arrecadação de Receitas Previdenciá-
, I 

rias - DARP, Comunicação de Acidentes de Traba-
lho - CAT e outros registros administrativos da P,te.. 
vidência Social; 11 

VI - documentos a serem implantados no ~~ 
bito dQ Cadastro Nacional do Trabalhador - CNT,! de 
que tratam os Decretos nO 97.936, de 10 de julhq de 
1989, e n° 99.378, de 11 de julho de 1990; .I 

VII .,.. demais documentos preenchidos e e~ca­
minhados pelos empregadores, em função de di$po­
sitivo Ilegal, a órgãos e entidades da administr;Sção 
públi~ direta e indireta, pertinentes a vinculo e~pre-
gatíci,b e a relações dele decorrentes. I 

!parágrafo único. As entidades sindicais s~lici-
tante~ deverão preservar o sigilo das informa~es 

.I 
I 
i 

, 

primárias que permitam a id~ntificação do estabele­
cimento informante, ficando ,os infratores sujeitos às 
sanções penais. I 

Art. 241 O Ministério do 1Trabalho, o Ministério da 
Previdência e Assistência ~ocial e demais órgãos e 
entidades da administração ,. fede ral direta ou indireta 
deverão fomecer as informações solicitadas: 

I - no prazo de cento e vinte dias<tontados a 
partir do primeiro dia subseqüente ao último mês de 
referência da informação solicitada, ou quinze dias a 
partir da data de solicitação, prevalecendo o maior 
prazo para os documentos i mencionados nos incisos 
11 a VII do artigo anterior; I, 

11 - a partir do mês de dezembro do ano subse­
qüente ao ano-base, no caso da Relação Anual dqs 
Informações Sociais -RAIS. 

Art. 3° O Poder Executivo baixará instruções 
para o fiel cumprimento desta lei, no prazo de no­
venta dias contados de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei ent~ em vigor na data de sua 
publicação. I 

Art. 5° Revoga~se as disposições em contrário. 
Sala das Comissõe~, 29 de outubro de 1997. 
Ademir Andrade -: Presidente - José Alves -

Relator - Leomar Quintanilha - João Rocha -
Carlos Wilson - Emília Femandes - Beni Veras -
Nabor Júnior - Waldec:k Omelas - Marina Silva -
Casildo Maldaner - Lúdio Coelho - Bello parga -
Jonas Pinheiro - João: França - Sebastião Rocha 
- Albino Boaventura :- Romeu Tuma - Osmar 
Dias - Romero Jucá. ' 

LEGISLAçAo CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERA"nVA DO BRASIL 

.................................... ! .............................................. . 
Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem dis­

tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra- , 
sileiros e aos estrangeiros residentes no País a in­
violabilidade do direito' à vida, à liberdade, à igualda­
de, à segurança e à propriedade, nos termos seguin­
tes. 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações 1 de seu interesse particular, ou 
de interesse coletivo: ou geral, que serão prestadas 
no prazo da lei, soblpena de responsabilidade, res­
salvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da socied~de e do Estado; 
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Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos VII. - coagir ou aliciar subordinados no sentido 
e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua de filiarem-se a associação profissional ou sindical, 
condição social: ou a partido político; 
.................................................................................... VIII -' manter sob'sua chefia· imediata, em car-

111- tundo"de garantia do tempo de serviços; go ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou 
... ...................... ...... .............. .... ...... .............. ...... ......... parente até o segundo grau civil; 

Art. 10. É assegurada a participação dos traba- IX - valer-se do cargo para lograr proveito pes-
Ihadores e empregadores nos colegiados dos órgãos soal.ou de outrem, em detrimento da dignidade da 
públicos em que seus interesses profissionais ou função pública; 
previdenciários sejam objeto de discussão e delibe- X - participar de gerência ou admintstração de 
ração. . empresa privada, de sociedade civil, ou exercer o 
..................... .................... ...... ...................... ...... ......... comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ou com~nditário; 
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da XI - atuar, como procurador ou intermediário, 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do junto a repartições públicas, salvo quando se tratar 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao de beneficios preVidenciários ou assistenciais de pa-
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, rentes até o segundo grau, e de cônjuge ou compa-
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, nheiro;' 
na forma e nos casos previstos nesta Constituição. XII - receber prQpina, comissão, presente ou 

§ 1 ° São de iniciativa privativa do Presidente da vantagem de qualquer espécie; em razão de suas 
República as leis que: atribuições; 
.................................................................................... XIII-'aceitar comissão, emprego ou pensão de 

11 - disponham sobre: estado estrangeiro; 
c) servidores públicos da União e Territórios, XIV':" praticar usura sob qualquer de suas for-

seu regime jurídico, provimento de cargos, estabili- mas; 
dade e aposentadoria de civis, reforma e transferên- XV - proceder de forma desidiosa; , 
cia de militares para a inatividade; XVI ~ utilizar pessoal ou' recursos materiais da 
................................................................................... , repartição em serviços ou atividades particulares; 

LEI N° 8.112 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o regime jurídicos dos 
Servidores Públicos Civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas fe­
derais 

Art. 117. Ao servidor é proibido: 
I - ausentar-se do serviço durante o expedien­

te, sem prévia autorização do chefe imediato; , 
11 - retirar, sem prévia anuência da autoridade 

competente, qualquer documento ou objeto da re­
partição; 

111 recusar fé a documentos públicos; 
IV - opor resistência injustificada ao andamen­

to de documento e processo ou execução de servi­
ço; 

V - promover manifestação de apreço ou desa­
preço no recinto da repartição; 

VI - cometer a pessoa estranha à repartição, 
fora dos casos previstos em lei, o desempénho de 
atribuição que seja de sua responsabilidade ou de 
seu subordinado; 

· Art. 129. A advertência será aplicada por escri­
to, nos casos de violação de proibição constante do 
art. 117, incisos I a VIII, e de inobservância de dever 
funcional previsto em lei, régulamentação ou norma 
intema, que não justifique imposição de penalidade 
mais grave. 

Art. 130. A suspensão será aplicada em caso 
de reincidência das faltas punidas com advertência e 
de violação das demais proibições que não tipifi­
quem infração sujeita a penalidade de demissão, 
não podendo exceder de 90 (noventa) dias. 

§ 1 ° Será punido com suspensão de até 15 
(quinze) dias o servidor que, injustificadamente, re­
cusar-se a ser submetido a inspeção médica deter­
minada pela autoridade competente, "cessando os 
efeitos da penálidade uma vez cumprida a determi­
nação .. 

§ 2° Quando houver conveniência para o servi­
ço, a penalidade de suspensão poderá ser convert­
ida em multa, na base de 50% (cinqüenta por cento) \. 
por dia de vencimento ou remuneração, ficando o 
servidor obrigado a permanecer em serviço .. 
................................................................................. .-... 
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Art. 13~. A demissão será aplicada nos seguin- Parágrafo umco. Constitui igualmente justa 
tes casos: i causa para dispensa de empregado, a prática, devi-

I - crime contra a administração pública; damente comprovada em inquértto administrativo, de 
11 - a~ndono de cargo; atos atentatórios à segurança nacional. 
111 - inassiduidade habitual; O SR. PRÉSIDENTE (Nabor Júnior') - O e><pe-
IV - improbidade administrativa; diente lido vai à publicação., 
V - inçontinência pública e conduta escandalo- O SR. PRESIDENTE :(Nabor Júnior) - Sobre a 

sa, na repartição; mesa, Projeto de Lei do Senado que passo a ler. 
VI - insubordinação grave em serviço; É lido o seguinte: 
VII - ofensa física, em serviço,~a servidor ou a 

particular, salvo em legítima defesá própria ou de I PROJETO DE LEI DO SENADO N° 244, DE 1997 

outrem; i I Dispõe sobre a criação de Juntas e 
VIII ~ aplicação irregular de dinheiros públicOs; do Conselho de Recursos Fiscais do Tra-
IX - revelação de segredo do qual se apropriou balho e dã outras providências. 

em razão do cargo; I 

X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do I O Congresso Nacional decreta: 
patrimõniO nacional; " Art. 1° Ficam criadas Juntas e Conselho de Re-

cursos Fiscais do Trabalh'opara atuar junto às Dele-XI - :corrupção; , ' 
XII -+- acumulação ilegal de cargos, empregos' gacias Regionais do TraQalho e à Secretaria de Fis-

ou funções públicas; calização do Trabalho, respectivamente, com a atri-
XIII Hmnsgressão dos incisos IX a XVI do art. 117.,: buição de analisar, em primeira instância, as defe-

, sas, e, em segunda, os recursos contra autos de in-
i Consolidação das fração à legislação do tra'balho. 

Leis do Trabalho § 10 As Juntas serão integradas, paritariamen-
i (CLT) te, por representantes indicados, com suplentes, pe-

............. ,...................................................................... Ias federações sindicais,de empregados e emprega-
'Art: 482. Constituem justa causa para rescisãb dores, compondo os nomes duas listas quádruplas a 

do cont~to de trabàlho pelo empregador: I serem encaminhadas ,ao Delegado Regional, a 
, a) ato de improbidade; I quem compete a escolha dos componentes do ór-
b); incontinência de conduta ou mau pro~i- gão e a presidência dos, trabalhos. 

mento; i t ,I § 2" O Conselho ~rá integrado, paritariamen-
c), negociação habitual por conta própria ou te, por representantes indicados, com suplentes, pe-

alh~ia ,sem permissão do empregador, e quan~o las confederações sindicais de empregados e em-
constitt,lir ato de C9ncorrência à empresa para a q~al pregadores, em duas listas quádruplas a serem en-
tl'8balh~ o empregado, ou for prejudicial ao servi~;,caminhadas ao Secretário de Fiscalização do Traba-

. d) condenação criminal do empregado, pas~- lho, a quem compete a escolha dos componentes do 
dá em ijulgado, caso não tenha havido suspensão :da órgão e a presidência ~os trabalhos. 
execução da pena; : § 3° O mandato, dos representantes sindicais 

~) desídia no desempenho dàs respetivas ~n- terá duração de dois ,anos, permitida uma recondu-
ções; I , • \ I ção. 

f) embriaguez habitual ou em serviço;: § 4° Os representantes classistas serão remu-
g) violação de segredo da empresa; nerados pelas entidades sindicais responsáveis pela 
ta) ato de indisciplina ou de insubordinação; : indicação. , 
') abandono de emprego; j' Art. 2" Os arts. 633, 635 e 636, da Consolida-
j) atO lesivo da honra ou da boa fama praticado ção das Leis do Trab8lho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nó serviço contra qualquer pessoa, ou ofensas: físi- n° 5.452, de 1° de maio de 1943, passam a vigorar 
cas, ras mesmas condições, salvo em caso de )egí- com a seguinte redaÇão: 
tima defesa, própria ou de outrem; ,"Art. 6~3. Os prazos para defesa ou re-

; k) ato lesivo da honra. e boa fama ou ofe,nsas curso poder~o ser prorrogados, a requeri-
físicas praticadas contra o empregador e super;iores mento do in~eressado, de acordo com des-
hie~rquicos, salvo em caso de legítima defesa; pró- pacho expresso do presidente da Junta ou 
pria ,ou de outrem; do Conselho de Recursos Fiscais do Traba-

I) prática constante de jogos de azar. lho, ou, de ,ofício, quando o autuado residir 
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em localidade diversa daquela. onde se defesas e recursos pelos próprios agentes responsá-
achar instalada a Junta de Recursos Fiscais veis pela inspeção. Não se trata de questionar a pro-
do Trabalho." bidadé, a imparcialidade, impessoalidade ou o co-

"Art. 635. De toda decisão que impuser nhecimento técnico dos fiscais do trabalho. Trata-se 
multa por infração das leis e disposições re- de criar instância isenta e democrática para analisar, 
guladoras do trabalho, não havendo forma com o distanciamento necessário e a possibilidade 
especial de processo, caberá defesa para a de contraditório, as defesas e recursos. Nessas ins- . 
Junta de Recursos Fiscais do Trabalho com- tâncias estaria garantida a participação dos Delega-
petente e recurso para o Conselho de Re- dos Regionais do Trabalho e do Secretário de Fisca-
cursos Fiscais do' Trabalho. lização do Trabalho, ocupando a presidência das 

Parágrafo único. As decisões serão Juntas e do Conselho, respectivamente. 
sempre fundamentadas e levadas ao conhe- Os procedimentos atualmente adotados tam-
cimento do autuado e do denunciante." bém são imperfeitos, pois não contribuem para a for-

"Art. 636. A defesa e os recursos deve- mação de uma doutrina específica e a uniformização 
rão ser interpostos no prazo de .dez dias, das decisões administrativas. Sem uma jurisprudên-
.contados da ciência da decisão, perante a cia . firmada toma-se diflcil coletar elementos subs-
Junta de Recursos Fiscais do Trabalho com- tanciais para fundamentar a defesa e o recúrso. 
petente; independentemente do recolhimen- Dessa forma, via de regra, os empregadores autua-
to do valor da multa. dos ficam na dependência de decisões instáveis 

§ 1° Recebido o recurso, a Junta o en- quanto ao seu conteúdo ou a seus resultados impre-
caminhará de imediato para o Conselho de visíveis.. " 

Recursos Fiscais do Trabalho. Com a criação de Juntas e de um Conselho de 
§ 21' Em caso çe desistência do direito Recursos Fiscais do Trabalho acreditamos que, em- . 

de recorrer, a multa poderá ser recolhida pregados e empregadores; terão acesso às informa-
com desconto de cinqüenta por cento. ções necessárias ao bom andamento do trabalho de 

§ .3° A notificação por edital, publicado apoio à fiscalização e de' exame mais aprofundado 
no órgão oficial, somente será realizada se o das atuações': Hoje, ao contrário, a publicidáde dos 
notificado se recusar a dar ciência da autua- atos é restrita e são freqüentes as alegações de' sigi-
ção ou se encontrar em lugar incerto e não lo fiscal. Assim, as próprias entidades denunciantes 
sabido." acabam sem saber dos resultados da fiscalização, 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a pre- sem saber se estavam certas ou não quanto às irre.. 
sente lei no prazo de noventa dias contado de sua gularidades apontadas, ou denunciadas. . ' 

publicação. Aprovação de nosso projeto ensejará um con-
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua trole maior das decisões da fiscalização e pôderá 

publicação. melhorar o relacionamento. entre as entidades esta-
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrá- tais responsáveiS por esse trabalho e as entidades 

rio. de representação de empregados e empregadores. 
Justificação 

o Direito Administrativo do Trabalho precisa 
ser alçado a um patamar mais elevado, deixando de 
ser um mero repositório de práticas costumeiras e 
norma::; esparsas. Está na hora de construirmos a 
devida estrutura para que a fiscalização do trabalho 

. funcione efetivamente e as decisões dos fiscais seja 
acompanhadas de perto e democraticamente por 
empregados e empregadores, através de seus rep­
resentantes. Só assim conseguiremos reduzir a arbi­
trariedade de algumas autuações e dar a transpa­

. rência necessária aos atos e procedimentos no pro-
cesso administrativo do trabalho. 

Não se justifica a manutenção, pelo Ministério 
·i do Trabalho, da sistemática atual de julgamento das 

Além disso, a existência de um .contenciosoadminis­
trativo pode contribuir para desafogar o Poder Judi­
ciário e pode solucionar com mais agilidade os lití­
gios entre os empregadores"e a Administração Públi­
ca. De qualquer modo, não está vedado o recurso 
ao Poder Judiciário, nem poderia ser de outra forma 
por expressa determinação constitucional. 

Procuramos seguir, na medida do possível, o 
exemplo da Previdência Social, onde um contencio­
so administrativo funciona com bons resultados para 
beneficiários, empresas e para. o Instituto Nacional 
de Seguridade Social-INSS .. O Conselho de Recur­
sos da Previdência Social é composto de repre­
sentantes do Governo, dos trabalhadores e das em­
presas. Espelhando-nos nessa organização estamos 
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prevendo a tepresentação paritária de empregados houver imposto a multa ou penalidade, a qual, de-
e empregadores e a participação do Govemo, OCU- pois de os informar devida~nte, dentro de oito dias, 
pando as' presidências, através dos Delegados e do os encaminhará nesse prazo à autoridade superior. 
Secretário de Fiscalização do Trabalho. Parágrafo único. A integração'. do recurso só 

Nossa i proposição está em consonância com terá seguimento se a parte"juntamente com a peti-
os dispoSitiVos constitucionais que asseguram a par- ção de recurso fizer prova ido depósito .do valor da 
ticipação da.s entidades sindicais na defesa dos inte- multa. 
resse indi~uais ou coletivos da categoria. inclusive ............................................. 1 •••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••• 

em juizo e i em processos administrativos Qnciso 111 
do art. 8° da Constituição), e a representação clas­
sista nos ó~Aos públicos em que os interesses pro- I 

fissionais~u. previdenciários sejam objeto de delibe- I 
ração oudiscussAo (art. 10 da Carta Magna). o 11 

Tratahto-se de matéria que envolve diretamen- I 
te a Admi~istração Pública, .limitamos bastante o nú- I 

I o 

mero de ~ispositivos da proposta. Assim proceden- : 
do, deixamos para o Ministério do Trabalho a defini- i 
ção da estrutura administrativa e das normas de fim-" 

I I 

cionamento das Juntas e do Conselho de Recursos' 
Fiscais dd Trabalho. I 

I I 

Feitas as precedentes considerações, subme..! 
I ' 

temos à ~preciação de nossos pares a presente pro~ 
posição, ~sperandO que as motivações justificadora~ 
a façarTI merecer manifestação favorável dest~ 
Casa. oi' ;' 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1997. 
Senadorl Carlos Bezerra. I 

LEGISLAçAO CITADA 
I 

DECRETO-LEI N° 5.425 - DE 1° DE MAIO DE 194;3 
, 

o Aprova a Consolidação das Leis do 
:Trabalho : 
I I 

Ar;t. 633. Os prazos para defesa ou recurso p0-
derão ser prorroglidos, de acordo com despacho ex­
presso :da autoridade competente, quando o autuado 
residir i em localidades diversa daquela onde ise 
achar essa autoridade. I 

, o ........................................................................................................................ ~ .... ~ .. 
CAPITULO 11 

I Dos recursos 
, o • I 
Art. 635. De tod~ decisão que impuser multa 

por infração das leis e disposições reguladoras do 
trabalho, e não havendo forma especial de processo, 
cat>etárecurso voluntário interposto pelo inf~tor, 
para io diretor geral do Departamento Nacional do 
Trab8lho, salvo nos casos de competência do Servi-
ço d~ Estatísticas da Previdência e Trabalho. . 

f Art. 636. Os recursos devem ser interpostos no 
prazb de dez dias, contados da notificação à parte 
ou, Sendo ia mesma revel, da publicação do edital no 
Órgãb oficial de publicidade perante a autoridade que 

I i 

I I 

I 

, (As Comisslies de Assuntos Sociais e 
de Constitu;çIJo, Justiça e Cidadania, caben­
do a esta última a pecislJo termin~tlva.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O proje­
to será publicado e remetido às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, Projeto de Resolução que pas­
so a ler. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 149, DE 1997 

Altera o artigo 13 da Resolução nO 
69, de 1995, do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ° O art. 13 da Resolução do Senado Fe­

deral nO 69, de 1995, passa a viger acrescido dos in­
cisos X e XI, com a seguinte redação: 

"Art. 13 .... : ......................................... .. 
! 

X - certidão expedida o pelo respectivo 
Tribunal de COfltàs, atestando a destinação 
de, no mínimo, 75% (setenta e 9inco por 
cento) da re~ita arrecadada pelo Estado, 
Distrito Federal ou pelo Município com a pri­
vatização de entidades da administração in, 
direta, ao pagamento de amortização, juros 
e demais. encargos das seguintes dívidas: 

a) dívida pública, inclusive a dívida 
contratual da administração direta, indireta e 
autárquica, juntô a entidades financeiras, or­
ganismos intemacionais ou, ainda, junto à 
União; e 

b) precâtórios de sentenças judiciais 
transitadas em julgado; 

XI - quadro de usos e fontes de recur­
sos provenientes da privatização de entida­
des da administração indireta, arrecadados 
desde 1° de janeiro de 1995." 

~ustificação 

O endividamento das unidades federadas vem, 
de há muito, sendo alvo das preocupações da 
União, à medida que o alto nível de comprometimen-

I 
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to das receitas desses entes interfere não só na au- de FormaÇão do Patrimônio do SeNidor Público .... ) 
tonomia das partes mas, também, na soberania do PISIPASEP, ao Fundo'deln.wstimentoSociaVCon-
todo da Federação. Com essa inquietação, o Sena- tribuição Social para o Financiamento da Seguridade 
do Federal há por bem oferecer a sua contribuição à - FINSOCIAUCOFINS, ao Instituto, Nacional dO'Se-
tarefa de redução do endividamento das unidades guro Social ... INSS; ao FGTS, e, declaração de 
que representa no POder legislativo nacional. adimplência junto às instituições integrantes do, Sis-, 

Visando a esse escopo, o presente Projeto de tema Financeiro Nacional e aos financiadores exter-
Resolução introduz, no elenco do artigo 13 da Reso- nos. em operações garantidas pela UniAO, firmada: 
lução n° 69, de 1995 (norma que dispõe sobre os li- pelo respectivo Chefe do Poder Executivo;" .J' I ",' 

mites e condições de autorização, pelo Senado Fe- IV - análise, financeira da operação acompa.:. .. 
deral, das operações de crédito interno e externo nhada dos'cronogramas de dispêndios com as dr~ 
dos Estados, Distrito Federal e Municípiós) previsão das interna e externa e com a operação a serreali-. 
normativa que condiciona o nihil obstat do Senado zada, bem como da demonstração.da capacidade: 
à comprovação de que o ente públiCo tenha destina.;. de pagamento do tomador; , ' ~ , " ',' I.' , j 
do, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) da V - relação de débitos vencidos e não pagos; r ' 
receita da privatização de entidades da administra- VI - comprovação de que o projeto está inclui-:-, 
ção indireta à amortização da dívida pública desses do nas leis do Plano Plurianual, das Diretrizes Orça-
entes federados. mentárias e do Orçamento Anual; , .' " ,. j ~ 1 ) 

Sala das Comissõ~s, 6 de novembro de 1997. VII - comprovação do cumprimento do dispos-
- José Serra, Presidente - Vilson Kleinübing- Es- to no art. 27,§ 2°, art. 29, VI e VII, art. 32, §'3°, e,art. 
peridião Amin - João Rocha - Roberto Requião - 212, .da Constituição Federal, e na ,lei Coniplemen-
José Eduardo Dutra - Jonas Pinheiro - Beni Ve- tar nO 82, de 27 de março de 1995,:assim;como do 
ras - Ramez Tebet - José Agripino - Freitas Neto pleno" exercício da competência tributária' conferida 
- Eduardo Suplicy -lúcio Alcântara (Vencido) - pela Constituição Federal; ',., " f M'. .: 

Bello parga (Vencido). VIII - balancetes mensais para fins de cálculo 
LEGISLAÇÃO CITADA dos limites de que trata0 art. 4°; \, .. , ,'; _ 

~~ .. IX - parecer conclusiw do Banco Central Ido 

. , 

, ) 

RESOlUÇÃO N° 69, DE 1995(*) 

Dispõe sobre as operações de crédi­
to interno e externo dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Municípi!>s, e de suas 
respectivas autarquias, inclusive conces­
são de garantias, ~eus limites e condiçõ-

. es de autorização, e clã outras providên-
cias. 

CAPITULO 111 
Da autorização do Senado Federal 

b Art. 13. Os Estados, o Distrito Federal, os Mu­
nicípios e suas respectivas autarquias encaminharão 
ao Senado Federal, por intermédio do Banco Cen­
trai, os pedidos de autorização pará a realização das 
operações de crédito de que trata esta Resolução, 
instruídos com: 

I - pedido do respectivo Chefe do Poder exe­
cutivo; 

" - autorização específica do órgão legislativo 
do Estado, do Distrito Federal ou do Município, con­
forme o caso, para a realização da operação; 

111 - certidões que comprovem a regularidade 
junto ao Programa de Integração SociaVPrograma 

Brasil quanto ao impacto monetário e cambial, ao 
, , , \ 

endividamento interno e externo, à' natureza finan-
ceira' êà demonstração da observanciados'lirilites 
estabelecidos nesta Resolução. 
• § 1 ° O Banco Central do Brasil encaminhará o 

pleito ao Senado Federal no prazo máximo de dez 
dias úteis, contàdos do recebimento da, documenta-
ção constante dos incis'os I a VIII. " ' .•• ~ 

§ ~ A comprovação' de que trata ó inciso VII 
será atestada em certidão expedida pelos Tribunais 
de Contas a que estão jurisdicionados os' ton1adores, 
referente ao último exercício, ou, caso não disponí-
vel, do imediatamente~nterior. , 

§ 3° Na ausência da ce~idão de que trata' o pa­
rágrafo anterior, comprovada mediante .. ate~tado de 
impossibilidade de certificaÇão, emitida pelos referi­
dos Tribunais de Contas, a comprovaÇão'de que tra"! 
ta o inciso VII será efetuada mediante' declaraÇão 
emitida pelo respectivó Chefe do Poder Executivà.(*) 

r '.",~ i~l' .................................................................................... 
r < ~ • A ' • f 

(A Comissao de Assuntos Econ(jmicos.) 
~ w ~~: .. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O proje­
to será publicado e em seguida, ficará ,perante-a 
Mesa durante, cinco dias úteis, a fim der receber 
emendas, nos termos do art. 235, .11, f, do Regime!'to 
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Interno, colT!binado com o art. 4° da Resolução nO 
37, de 1995,: do Senado Federal. 

O SR. iPRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Proje­
to de Lei dai Câmara nO 77, de 1993, cujo parecer foi 
lido anteriormente, ficará perante a Mesa durante 
cinco dias ateis, a fim de receber emendas, nos ter­
mos do art.1235, 11 "d", do Regimento Interno, combi­
nado com 6 art. 4° da Resolução n° 37. de 1995, do 
Senado Fe~eral. ' 

O SR~ PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os Pro­
jetos de L~i da Câmara nOs 45, de 1994 e 27, de 
1995, cujos pareceres foram lidos anteriormente, fi- I 
carão perante a Mesa durante cinco dias úteis, a fim I 
de receber emendas, nos termos do art. 235, li, d, 
do Regimento Intemo,combinado com o art. 4° da 
Resolução nO 37, de 1935, do Senado Federal. I 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi- i 
dência reçebeu, do Presidente do Supremo Tribunal: 
Federal, ti Ofício nO S/97, de 1997 (n° 207/97, na ori-: 
gem), de!5 do corrente, encaminhando, para os fins~ 
previstos ino art. 52, inciso X, da Constituição Fede~ 
ral, cópias do parecer da Procuradoria-Geral da Re~ 
pública, ~ do acórdão proferido por aquela Corte,~ 
nos auto~ do Recurso Extraordinário n0149922, qué 
declarou: a inconstitucionalidade do art. 11, do Con,L. 
vênia ICM nO 66, de 14 de dezembro de 1988, do MI-
nistério da Fazenda. I 

O hpediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça ~ Cidadania, em decisão terminativa.· : 

0\ ,'SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Nada 
mais haVendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhds. " 

O [SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Esta eh-
I I 

cerrada a sessão. ' 
, I 

(Levanta-se a sessao ~s 9h14min.) 

, 
(OS N° 17811/~7) 

i 
I I 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS i 

j2i reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos da 3i Sessão Legislativa Ordinária! da 
SOi Legislatura, realizada em dezesseis de oUtu-

I , 

bro, de 1997, às 10h45min. I 
~s dez horas e quarenta e cinco minutos d6 dia 

dezesseis de outubro de mil novecentos e noventa e 
sete,ina Sala de Reuniões da Comissão, sob a:pre­
sidê'1cia do Senador José Serra e com a presença 
dos penadores Gilberto Miranda, Eduardo Suplicy, 
Vilson Kleinübing, Lúcio Alcântara, Waldeck Om'elas, 
., I '.. \ 

i 
I 

Romero Jucâ, José Eduardo Dutra, Gerson Camata, 
Elcio Alvares, Edison Lobão, Lauro Campos, João 
Rocha, Jonas Pinheiro, Levy Dias, Bello Parga, Es­
peridião Amin, Lúdio CoelhO, José Fogaça, José Ro­
berto Arruda, Casildo Maldaner, Sebastião Rocha e 
Freitas Neto. Deixam de comparecer os Senadores 
Fr~ncelino Pereira, GilvanBorges, Fernando Bezer-:­
ra, Ney Suassuna, Onofre, Quinan, Carlos Bezerra, 
Ramez Tebet, Coutinho Jorge, Jefferson Peres, "Os­
mar Dias, Ademir Andrade, e José Eduardo Vieira. O 
senhor Presidente declara, abattos os trabalhos, dis­
pensando a leitura da ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. Em seguida submete à apre­
ciação da Comissão, e são aprovadas, as cinco 
Emendas coletivas oferecidas pela Comissão ao PL 
N° 25/97-CN, referente ao orçamento para o exercí­
cio de 1997. São elas: Emenda n° 01-CAE, Manu­
tenção das Atividades de 'Assisstência Técnica e Ex­
tensão Rural - proposta- pelo Senador Jonas Pinhei­
ro; Emenda n° 02 Manutenção do Serviços de Admi­
nistração Geral (aporte de recurso para o Cade) -
proposta pelO Senador José Serra; Emenda nO 03-
CAE, Açdes de Geração: de Renda no Enfrentamen­
to à Pobreza Nacional, proposta pelo Senador Ro­
mero Jucâ; Emenda nO 04-CAE, Conclusão de Ponte 
Ferroviária Sobre o rRio Tocantins na divisa Tocan­
tins/maranhão, - proposta pelo Senadores João Ro­
cha e Edison Lobão; Emenda N° 05-CAE, recupera­
ção de áreas degradadas pela extração de minerais 
em todo País, - propo~ta pelo Senador Vilson Klei­
nübing. A seguir passa-se á apreciação do Projeto 
de Lei da Câmara N° 89/96, não terminativo, que au­
toriza o Governo Federal a conceder apoio financei­
ro ao Distrito Federal e aos municípios que instituí­
rem programa de garantia de renda mínima associa­
do a ações sócio-educativas, Autoria: Deputado Nél­
son Marchezan, tramtt8ndo em conjunto com as se­
guintes proposições: Projeto de Lei do Senado n° 
236/95, que cria a renda mínima na educação e dá 
outras providências, ~utoria: Senador Ney Suãssu­
na; Projeto de Lei do, Senado nO 84/96, que cria o 
Programa de Bolsas ,de Estudos e altera a Lei n° 
9.131, que fixa as diretrizes e bases da educação 
nacional, Autoria: Senador José Roberto Arruda; 
Projeto de Lei do Senado n° 201/96 que cria a Bol­
sa-Cidadão e dá outras providências, Autoria: Sena­
dor Renan Calheiros. Relator: Senador Lúcio Alcân­
tara. Parecer: Favorável ao PLC n° 89/96, nos ter­
mos da Emenda nO :01 Substitutivo que apresenta, 
contrário às emendas 02,03,04,05,06 e 08, favorável 
à Emenda 07 e pela prejudicialidade dos PLS N° 
236/95, 84/96 e 201196. Resultado: Aprovado o pa-
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recer do relator, ressalvados os destaques para as 
Emendas 02,03,04,05,06 e 08. Segue a integra dos 
acompanhamentos taquigráficos. Nada mais haven­
do a tratar, encerra-se a reunião às doze horas é 
vinte e cinco minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Ma­
chado Filho, a presente ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e publicada 
no Diário do Senado Federal. - Senador José Ser-
ra, Presidente. . 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Vamos 
dar início à reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, cuja pauta tem como primeiro item a apre-' 
sentação de cinco emendas desta Comissão ao Pro.' 
jeto de Lei Orçamentária de 1998. . 

Hã uma condição, que não tem sido observa­
da. e algumas emendas foram encaminhadas a esta 
Presidência, de que uma das condições para a sua 
aceitação é que não sejam emendas locais, que pre­
tendam substituir emendas individuais ou de banca­
da. Por exemplo, há uma emenda apresentada por 
um Senador que se refere estritamente ao seu Esta­
do. Caso a Comissão aprove essa emendas, estare­
mos queimando uma oportunidade, já que não serão 
acatadas. Não vou fazer referência às prejudicadas. 
mas poderei fazê-lo com os Senadores individual­
mente. 

Obedecendo a um critério geral, temos como 
emendas de caráter nacionaL .. 

O SR. JOÃO ROCHA - &r. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Tem V. 
ex- a palavra. 

O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente. gostaria 
de encaminhar duas emendas de caráter nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Pode en­
caminhá-Ias. Senador. 

Obedecendo a esse critério geral, temos ape­
nas quatro' emendas - sem contar com as que foram 
encaminhadas aqui. Uma, cujo autor é Senador Jo­
nas Pinheiro. refere-se à extensão rural. Outras duas 
de autoria do Senador Romero Jucá. A primeira rela­
cionada com o orçamento da seguridade social e 
ações de geração de renda no enfrentamento da po­
breza; e a segunda, de monitoramento e fiscalização 
de minas e garimpos, para minimização dos impac­
tos ambientais. Uma outraJ de minha autoria. trata 
da complementação orçamentária ao Conselho Ad­
ministrativo da Defesa Econômica - CADE, que fi­
cou bastante prejudicado no Orçamento, tendo em 
vista as novas funções que está assumindo. Há uma 

última, do Senador João Rocha, creio que também 
de caráter local, que se refere à conclusão da ponte 
ferroviária sobre o rio Tocantins, na divisa dos Esta",:. 
dos do Tocantins e Maranhão. ' 

. ti SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, peço a 
palavra. . , 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Veja bem. 
Senador João Rocha, não é um problema nosso, 
mas depois a emenda não é aceita. 

, 'o SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, gostaria 
de colocar a' V. Ex- que trata-se de uma ferrovia de 
integração nacional. pois integrará a Região Norte à 
Sul.' Portanto, faz parte de um programa nacional de 
transportes e não tem a finalidade exclusiva de aten­
der aos Estados do Maranhão e do Tocantins, mas. 
sim, de integrar o sistema ferroviário partindo da Re­
gião Norte do País. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente. 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Tem V. 
exa,a pal~vra. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente. 
a colocação do Senador João Rocha é verdadeira. 
,Temos que ter cuidado na análise do que é regional 
ou nacional. 

, O SR. PRESIDENTE (José Serra) - A fronteira 
sempre é difusa; toda emenda local é nacional tam­
bém. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - E pode ser re­
gional também. A construção dessa ponte é neces­
sária, por isso temos que nos empenhar para a sua 
construção. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente. 
peço a palavra, pela ordem. 

O' SR. PRESIDENTE (José Serra) - Tem V. 
exa a palavra. pela ordem. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, nas 
demais Comissões tem sido adotado um critério mui­
to saudável, qual seja. separar as emendas por re­
giões. para que todas País sejam contempladas. Se 
tivéssemos a oportunidade de separá-Ias por região'. 
ficaria mais fácil, já que esse critério adotado em ou­
tras Comissões foi altamente bem recebido por to­
dos, pois pennitiu o exame do País como um todo 
através de emendas regionais, dentro do caráter re­
gional integrado dos projetos, atendendo às várias 
regiões do País. 

Nesse sentido, sugiro ouvir da Comissão se há 
interesse ou não de verificarmos as cinco regiões, 
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pois, às vezes, há emendas para apenas uma re-
gião. I . . II 

I -
O SR.! PRESIDENTE (José Serra) - Senador' i 

Elcio Alvares, há somente sete emendas, não dá I1 
para fazer ~ssa cobertura regional. -

O SRJ SENADOR - Sr. Presidente, peço a ,pa­
lavra pela drdem. 

O S~. PRESIDENTE (José Serra) - Temos I 
que mandar cinco. ' 

I 
Tem ~. Ex- a palavra. 

O SR. SENADOR - Quando a Comissão de or-II 
çamento ~efiniu cinco é porque pretendia que fosse 
uma por cada região.' . 

I _ I 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) -' Mas, por ' 
exemplo, :0 CADE ou o programa de assistência ru-II 
ral não tem região. 

i ' 
O SR. SENADOR - Refere-se à Região CenJ 

I 1 
tro-Oest~. : 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, gosta~ 
ria de prestar um esclarecimento. : 

• I ' 
O ~R. PRESIDENTE (José Semi) - Com a p~-

lavra o $enador Romero Jucá. I 
I , • 

O SR. ROMERO JUCA - Sr. Presidente, trata-
I • 

se da questão levantada pelo Senador Elcio Alvares. 
Sou Relator da Comissão de Orçamento e partici~i 

I I 

do debate na Comissão de Infra-Estrutura, quando 
foi defin'icla uma emenda por região. , I 

: I 
Na Comissão de Infra-Estrutura, foi levantado 

que pr6jetos de infra-estrutura regionàis teriam ih,. 
pacto ~acional, e aí se definiu um projeto regional ,(ie 
impacto nacional em cada região do País. Isso Ifoi 
uma saída, já que se dizia que todos os projetos 

I • • I 
eram ~aClonals. i 

, ' I 

No caso desta Comissão, não, porque o C.ADE 
não 'é i regional; a questão do monitoramento de Imi­
neração é nacional; a questão de geração também é 
nacional. Sendo assim, talvez esse critério não se 
enqu~dre para esta Comissão, como não se en<~ua­
drou para a Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dada~ia quando foram analisadas as propostas or-

, tá' I çam~n nas. _ _ . I 

Ipara encaminharmos operacionalmente ai di&­
cuss~o, pOderíamos separar o que é emenda nacio­
nal para votarmos logo, e se houver mais de! uma 
que~tão regional, discutir-se-ia apenas a última 
vag~, as duas últimas iríamos cortando. I 
, ,I O Senador José Serra falou a verdade. Tenho 
acompanhado e visto que a Comissão de Or~men-

I I 
I 

to tem sido muito rigorosa na análise das emendas 
de Comissão. Quando se; tem uma característica 
mais'local ou regional que não dá a ênfase nacional, 
a Comissão tem sido dura el cortado as emendas. 

O SR. EDISON LOBÃO - Pela ordem, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Tem V. 
Ex-a palavra. ' 

O SR. EDISON LOBÃO - Apenas para corro­
borar, com o que disseram os Senadores João Ro­
chae Gilberto Miranda, volto à emenda da Ferrovia 
Norte-Sul que, de fato, é 'nacional. Já a construção 
da ponte, que parece ser uma obra pequena e locali­
zada, ligará dois Estados, pÓderia ser considerada 
regional - com apenas 1.300 metros Iigarem9s os 
Estados do Maranhão e do Tocantins. No entanto, a 
ferrovia é nacional. t:a única ferrovia brasileira que, 
de fato, pode ser considerada nacional, porque faz a 
inter1igação de todo o sistema ferroviário nacional. 

- I • 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 

Edison Lobão, há uma questão de natureza prática: 
temos sete emendas; Quatro delas provêm de dois 
Senadores,. ou seja, dois Senadores apresentaram 
duas emendas. Se os Senadores que apresentaram 
duas, escolherem uma, ,temos cinco e está resolvida 
a questão. No entanto,1 a minha opinião é que não 
vão~aceitar.' O proble~ não é a nossa discussão, 
m'as a 'da Comissão de;,Orçamento. Mesmo assim a 
enviaremos. 

O SR. ROMERO 'JUCÁ - Sr. Presidente, quais 
são as sete? I 

_ O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena­
dor Jonas Pinheiro tem uma emenda local para a im­
plantação de laboratório da Embrapa. Não estou en­
trando no mérito. Há I a emenda do Senador João 
Rocha; a minha, que i é sobre o CADE. Depois, há 
outra, do Senador Jonas Pinheiro, que é sobre as­
sistência técnica e extensão rural. Não é localizada. 
Outra, do Senador Jubá, qúe trata das ações de ge­
ração de renda no enfrentamento à pobreza nacio­
nal, ou monitoramentp e fIScalização de minas e ga­
rimpos para minimização ... 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, sou 
Relator da área da Saúde, Previdência e Assistência 
Social, e esse programa genérico de geração de 
renda 'consta no Qrçamento este ano, mas será reti­
rado do Orçamento para o próximo ano. Portanto, 
trata-se de uma arrenda nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Então, 
mantenha essa, Senador. 

, 
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O SR. ROMERO JUCÁ - Mantenho essa e reti- Em parecer proferido por mim anteriormente, 
ro a do DNPM. junto à Comissão de Assuntos Sociais, analisei deta-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) _ Há uma do Ihadamente o referido projeto, bem como os referi-
Senador Vilson Kleinübing que trata da recuperação dos projetos cOnexos em tramitação no Senado. 
de áreas degradadas pela extração de minerais em Nesse contexto, há, além do Projeto de Lei nO 89/96, 
todo o País. da Câmara, os do Senado, nOs 236/~5, 84/96 e 

Naturalmente, às vezes, um Senador apresenta 
uma emenda nacional e, depois, vai ao Ministério lutar 
para que vá para cá ou para lá, mas isso faz parte. 

Portanto;· teríamos aqui cinco emendas, as 
quais proponho que sejam aprovadas. V. ExBs estão 
de acordo? (Pausa.) 

Consideramos aprovadas as dnco emendas. 

Item 2: 

Projeto de Lei da Câmara, não-terminativo, que 
autoriza o Governo Federal a conceder apoio finan­
ceiro ao Distrito Federal e aos Municípios que insti­
tuírem Programa de Garantia de Renda Mínima as­
sociado a ações sócio-educativas. A autoria, na Câ­
mara, é do Deputado Nelson Marchezan. 

Esse projeto está tramitando, em conjunto, 
com as seguintes proposições de projetos' de lei do 
Senado: do Senador Ney Suassuna, que cria renda 
mínima na educação e dá outras providências; do' 
Senador José Roberto Arruda, que cria Programa de 
Bolsas de Estudo e altera Lei nO 9131, que fixa as 
Diretrizes e Bases da. Educação Nacional; do Sena­
dor Renan Calheiros, que cria a bolsa cidadão e dá 
outras providências. 

..... ("l .. ~ _ •• , 

O Relator desse projeto e dos projetos em tra-­
mitação conjunta é o Senador Lúcio Alcântara, que 
dá parecer favorável, nos termos do substitutivo que 
apresenta, e pela prejudicialidade dos projetos apon­
tados aqui, de autoria dos Senadores Ney Suassu­
na, José Roberto Arruda e Renan Calheiros. 

Passo a palavra para que o Senador Lúcio Al­
cântara apresente o seu parecer. 

O SR. LÚCIO AL.CÂNTARA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, como trata de projeto de lei da Câ­
mara, lerei o relatório, porque essa é uma questão 
que certamente suscitará m,uitos debates. 

Assim, creio que é mais prudente fazer a leitura. 

Trata-se de um projeto-que dispõe sobre a au­
torização - portanto, é um projeto autorizativo, que 
autoriza o Poder Executivo a executar essa política -
para conceder apoio financeiro a municípios que im­
plementem Programa de Renda Mínima vinculado a 
ações sócio-educativas. 

201/96, que propõem a criação de programas de 
complementação de renda de famílias carentes, as­
sociados à freqüência escolar de seus membros em 
idade própria. 

Por tratarem de matérias que vers.am sobre o 
mesmo assunto e mediante a aprovação dos Reque­
rimentos nOs 234 e 1.059, de 1996, os referidos pro­
jetos de lei passaram a tramitar em conjunto. 

Com o; objetivo de ordenar a apreciação des­
sas proposições pelas comissões técnicas, a Presi­
dência do Senado dete..minou o encaminhamento da 
matéria às Comissões de Assuntos Sociais, de Edu­
cação e de Assuntos Econômicos. 

A proposição da Câmara dos Deputados foi o 
resultado de um segundo projeto substitutivo, do De­
putado Osvaldo Biolchi, aprovado pela Comissão de 
Educação, Cyltura e de Esporte daquela Casa. As 
outras três proposições, que tratavam da mesma 
matéria, de iniciativa dos Deputados Nelson Marche­
zan,.Pedro Wilson, Chico Vigilante e outros. 

Portanto,existem muitas iniciativas tanto na 
Câmara como no Senado, tratando da mesma maté­
ria. 

Por força da aprovação do Requerimento n° 
1.076, de 1996, o projeto da Câmara passou a trami­
tar conjuntamente com as proposições do Senado. 

A Comissão de Assuntos Sociais aprovou 
substitutivo de minha autoria ao referido projeto, ten­
do como objetivo.adequá-Io operacionalmente à rea­
lidade nacional. Entretanto, tendo em vista que a Co­
missão de Educação também se manifestou, apre­
sentando por ,sua vez outro substitutivo, faz-se ne­
cessário reanalisá-Io à luz das modificações propos­
tas. 

Cabe aqui reapresentar parte do parecer profe­
rido por mim junto à Comissão de Assuntos Sociáis 
quanto à relevância da matéria e sobre as diversas 
proposições em tramitação nesta Casa. 

·Examinando':se o desenvolvimento do País na 
última década, verifica-se a intensificação do proces­
so de concentração de renda. A renda média dos 
10% mais ricos é quase 30 vezes maior que a renda 
dos que os 40% mais pobres. Considerando como 
pobres aqueles cuja renda familiar per capita é insu-
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ficiente par~ suprir suas necessidades básicas, ha- Embora o caráter de carência municipal não 
via, em 199'0, concentrados especialmente no Norte seja necess,ariamente o de carência das famílias, a 
e no Norde~te, 42 milhões de pobres, total que cor- fórmula escolhida apresenta a vantagem de incluir 
responderi, a 30% da população. i um número considerável de municípios particular­

mente de pequeno porte. Dessa forma, ainda que 
O trabalho infanto-juvenil está fortemente rela- I não se deva superdimensipnar os seus efeitos, a ini-

cionado à renda familiar. Em 1990, três milhões de I ciativa poderia contribuir para o controle da migração 
crianças de 10 a 14 anos e 4,6 milhões de adoles- I em direção aos grandes ~ntros urbanos"~I" ' 
centes de ,15 a 17 anos estavam no mercado de tra-
balho. Em1geral, essas crianças são exploradas em 
turnos prótongados e com pagamentos irrisórios, 
uma vez !que estão desamparadas legalmente no i 
que se refere ao trabalho infantil. i 

É d~ ressaltar o grande esforço que o Govemol 
vem fazendo no sentido de coibir o trabalho infantil.! 
com várias iniciativas em curso em todo o País. I 

o principal fator determinante do menor níve'l 
de renda! familiar per capita no Brasil é a baixa quaL 
lificação :da força de trabalho. As crianças e os jo'­
vens trabalhadores realizam tarefas que dispensam 
qualificação, sujeitando-se aos vis salários que Ih~ 
são atritJuídos'por não dispuserem de instrução sufi­
ciente. Ademais, abandonam a escola pela impossi­
bilidade! de cónciliar estudo e trabalho. Cria-se, en­
tão, uml ciclo vicioso em que o ingresso antecipado 
no mertado de trabalho inviabiliza a aquisição de 

I , 

educa~o básica e formação profissional adequ:a-
das, condenando esses jovens a permanecerem ~m 
situação de pobreza e a exercerem atividades esta-

I ' 
fantes e mal-remuneradas. . I 

E~ vista dessa situação injusta e inaceitáJel, 
os projetos de lei em apreciação sugerem auxílio: às 
famílias carentes, vinculando esse' apoio à penha-
nência de suas crianças na escola. I 

6 primeiro projeto nesse sentido teve inícioiem 
Camp,inas, com o saudoso Prefeito José Roberto 
Magalhães Teixeira, nosso colega precocemente~ de-
sapar~cido. i 

O Projeto de Lei n° 89, da Câmara dos Deputa­
dos, de 1996, autoriza o Governo Federal a conce­
der apoio financeiro ao Distrito Federal e aos Municí­
pios que instituírem Programa de Renda Mínima as­
sociado a ações sócio-educativas. A concepção da 
iniciativa fundamenta-se na urgência de propici~r às 
famílias carentes meios para atender às suas neces-

I 

sidades básicas, melhorando seu nível de vida, sua 
aut<kstima e, ao mesmo tempo, assegurando a 
eduCação das crianças e adolescentes. A preposi­
ção iestabelece em seu art. 1 ° uma fórmula para defi­
nição dos municípios passíveis do recebimento do 
apo'io financeiro da União. : 

I 

o dispêndio da Uniãb com a iniciativaap6ssua 
total implantação, ou seja, dnco anos, é estimado 
hoje em R$1 bilhão. É importante atentar para 'esses 
números, porque esse cotejá é fundâniental para sé 
decidir sobre uma ou outra opção em jogo nesse 
momento. Porém, são previstos cinco anos para que 
todos os Municípios passíveis de ajuda sejam bene­
ficiados. Isso quer dizer ~ue não se trata de' um·pro-. 
grama indistinto para ate,nder a pobreza onde estiver 
nas diferentes cidades ou municípios; porque ,o pro-, 
grama estabelece critérios 'para eleger municípios 
onde essas popUlações' seriam atendidas. Além dis­
so, os municípios atingidos pelo programa e, even­
tualmente, os respectivos Governos Estaduais iriam 
oferecer sua contrapartida mediante adoção de pro­
gramas sócio-educati~os, cujos gastos deverão 
constituir a metade do valor despendido pelo Gover­
no Federal em cada Município. Portanto, há uma 
adesão do Município ao programa, que é a condição 
da União para repassar esse dinheiro. 

Contudo, a iniciativa da Câmara merece' algu­
mas reservas. Primeiramente, em virtude da magni-' 
tude dos níveis de pobreza nos grandes centros úr­
banos, caberia ser especialmente criterioso no mo~ 
mento de se decidir sobrá a desativação de prográ­
mas elou entidades de política de cunho social com: 
pensatório como precOniza o art. 7°, § 1°, do PLC n° 
89/97. Caso contrário, as' populações pobres das 
grande metrópoles aCabariam por ser injustamentê 
penalizadas. Por outto lado, a maioria dos municí­
pios sujeitos a recebér ajuda financeira da União não 
possui qualquer estrutura administrativa que ,possa 
merecer essa denorrtinação corretamente. Portanto, 
a gestão do progrart,a, principalmente no quecon­
cerne ao seu aspecto de fiscalização, deveria ser ex­
cepcionalmenterigo~osa, exigindo apoio técnico do 
Governo Federal sob pena de dar origem a fraudes 
e desperdício de rec'ursos. 

I, 
, , 

Outro ponto que merece reservas diz respeito 
à inclusão do Distrito Federal entre as Unidades be­
neficiadas. De acordo com a linha do projeto, as ci­
dades de maior porte, inclusive as grandes metrópo­
les, não devem se 'enquadrar nas exigências defini-



24352 Sábado 8 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL . Novembro de 1997 

das "9 § 1° do art. 1°. Assim, Distrito Federal, que já 
recebe recurso da União para as áreas de seguran­
ça, saúde e educação e possui uma renda per capi­
ta relativamente elevada para os padrões brasileiros, 
constituiria uma' exceção. 

Ora, a iniciativa já desencadeada com sucesso 
pelo Governo do Distrito Federal, denominada bolsa­
escola, é uma clara demonstração de que essa Uni­
dade Federada não necessita do apoio da União 
para sustentar um programa que associe o princípio 
de renda mínima à freqüência escolar. Por isso, se­
ria mais justo manter a universalidade do critério 
adotado para ·os municípios sem estabelecer exce­
ções ou privilégios~ 

O § 2° do art. 1° do PLC segue uma lógica, à 
primeira vista, razoável, de fixar um teto para a con­
tribuição federal como objetivo de evitar a demanda 
por valores indisponíveis. Contudo, seu efeito acaba 
sendo perverso, pois antes que decorressem os cin­
co anos de implantação da iniciativa, o benefício por 
família concedido pela União já teria perdido signifi­
cativo valor. A opção mais adequada seria a de per­
mitir que o Presidente da República alterasse o valor 
dessa contribuição sempre que necessário, sem pre­
cisar recorrer à mudança da lei. Embora o parágrafo 
único do art. 2° determine ser vedada a utilização de 
recursos do salário-educação, conviria acrescentar 
que as despesas efetuadas no pagamento de bene­
fício pela União, Estados e Municípios não seriam 
considerad~s' como despesas de manutenção e de­
senvolvimento do ensino para efeito do cálculo da 
vinculação prevista no art. 212 da Constituição Fe­
deral, excluindo-se aquelas' referentes às ações só­
cio-educativas mencionadas no art. 5°. Quer dizer, 
esses ,recursos não poderão ser contabilizados 
corno aqueles dispêndios obrigatórios percentual­
mente em educação. Seriam, portanto, recursos ex­
tras, adicionais para vincular o Programa de Renda 
Mínima à matrícula da criança na escola. 

Caberia destacar também. a impropriedade de 
se fixar para 1° de janeiro de 1997 o início dos efei­
tos .financeiros do programa, conforme dispõe o art. 
9°. O princípio .fere o estabelecido no art. 167 da 
Constituição Federal, que veda o início de progra­
mas"e projetos não incluídos na Lei Orçamentária 
Anual, até porque o ano já transcorreu praticamente 
e isso só pode ter início em 1998. 

, Por fim, há aspectos na proposta que precisam 
ser aperfeiçoados, especialmente quanto à inade-:­
quação de alguns termos utilizados e ao uso de for­
mulações imprecisas. É o caso, por exemplo, do 

. , 

conceito de família. O termo unidade mononucJear 
não é reconhecido pela literatura especializada so­
bre família, tseJa JUrldicB ou antropológica. Se a in­
tenção é de restringir o alcance do programa aos nú­
cleos familiares, como é razoável supor, a proposta 
peca por seu caráter limitado, impróprio para abarcar 
a realidade familiar brasileira, que, com muita fre­
qüência, não identifica o grupo doméstiCo com o nú­
cleo constituído pelos pais e os filhós. Ó projeto de 
lei do Senado, do Senador Ney Suassuna, tem por 
objetivo estabelecer. a· renda 'mínima na. educação.' 
Dessa forma, os alunos das escoiasdos Primeiro e 
Segundo Graus, com renda familiar inferior a três sa­
lário mínimos"passariama.receber um salário esco­
lar correspondente a 30% do salário mínimo vigente 
no País. Os pais,com mais de um filho matriculado 
teriam direito a um cheque correspondente a cada 
criançà até o limite de quatro: Em seu art. 1° estabe­
lece que 'as'crianças entre sete e 17 anos matricula­
das em escolas' públicas de Primeiro e Segundo 
Graus seriam éontempladiis com o salário escolar. 
Todavia, se levarmos em conta o preceito constitu- . 
cionai de obrigatoriedade'do ensino fundamental e a 
elevada incidência de alunos nesse nível - cerca de 
30 milhões -, por coerência, medidas especiais de 
apoio às 'crianças carentes devem alcançar aquele 
segmento dê ensino; . 

.,., '. I. 
O.§ 1° do art. 2°,requer apresentação da car-

teira de traba'lho dos pais ou responsáveis. Como 
'cerca de' 30 milhões de brasileiros, em sua maioria 
carentes, não dispõem de cartei'ra assinada, por­
que trabalham numa economia informal, torna-se 
inviável a utilização desse documento para tal fina-
lidade. . " 

O art. 3° propõe a distribuição dos cheques 
de pagamento do salário mínimo escolar pelas pró­
prias escolas. Na verdade, grande parte dos estabe­
lecimentos de ensino que atendem às populações 
desprivilegladas são, por sua vez, extremamente po­
bres, não dispondo das condições essenciais para 
efetuar esse pagamÉmto. Temos hoje 230 mil esco­
las de 1° 'grau, que não possuem ,os equipamentos 
mínimos necessários para qúe o professor desenvol~ 
va o seu trabalho. Certamente, nà situação precária 
em que se enContram as escoias, aléníd~ 'sobre~r­
ga de trabalho que lhe séria imposta, com ~vident~ 
prejuízo às atividades docentes, a realização dessa 
distribuição sem os meios necessários para o efetivo 
controle possibilitaria .fraudes e desvio de recursos 
públicos. '. ,',. ' . -

" O art~ 4° preVê'dotação orçamentáriá específi­
ca, a ser consignada no orça,men~o C;;e~ál da União, 
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como a pri~cipal fonte de recursos para o programa. i Dessa forma, a adoção do Programa Nacional 
A justificação do projeto apresenta a informação de I de Bolsa de Estudo demandaria ampla redefinlÇAó 
que esses ,Igastos corresponderiam a 5% do Produto I de toda a política social do Govemo, sem descartar 
Interno BrtJto. O fato é' que, mesmo considerando./ o risco do comprometimento da execução de uma 
todo o ga~to público destinado à educação nas di-I medida de apoio ao ensino fundamental, recente-
versas mÓdalidades e nos três níveis de ensino, o i mente aprovada, após e~ustivos debates nas duas 
total dos! recursos não alcança esse percentual. I Casas do Congresso. ' 
Convém acrescentar que apenas 1,6% do PIB él 
destinado; ao ensino fundamental, onde estão matlÍj: 
culados ~9,7% dos alunos. Seria, pois, inconseqüen, 
te destinar tal soma de recursos ao Programa de Sat 
lá rio Mínimo Escolar, quando toda a educação do 
País recebe valor consideravelmente inferior e sé 
ressentei da insuficiência de recursos para manuterl-
ção das ,ações mais essenciais. i 

O art. 7° apresenta um cronograma de impla~­
tação in!ciando-seem 1996 e seguindo em 1997 pe-
las cidades de porte médio. ' 

I ' 
Pelas razões, apresentadas, consideramos ih-

viável ai implantação desse Programa de Salário Mí-
nimo Escolar, tal como proposto. I' 

, I 

o; projeto do Senador José Roberto Arruda pre­
vê a criação do Programa Nacional de Bolsa de Es­
tudo, cbm a finalidade de incentivar o ensino funda­
mentai; mediante a concessão de um auxílio peeu­
niário iàs famílias de baixa renda' que mantive~em 
seus filhos matriculados em estabelecimento de en-
sino pÚblico desse nível escolar. ' 

I , 

o programa, limitado aos residentes em M~ni­
cípiosl com menos de 50 mil habitantes, seria fi~an­
ciado i com recursos federais e dos próprios Municí­
pios envolvidos; na proporção de meio a meio. Tam­
bém essa iniciativa tem problemas: embora não :seja 
feita :qualquer quantificação de seus dispêndiqs, é 
poss!vel prever, a se considerar o total de cerqa de 
4,9 milhões de famílias atingidas, um gasto anu~l de 
cerca de R$6 bilhões. De üm lado, cabe ponperar 
que ,seria elevado o número de Municípios impOSSi­
bilitados de arcar com a sua parcela de contribuição. 
Do outro, veríamos a União na contingência de,' com­
prometer as dotações orçamentárias destinadas à 
eduCação. ' 

i Os gastos do Ministério com o ensino· funda­
mentai atingiram, em 1995, a soma de R$1,3 bilhão. 
Pa~a complementar os Fundos de Apoio ao Ensino 
Fu~damental e Valorização do Magistério, criados 
pela Emenda Constitucional nO 14, aprovados por 
este Senado, a União necessitará de uma cifra anual 
que pode beirar a R$1 bilhão, a partir de 1998, o que 
exigirá urna dotação orçamentária maior para a área 
educacional. 

i 

Há ainda outros aspectos merecedores de re­
servas: a iniciativa não leva em conta a diversidade 
dos Municípios. Há os que podem arcar sozinhos 
com programas dessa natureza, e há aqueles que 
praticamente nada ou muito pouco têm a oferecer. O 
que acontecéria com esses últimos, uma vez que a 
proposta apenas permite que a União entre com a 
metade dos recursos necessários? 

A idéia de limitar, o' programa aos Municípios 
com menos de 50 mil habitantes tem por objetivo as­
sociar o combate à miséria' à contenção da migração 
desordenada. Em primeiro lugar, a iniciativa nAo 
combate o que pode ser reputado como a principal 
causa: a busca por emprego. Dessa' forma, ainda 
que pudesse, ajudar no controle das migrações, seus 
efeitos nesse sentido não deveriam ser superdimen­
sionados. 

Merece reservas, ainda, a norma instituída no 
inciso 11 do art. 7°, pois ela pune a família do aluno 
que tenha aproveitamento considerado insatisfatório, 
sem levar em conta que, na maioria das vezes, a 
própria escoía é a responsável pelo baixo desempe­
nho do discente, ao não oferecer condições dignas 
de estudo. 

Por fim, vale para essa iniciativa a restrição fei­
ta ao projeto do Senado nO 236/95 quanto à impro­
priedade de transferir para um gigantesco número 
de escolas pobres, mal' equipadas, despreparadas, 
as tarefas de fiscalização e controle da execução do 
programa. 

O Projeto do $enado n° 201, do Senador Re­
nan Calheiros, por sua vez, institui a bolsa-cidadão, 
,destinada à complementação de renda de familias 
de bai>...> poder aquisitivo. Além de manter os filhos 
em idade própria na escola, os eventuais beneficiá­
rios dessa iniciativa devem participar de programas 
materno-infantil, de mobilização comunitária e de 
projetos de qualificação e aperfeiçoamento de mão­
de-obra. A vinculaÇão da iniciativa à freqüência es­
colar, estipulada no art. 3°, não poderia ser mais 
vaga. Não há limitação explícita ao ensino funda­
mentai, e a expressão "idade escolar" é por demais 
imprecisa, em um' país com grandes índices de dis­
torção série-idade'em sua educação básica. 
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."~ As outras exigências feitas aos outros benefi- projeto autorizativo. Só tem sentido aprovarmos um 
~ciários, particularmente as de participar de trabalho projeto autorizativo se houver um. entendimento com 
"\ voluntário e de projetos de qualificação e aperfeiçoa- o Poder Executivo, que vai alocar os recursos. 
mento de mão-de-obra, tomam ainda mais difícil o A modificação, além de violar o princípio básico 
trabalho de fiscalização do programa, além disso, da proposta de incentivo específico das famílias ca-
constitui um contra~senso. Se o trabalho é voluntá-, rentes ao ensino de seus filhos, passa a significar 
rio, não deveria ser subordinado a uma exigência. um aumento expressivo nos custos do programa. 
Qualificação e aperfeiçoamento profissionais são ne-Considerando-se uma mesma amostra de municí-
,cessidade do trabalhador, sendo pouco relevante as- pios - aqueles que estão previstos na nossa propos-
'sociá-Iasà concessão de bolsa. . ta, a nova·fórmula teria um impacto inicial nos custos 
:. ,,' O art., 7° exige do MEC uma tarefa inglória, a de 60% a mais do que a proposta original.· Ou seja, 
-de imp'J.!I nta r ~ gerenciar o programa em todo o teni- se' mantivéssemos os mesmos municípios-alvo do 
,tório nacional. Aindà que.seja prevista a supervisão programa, alterando-se a fórmula, significaria mais 
{ do .~rôgrama C0rt:lunidade. Solidária e a colaboração 60% de recursos, ou seja, de R$1 bilhão passaria 
dos Estados e Municípios, a sobrecarga de trabalho para R$1,6 bilhão. Essa ampliação considerável dos 
imposta ao MEC é incompatível com suas funções. gastos é agravada significativamente por dois outros 

, , O art." 6° determina que uma' das razões para ,fatores. O primeiro, deles é o fato de que o substituti-
suspensão da bolsa será a reprovação do aluno. vo da Comissão de Educação retira as restrições à 
Como no Prójeto nO 84í96, o aluno e a família seriam extensão do programa quanto à capacidade tributá-
sujeitos a punições por deficiências que escapam ao ria do Município e 'quanto ao nível de pobreza do 

, própno aluno,' naquela oportunidade, concluí pela Município a ser beneficiado, embora estabeleça um 
aceitação da matéria, na forma de substitutivo por cronograma gradual para expansão do programa. 
mim proposto, anexando somente'algumas modifica- Quais seriam os municípios beneficiados na forma 
ções'do ponto de vista formal e operacional. do substitutivo que estamos propondo? Essa é uma 

Em seguida, o pro~to de lei em análise foi re- questão. Há vários programas de renda, inclusive 
, metido à Comissão de Educação, a qual manifestou- aqueles que 'muitos Constituintes, como nós que es-
'se na forma de um outro substitutivo, de onde se ta mos presentes, colocamos na Constituição de 
'destacam os seguintes 'pontos que merecem consi- 1988, Há o programa do idoso, o do auxílio-desem-
- derações: prego, o do deficiente, o de retirada da criança do 
, : "Em primeiro lugar, a proposta da Comissão de • trabalho, enfim, há programas de redistribuição de 

Educação modifica substancialmente a fórmula da renda que o Governo está realizando. 
cálculo para definir o valor monetário do benefício a - "Outra modificação introduzida na proposta de 
que' terá direito cada um das famílias inscritas no substitutivo da Comissão de Educação diz respeito à 
programa. Ora, a proposta de fórmula apresentada inclusão do Distrito Federal como possível beneficiá-
pela sup'racitada comissão passa a incluir como rio. Podemos falar, no caso, de duas improprieda-
constante da base de cálculo para concessão do be- des. Primeiramente, de técnica legislativa e constitu-
nefício -o número total de membros da família e não cionalidade. Conforme determina o art. 32 da Consti-
somente aqueles membros em idade escolar, além tuição Federal, é vedada a ,distribuição do Distrito 
~e alterar_o valor monetário do referencial básico Federal em Municípios. Assim, quando se faz refe-
para0 Município. '. rência às cidades do Distrito Federal, essa expres-

Nessa questão da fórmula, reside já um proble- são não tem correspondência nem no mundo jurídi-
ma grave, que é a elevação substancial dos recur- . co nem no mundo administrativo da gestão pública. 
sos necessários à implementação do programa. Não Isso seria semelhante à expressão "as cidades de 
se trata de dizer que uma fórmula é melhor do que a Fortaleza" ou "as cidades de São Paulo" ou "as cida-
outra"ou que. a proposta A tem vantagem sobre a des de Aracaju". O que realmente existe são meras 
proposta B. O problema é fundamentalmente, de regiões administrativas sem personalidade jurídica 
concepção, e de abrangência do programa e de re- própria e, mu~as vezes, sem. quantificação específi-
cursos disponíveis para aplicar. Não se trata de co- ca de seus atos. 
tejar no sentido de considerar um projeto melhor do - - A outra questão relativa ao Distritb'Federal foi 

.. que o outro. Um projeto pode ser até e é mais gene- sobejamente discutida em meu parecer e está rei a-
roso do que o outro, mas há que haver alguém para - cionada diretamente com o fato de que um programa 
pagar a conta dessa generosidade, ese trata de um como esse deve ser utilizado para viabilizar a des-

\ I 
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concentraçao da renda, tanto do ponto de vista pes- i 
soai quantol regional. É sabido que o Distrito Federal i 
possui uma;' das maiores rendas per capitas do Bra- I 
si! e o segundo melhor índice de desenvolvimento 
humano cbmparado com os Estados brasileiros. 
Além do màis, o Governo Federal já responde finan­
ceirament~ pelos aspectos segurança, saúde e edu- i 
cação do Distrito Federal. Esse gasto corresponde- I 
rá, no exefcício de 1997, a R$1,8 bilhão, sendo que I 
somente tom a área de educação atingir-se-á a I 
soma pr6~ma a R$650 milhões. : 

Ora, i o custo inicial do projeto para todo o Bra-i 
sil, proposto pela Comissão de Assuntos Econômh 
cos, ating:irá no primeiro ano de vigência aproxima-I 
damente IR$132 milhões e, segundo projeções dQ 
IPEA, R$1 bilhão quando totalmente efetivado. Por~ 
tanto, não se justifica, do ponto de vista da Federa~ 
ção, a in~lusão do Distrito Federal nesse programa. I' 

(cQhtinua a leitura do parecer.) , 

Tai~ propostas específicas derivam de pro~­
cuas sugestões da eminente Senadora Marina Silva 
e têm o !objetivo de enriquecer a implementação d,b 
progra~a, assim como viabilizar maior acompanha­
mento sobre' a destinação dos recursos públicos. : 

I ' 

Aqui, cabe uma explicação. De fato, é inten~o 
deste R~lator acolher, desde o princípio, as sugest~­
es da Senadora Marina Silva. Contudo, questões r:e­
gimentais me impediram que o fizesse no Ambito Çja 
Comissião de Assuntos Sociais. Ao emitir minucio~o 
e bem ~Iaborado parecer, como Relatora na Comis­
são d~ Educação, a Senadora Emilia Fernandes 
adotou! aquelas propostas que incorporo, agora, 'ao 
meu r~lat6rio. 

~pesar de todas essas considerações, não! há 
como regar a profunda sensibilidade social demqns­
trada pela Comissão de Educação desta Casa e ;por 
todos f os autores de projetos em relação a esta 
questão, um deles aqui presente, o Senador José 
Robe~o Arruda, e o Senador Eduardo Suplicy, qÓe é 
um cr;uzado, há muitos anos, dessa questão da ,ren­
da mlnima no Brasil, buscando dar uma resp,bsta 
dramática à situação de milhares de pessoas pe:nali­
zada$ pelos nossos velhos dilemas de excessiva 
concentração de renda e pelos novos, provenientes 
do crescimento do desemprego em uma economia 
glob~lizada. .: 

I De fato,'devemos vislumbrar nessa primeirá pro­
posta de renda mínima associada a ações socioeduca­
tivas um avanço na atu~ção social do Estado no ~rasil, 
a firh de que, no futuro, possamos garantir melhores 
condições de vida para1todos os brasileiros. " 
[, , 

i 
i 
i 
I 

Não poderíamos deixar de ressaltar, por uma 
questão de justiça, que o Senador Eduardo Suplicy 
constitui-se em incansável defensor de programas 
que tendem a direcionar a' ação pública para garan­
tia de renda mínima ao cidadão de "nosso País. Por­
tanto, podemos ver no projeto ora em análise um pri­
meiro passo em direção a um programa generaliza-
do de renda mínima. ' ... 

Em seguida, analiso as emendas que o Sena-
dor Edua,.qo Suplicy apresentou a esta Comissão 
para, embora constrangido, oferecer parecer contrá­
rio, porque elas restabelecem o substitutivo da Co­
missão de Educação, que já tive a op"Ortunidade de 
analisar e oferecer os reparos que não .são contra a 
generosidade da proposta, a abrangência da propos­
ta; são impedimentos materiais que limitam a iniciativa. 

O Senador Eduardo Suplicy conversou longa­
mente com o Presidente Fernando Henrique e, em 
discussões que mantivemos várias vezes, inclusive 
em meu gabinete, S. ~ pôs-se de acordo com to­
dos esses pontos que qanstam do meu substitutivo. 
Gostaria de acrescentar outros, o que, infelizmente, 
não posso' fazer pelas I razões que já declinei. E o 
Presidente, pelo que me"informou o Senador Eduar­
do Suplicy, e no brie~ng do Embaixador Sérgio 
Amaral, apela a que todos demos este primeiro pas­
so para a aprovação deste projeto. 

Não se disputa quem é o dono do projeto. Este 
projeto s6 poderá ser aprovado se refletir um con­
senso e um consenso que atenda à disponibilidade 
de recursos e permita sua implementação, porque é 
um projeto autorizativo. De nada adianta áutorizar­
mos algo que não possa ser colocado em prática, 
até para constranger o Presidente da República, que 
não é o nosso objetivo. Portanto, tive de me ater a 
esses aspectos, sem que isso signifique desconside­
rar outras iniciativas [feitas também pela Senadora 
Emilia Fernandes, autora do substitutivo minucioso, 
apresentado na Comi~são de Educação. 

Apenas peço aós Srs. Senadores que, no pro­
jeto, façam uma pequena correção que é, gradual­
mente, de 1998 até '2.002, para completar os cinco 
anos. Como estava em 97 e o ano já terminou, tive 
que colocar 98, tendo de ir até 2.002. 

Esse é, Sr. presidente, Srs. Senadores, o nos­
so parecer, o nosso substitutivo. Espero que a Co­
missão hoje delibere e o projeto possa caminhar 
para exame do Plen,ário. 

O SR PRESIDENTE (José serra) - Em diScussão. 

Conredo a palavra ao senador José Roberto Am.Jda. 
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O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi- dos nas p'eriferias das grandes cidades, acabam ge-
dente, Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero rando migração. 
cumprimentar o Senador Lúcio Alcantara pelo traba- . Quando apresentei o meu projeto, tentava bus-
lho de fôlego que vem fazendo em tomo deste proje- cartadas os lados positivos dos que já conhecemos, 
to. Não só porque o Senador Lúcio Alcântara exami- mas," por outro lado, limitá-lo aos Municípios brasilei-
nou cuidadosamente o projeto que veio da Câmara ros com população até 50 mil habitantes. Por quê? 
como também analisou, estudou e exerceu a crítica Porque nosso desejo era implantar um programa de 
construtiva sobre os projetos que haviam se iniciado renda mínima vinculado à educação mas. que cum-
no Senado, especificamente o do Senador Ney prisse também um outro papel, que seriao de evitar 
Suassuna, o do Senador Renan Calheiros e o meu. as correntes migratórias. Estudos disponíveis no 

Em segunda lugar, gostaria de fazer um registro Brasil, particularmente os do IBGE, demonstram que 
que me parece fundamental. O Projeto de Renda Mín~ a grande concentração de miséria se dá nos Municí-
ma ou de Bolsa Escola que votaremos hÇ>je, sob o en- pios com população inferior a 50 mil habitantes. Daí 
foque da renda mínima, pode não ser o ideal - talvez por que nosso projeto visava criar uma parceria en-
não o seja, mas é o possível e possui alguns méritos. tre o Governo Federal e os Governos municipais, de 

A primeira pergunta que se faz é a seguinte: se tal sorte que o programa de renda mínima se apli-
o projeto é apenas autorizativo, qual a vantagem de casse nos bolsões de miséria do País, fazendo com 
tantos debates na Câmara e no Senado? Por quê? que o apoio a essas famílias se desse onde elas re-
Se o Presidente da República quer fazê-lo, não pre- sidem, evitando-se uma motivação para que essas 
cisava de um projeto apenas autorizativo? famílias venham morar nas periferias das grandes ci-

Bem, que resposta encontramos para essa pri- dades. 
meira pergunta? A grande realidade é que, com a As mOdificações introduzidas nesse projeto na 
tramitação do projeto na Câmara dos Deputados e Câmara e o relatório final do Senador Lúcio Alcânta-
no Senado Federal, com o trabalho do Senador Lú- ra enéontram uma outra fórmula, mas tenho que re-
cio Alcantara aqui, conseguimos buscar convergên- conhecer que essa outra fórmula, em grande parte, 
cias. Todos os par1amentares - e aí há forçosamen- atende a esse quesito. Por que atende? Porque no 
te um destaque especial para o Senador Eduardo momento em que ela diz que só serão beneficiárias 
Suplicy - que têm uma preocupação com essa área desses programas as cidades brasileiras cuja renda 
puderam apresentar suas propostas, sugestões e per capita esteja abaixo da média da renda per ca-
avaliações. E, no momento em que o projeto for efe- pita do Estado e as famílias cuja renda esteja na fór-
tivamente aprovado pelo Congresso Nacional, já es- mula prevista no relatório, na realidade, o que esta-
tará representando um ponto de vista de convergên- mos fazendo é caminhar na direção de conceder a 
cia, principalmente no caso do Senado, que é a renda mínima exatamente nos Municípios mais po-
Casa da Federação, e estará pronto para que o Pre- bres. 
sidente possa implantá-lo.· Claro que, teoricamente, não estamos excluin-

Sr. Presidente, quando estudei o assunto, fui 
pessoalmente a Campinas, ainda à época do Prefei­
to José Roberto Magalhães Teixeira, que me levou 
para ver a semente inicial do programa. Acompanho 
o caso de Brasília, que, na minha opinião, tem sido 
bem sucedido, e o de algumas outras cidades brasi­
leiras. Verifiquei que o grande problema de progra­
mas assistencialistas como este é que normalmente 
são implantados pelas . Prefeituras ou pelos Gover­
nos mais ricos e, portanto, nas periferias das gran­
des cidades. Se de um lado resolvem um problema 
gravíssimo, -que é tirar da rua o menor de 7 a 14 
anos e levá-lo para uma freqüência escolar mínima 
de 90%, trazê-lo de volta à escola, dar dignidade a 
sua família, fazer com que tenha pelo menos alimen­
tação básica e, com isso, condições de aprendizado, 
de outro, criam um outro problema, pois, implanta-

do, por essa nova fórmula, algumas grandes cidades 
brasileiras, . o que particularmente lamento, porque 
queria ver todas as cidades grandes brasileiras ex­
cluídas, porque acho que a grande modificação que 
se tem que fazer no País é tentar dar dignidade, dar 
condições de vida digna às famílias mais humildes lá 
nos bolsões de miséria onde elas estão vivendo 
hoje, e não motivá-Ias a, eventualmente, mudarem 
para a periferia das grandes cidades para ter uma 
política assistencialista, porque, ainda que justa, ela 
incentiva a migração. De qualquer maneira, diria que 
em grande parte este projeto atende a este quesito 
da descentralização dos recursos. 

Muito bem. Quanto ao valor, também entendo 
que não é o ideal. Eu, pessoalmente, Senador Lúcio 
Alcantara, advogaria a tese de que teríamos que ter 
um valor único, até por uma questão de controle. 
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Não me ag~ada a idéia de que cada família pode ter 1 
uma renda ,mínima diferente da outra em função da I 
fónnula apli,cada no relatório. Na minha opinião pes- I 
soai. isso qificulta o controle e a própria concessão 
da renda mínima. Preferiria a fónnula do valor fixo 
para as fa;mílias abaixo da linha da miséria.' Mas , . 
também tenho que concordar que. se essa fórmula 
cria a conyergência. prefiro esse projeto d~' abran­
gência naqional a não ter nenhum. 

a qu~ é ruim para o País é termos hoje progra­
mas isolados só nas grandes cidades. incentivando 
a migração. e não termos um projeto de abrangência/ 
nacional. Projeto de bolsa-escola e projeto de rendal 
mínima ou têm a abrangência nacional ou. ao con-! 
trário. vai lomentar a migração. . . 

Então. penso que o caminho. meu caro Senat 
dor SupliCy. é buscar a universalidade. Agora. ainda 
sou mais,/ radical do que o seu ponto de vista. porqu~ 
quero buscar a universalidade. mas quero excluir 0$ 
grandes centros. ainda que eu saiba que na periferi~ 
das grandes cidades brasileiras há miséria. conse­
qüênCia Idas correntes migratórias. Mas prefiro até­
car a miséria onde ela nasce e evitar que um progré­
ma assistencialista acabe incentivando novas colr-
rentes n:tigratÓrias. I 

Bdm. esse projeto que o Senador Lúcio Alcân­
tara ofetece à nossa análise tem este mérito. Ele. na 
verdadé. cria a abrangência nacional. ainda que não 
Chegue! à universalização. e prioriza os Municípi,Os 
brasileifos com renda per capita abaixo da média .(ie 
cada Estado. portanto gerando essa condição p~ra 
que tenhamos. de alguma fonna. um vetor de inibi­
ção da$ correntes migratórias.:. 

~esta forma. caro Senador Lúcio Alcântara. 
posiciono-me favoravelmente ao projeto. Se ficbar-I . 
mos ~uscando no Congresso melhoramentos que 
obviamente são possíveis. como o seu relatório já 
deixa ,rclaro em passos seguintes. se não comeÇar­
mos de alguma coisa. acho que é pior. Quero él co­
meçar um projeto nacional. Estou absolutamente 
convencido que é melhor começar um projetcl de 
abrangência nacional. ainda que não seja o ideai. do 
que ficar fazendo projetos isolados nas periferias 
das grandes cidades. I 

,I Com o projeto nacional - e este seu relatório 
come) é um projeto apenas autorizativo. passou pe­
los ~ecessários entendimentos com o Govemo Fede­
ral. é tinha que passar.lnclusiJe. o Senador Eduardo' 
Supllcy conversou com o Presidente Femando ~enri­
que) eu próprio conversei com o Presidente em três 
oportunidades diferentes-. estou convencido de que. 
se Ó Presidente lançar esse programa no pla~o na-

I . I 
I 

I, 
I 

I 

.cional. convocando os prefeitos das cidades mais 
· pobres a esta parceria. nãQ tenho dúvidas que tere-
· mos dado o primeiro passo extremamente importan­
te para o combate à miséria. Este projeto isolada­
mente já será. talvez. tão importante quanto todos os 
outros esforços que estão sendo feitos no Comuni­
dade Solidária. até porque: a abrangência é nacional. 
Em segundo lugar. ele terá o mérito de chamar os 
prefeitos a essa participação e. portanto. evitar"des-

· vios. E creio que ele não :exclui a possibilidade de -
aplicado dentro dos limites economicame.nte viáveis 
e a partir do momento que os sistemas de controle 
puderem nos trazer avaliaçõés consistentes sobre 
seus resultados -. no passo seguinte. poder vir a ser 
ampliado ou modificado ou consolidado. 

Portanto. não só voto favoravelmente ao Rela­
tório do Senador Lúcio Àlcântara corno na verdade 
faço um apelo aos nobr~s colegas da Comissão de 
Assuntos Econômicos. para que façamos a tentativa 
de começar por algum lugar. Porque se formos. num 
assunto como esse. buscar a convergência total -
vamos colocar de plano - ela será impossível. Mas 
já se con~eguiu na Câmara. onde é muito mais com­
plicado. E se conseguirmos essa convergência aqui 

. no Senado. não tenho dúvida de que esta Casa es­
'tará oferecendo ao País. dentro do diálogo que tem 
que existir com o Governo Federal nesta área. um 
projeto de renda mínima extremamente equilibrado. 
com os pés no chão. economicamente viável. com 
fórmulas bem estudadas e que pode significar clara­
. mente um avanço em: relação à erradicação da mi-
séria no Brasil. i . 

Portanto. Sr. Presidente. declaro meu voto fa­
vorável. 

. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Vou tomar 
uma providência. a ~enador Arruda é autor de um 
projeto. juntamente ~m o ... 

O SR. LÚCIO ÂLCÂNTARA - Sr. Presidente. 
tenho um compromi~o às 13 horas. que requer. pon-
tualidade. . ! 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Há um 
projeto também do S~nador Ney Suassuna. que não 
está presente. e do ;Senador Renan Calheiros. que 
também não está p.resente. Por isso. vou permitir 
que o Senador se e~tenda por mais tempo. Vamos 
limitar o tempo agora em 5 minutos por intervenção 
e. se o tempo for sUficiente. voltamos a outras inter­
venções. Mas temo ';que nesse ritmo talvez não pos­
samos concluir. Portanto. vou limitar o tempo em 5 
minutos. ' 

Para esclarecimentos. concedo a palavra ao 
Senador José Fogaça. , 
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O SR. JOSÉ FOGAÇA - É apenas para per- semprego e uma série de programas de atendimento 
guntar ao Relator se S. Ex& introduziu aqui algum às populações mais desprotegidas, no que diz res-
mecanismo de limitação ou estabeleceu um prazo peito à renda. Creiô que não deveríamos votar mais 
de residência. nada que implique aumento de despesa. Fui Prefeito 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador Fo- de Campo Grànde duas vezes. Todos os prefeitos 
gaça, sugiro que V. Ex!' se inscreva, porque está no... têm um trabalho de atendimento às populações des-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - O programa será protegidas. Quase que invariavelmente, em qualquer 
implantado em cinco anos. prefeitura, pobrezinha que seja, o prefeito - que é 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não, não. procurado diretamente pela população e encontrado 
A pergunta é se há uma meta. Basta ler o projeto a qualquér hora do dia e da noite - já faz esse atel1-
para ver que não. dimento. Minha posição' é contrária a projetos que 

Senador Fogaça, V. Ex!' se inscreve para falar aumentem os gastos públicos. Não temos meios, 
sobre esse tema? não estamos cumprindo o orçamento. Já estamos 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não. S6 tenho a dúvida. no fim do ano, não liberamos qualquer recurso do or-
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - É o prazo de re- çamento e estamos entrando com projetos. Não 

sidência? obstante a grandeza deste projeto, seu espírito até 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sim, o prazo de resi- cristão, voto contrariamente porque aumenta as des-

dência. pasas públicas. ' 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não, não há O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Gostaria de dar 

essa limitação. um esclarecimento bem rápido. Em primeiro lugar, o 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Aqui no Distrito Fede- Presidente Fernando'Henrique poderia, hoje, implan-

ral, o prazo é .de cinco anos. tar esse projeto sem à· manifestação do Congresso, 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Agora, veja bem pois trata-se de uma medida meramente executiva. 

que esse é um programa em que o município tem Todavia, penso que Sua Excelência está testando 
que entrar com 50% e ele é quem vai gerenciar. O um pouco nossa capacidade de gerar consenso em 
que .estarnos estabelecendo aqui são as condições... tomo de políticas sociais e; de certa maneira, espera 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas V. Ex!' não teme uma manifestação do Legislativo sobre isso. Então, 
que um município pobre ao lado de outro... creio que é importante o projeto para uns - como 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - O município para o Senador EduardoSuplicy -; que seja insufi-
pode dizer. s6 dou para queM estiver aqui há cinco ciente para outros; e seja inconveniente para alguns· 
anos. . - como para o Senador Lúdio Coelho. Mas é impor-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) _ Para não, tante gerarmos aqui um consenso em tomo dessa. 
haver uma discussão - não estou diminuindo a im- Matéria. 
portãncia do tema -, tenho que seguir a ordem de Senad~r Lúdio Coelho, o Município 56 adere se 
inscritos. quiser, nãà s~rá obrigado; se suas finanças não per-

Com a palavra o Senador Lúdio Coelho. rnitirem ou não' for prioritário, ele não é obrigado a 
O SR. LÚDIO COELHO - Sr. Presidente, Srs. aderir. Depóis, ,todo dia estamos tratando aqui de re-

Senadores, ouvi atentamente o parecer do Senador duzir o tamanho do Estado, ae modernizar o Estado 
Lúcio Costa. brasileiro 'e há um consenso. Ainda ontem, sob o 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Do arqui- pretexto de comemorarmos 'o Dia do Professor, to-
teto Lúcio Costa. dos n6s, os que falaram e os que estavam no plená-

O SR. LÚDIO COELHO - Considero da mais rio, estávam~s de acordo em romper esse ciclo de 
alta importância todos esses projetos de atendime'n- pobreza, de subdesenvolvimento, investindo maciça-
to às populações mais carentes, sem recursos. Pen- mente em educação. É o que o projeto quer, não se 
so que devemos estar atentos à situação nacional. A trata de um projeto paternalista; trata-se de um pro-
grande maioria dos Municípios brasileiros não dis- jeto que 'visa â' dar alguma condição para famílias 
põe de recursos de qualquer ordem; a grande maio- pobres colocarem suas crianças na escola. A tercei-
ria dos Municípios brasileiros, pequenos e pobres, . ra coisa, agora para concluir, é que quando recebi 
não está dando conta de pagar os salários em dia. esse projeto para relatar; a minha primeira preocu-
Já temos inúmeros projetos de atendimento às po- pação foi manter contàto com o Poder Executivo, 
pulações mais desprotegidas: o programa de atendi- pois não iria relatar um projeto autorizativo sem sa-
rnento às crianças pobres, aos idosos, o salário-de- ber se este estaria dispast'? a bancar. Realmente ob-
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tive'o comp~omisso do Governo de que nesses valo- ' E perguntou S. EX-: Ir,ia o Senado Federal dei-
res, nessas ,condições que estão no projeto, vai exe- xar o trem da história pass~r? A partir daí, um a um, 
cutá-Io. NãQ consegui. O Senador Eduardo Suplicy - os Srs. Senadores foram dizendo que votariam favo-
com o que ,'chamei ontem de sua santa obsessão - rávelmente ao projeto. Inclusive hoje o Presidente 

'procurou ta,mbém,rmas'não houve çomo, temos um Fernando Henrique Cardoso encaminhou favoravel-
limite que é dos ,reCursos para isso. Até aqui o Go- mente, após discurso de improviso em que mencio-
vemo diz'sim, o' Poder Executivo diz sim, mas não nou que o projeto que instituía o Programa de Ga-
adianta 'criarmos aqui uma expectativa que não pos- i rantia de Renda Mínima era uma utopia realista, com 
sa se transformar em realidade. Por isso, fiquei nes-I os pés no chão, tendo o Senado Federal colocado 

· ses limites! ",' I os "pingos nos is" para tomar factível a proposta. 
, O S$. PRESIDENTE (JOsé Serra) - Senador I É verdade que essa proposição atingiria hoje 

-Eduardo Súplicy tem a palavra. I 32,5 milhões de beneficiários, que custaria bem 
, '.', ó S~: 'EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, I mais, conforme está nest~ tabela aqui que distribuo 
'eu gostaria, em, primeiro lugar, de lembrar o pronun-I aos senhores. Segundo o PNAD de 1995, custaria 
ciamento I do Senador Lúcio Alcântara há poucos cerca de R$17 bilhões. Toda pessoa de 25 anos ou 
dias quarido mencionou a história de projetos ápreJ. mais, se a sua renda não atingisse R$240,00 men-
serítados~e apróvados no Senado e na Câmara. Em salmente, passaria a ter como que 30% oU,até 50% 
'outubro"de1991; portanto há seis anos, a Comissão da diferença entre R$240,00 e a sua renda. 
de ASsu~to's Econômicos votou por unanimidade 6 Era o reconhecimento de que todas as pes-
projeto que instituía o Programa de Garantia de Ren~ soas deveriam ter o direito de partilhar da riqueza da 
da Mínima. Em 16 de dezembro de 1991, também Nação, de que a ninguém seria negado o direito à 
porunan'imidade, 'no que diz respeito a todos os par- sobrevivência, mas o' Senado consensualmente 

·/tidos; após quatro horas e meia de debate no plená- aprovou a matéria. 
'~odó~S~n~do, numa sessão que terminou por vo~a A matéria foi para a Câmara dos Deputados . 
• fdas,23~, voto~-se favoravelmente ao Projeto qe Lá na Câmara dos Deputados, o Deputado Germano 
Renda' Mínimà'; e estando aqui os Senadores LeVy Rigotto tomou-se o Re'lator. Dialogou comigo; con-

':.Dias,~àsé Fogaça; João Rocha, Gilberto Miranda, venceu-se da matéria, Como muitos aqui; dando pa-
I'testemunhas daquela noite.: recer favorável. Iniciaram-se os debates, a discus-
;." c N~ ocasião; o então 'Senador José Paulo BIJOI são da proposição. 
'#fez um!pronun'cia'rnento que acredito tenha sensi~iIi- José Márcio Camargo, economista da PUC, 

, 1 

,~ad~ tOdos os SfS: Senadores e Sr's Senador~s, ponderou que seria interessante que o Projeto Ren-
quando ele mencionou a história de um autor de lín- da Mínima - e isso já em 1991 - fosse por família e 

"gu( espal1hola 'qu~ havia contado a história de ~m relacionando o direito à educação. Em 1994 e 1995, 
, trem' que sé movia muito rapidamente e que chega- houve a iniciativa do Governador Cristovam Buarque 
'va à'e~ação cOm menor velocidade. Na plataforma com a bolsa-escola e do Prefeito do PSDB, José Ro-

l 'r' " 
'da ~st,~~~, estava, um se.nhor, de capotão, chaqéu, berto Magalhães Teixeira, mencionado pelo Senador 

· mala, ",",uito preocupado, porque queria pegar aqyele Lúcio Alcântara. Em ambas as localidades iniciaram-
trem que vinha emextraordinária velocidade, chega- se os procedimentos de renda mínima e bolsa-esco-
va pertinho e, na hora em qúe o trem diminuiu a veioci- la para, conforme muito bem descreveu o Senador 
dade,: fiCáVa hesitando se entrava ou não no trem. E Lúcio Alcântara, se quebrarem um dos principais 
acont~ce que ele perdeu o trem; o trem passou. elos do círculo vicioso da miséria, porque há crian-

t ".J ... ~ I '. : , 

,E o .Se,nador fez um paralelo, desde quando ças lá no Mato Grosso do Sul que estão impedidas 
ele havia f?articipado da Constituinte - salvo naquele de ir à escola porqu~ precisam trabalhar, e por que 

',:momerito ern que ele próprio havia colocado o' que razão? Porque seus pais não têm renda mínima sufi-
"está '(nó 'art. 3° da Constituição, sobre os fundatnen- ciente, porque estão sujeitos a trabalhar nas carvoa-
,tos principais da Nação brasileira, em que lá :está, rias com salários tão baixos que mandam as suas cria0. 
sobretudo no ait. 3° e por autoria dele; que coflstitui ças, mesmo em condições insalubres, para trabalhar. 

· objetivo fundamental do País erradicar a pobreza e Então, o próprio Governo Federal já reconhe- ' 
~ mel~ollir a distribuição da renda e da riqueza i nun- ceu a necessidade ,disso e implementou programas 
ca,ele'havia.visto um projeto tão relevante e tão im- nessa direção, ao qual denomina Bolsa Criança Ci-

:::'portante, ,que mexesse com a carne, o nervo e o dadã. Tanto o Governo Fernando Henrique abraçou 
r'sangue dó povo brasileiro. a idéia que, nas últimas semanas, resolveu colocar 

I 
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nas televisões anúncios sobre a renda minima desti- mencionar John Maynard Keynes, que, em 1939, es-
nada às crianças de familias carentes para não tra- creveu um ensaio dos mais brilhantes em persua-
balharem nas carvoarias do Mato Grosso do Sul, na são, dizendo aos ingleses: "Nós estamos em,dlficul-
colheita de sisal na Bahia, na colheita da cana-de- dades; temos que enfrentar o pto~lema:como ,ter 
açúcar no Nordeste. O Governo, portanto, já abra- um mínimo de gastos de consumo razoável e ainda 
çou a idéia e está gastando em publi.cidade talvez enfrentar' o esforço de guerra diante do desafio dos 
R$1 milhão com um programa que, por enquanto, só Paises do Eixo - Alemanha, Itália e Japão?'E esses 
dispõe de R$15 milhões previstos com gastos, por- economistas influenciaram o nosso querido Presl-
que é limitado. Ou seja, no Governo Fernando Henri- dente da Comissão. E Keynes disse assim: Vamos 
que a Secretária do Bem-Estar Social, sra Lúcia Vê- instituir, para as famflias mais pobres; :uma, 10caçAo 
nia, está entusiasmada com a proposição. Ontem familiar universal, universal family allowance, uma 
conversei· uma hora e meia com S. SI, que me disse renda básica minima para que essas. (amrlias pos-
dos cuidados que está tendo; pediu-me, inclusive, sam "sobreviver, mesmo em uma época como a 
que vá visitar - convite este que de pronto aceitei - guerra, que implica grandes dificuldades orçamentá-
os programas que estão dando muito certo em que rias. Concordo com o Senador Lúdio Coelho, esta-
pese todos os cuidados e problemas que estão sen- mos com dificuldades orçamentárias. Mas ele disse: 
do administrados. ainda na hora da guerra; Vamos ter que, pelo menos, 

Isso quer dizer, Sr. Presidente, que a idéia se assegurar a sobrevivência das famflias. Poi'isso, ele 
espalhou. Hoje, os jornais falam que, na cidade de propõe que se destinem 1 00 milhões' d~ libras, que 
Campos, rio Rio de Janeiro, o Prefeito Garotinho correspondiam a 2% do PNB.da Inglaterra, que era 
acaba de instituir o programa da bolsa-escola e de de 5 bilhões deJibras,em 1939., ",,'. . 
renda minima. Em Catanduva, há três semanas, ini- Os outros ecOnomistas de .que o próprio Sena-
ciou-se o programa com mais de mil famílias; assim dor José Serra tanto gosta, como John RObinson, 
em Belém, Belo Horizonte, em Ribeirão Preto, em propuseram em 1935, na Teoria do Pleno Emprego, 
Campinas, em São João da Boa Vista, em Poços de que se deveria destinar uma libra a todo cidadão in-
Caldas. sao mais de 100 Municipios pelo Brasil todo glês a cada sábado, como um direito à cidadania. 
que estão dando inicio aos seus programas. Em Ca- Oskar Lange e Abba Lemer, da mesma forma. O 
xias do Sul, em todos os Estado brasileiros há pes- grande economista, James Edward Meade, em 
soas interessadas - Prefeitos, Governadores. Há 1935, já escrevia ao Partido Trabalhista Inglês que 
dezesseis propostas' nas Assembléias Legislativas se deveria instituir Unl dividendo social )gual para 
de introdução da renda mínima ou da bolsa-escola. tantos. 
No Espirito Santo, o Governador Victor Buaiz há Anteontem, converse.i co~ o Presidente BII! 
pouco sancionou o projeto aprovado na Assembléia Clinton, que aqui esteve, e lhe perguntei a respeito 
Legislativa. do Earned Income Tax Credit, que é uma forma'de 

Então, a idéia está praticamente aprovada por imposto de renda negativO existente nos Estados' 
todos aqueles que a estudaram em profundidade. A Unidos há vinte anos. O próprio Presidenté BiII Clin-
idéia também tem sido abraçada e elogiada por eco- ton disse: trata-se do mais eficaz instrumento para 
nomistas dos mais diversos credos, da esquerda à erradicar a pobreza, justamente uma ajuda'às famf-
direita. O único economista de grande peso no Pais lias qu'e trabalham, têm crianças e não têm renda 
que eu até agora não consegui convencer a abraçar 'suficiente para' erradicar á pobreza e também melho-
e escrever com entusiasmo ~ o meu caro colega Se- rar a situaçãó de emprego nos Estadôs Unidos,que 
nador José Serra, que é um dos maiores economis- tem nesse mecariismo um dos prinCipais fatores 
tas do Brasil e que eu ainda tenciono... paráqúe a taxa de desemprego seja menor. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não perca as O SR. JOSÉ FOGAÇA - Senador Eduardo 'Su-
. esperanças. plicy, V. ExB se esqueceu de citar o economista Mil-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas é claro, V. ton Friedman. . . 
Ex" tem razAo: eu não'percO as esperanças de con- O SR. EDUARDO SUPUCY - Vou citar, é clarol 
vencê-lo, até porque aqueles que o Senador José . Quando os economistas Mário Henrique SI-
Serra considera os seus mais eminentes influencia- monsen e Roberto Campos também elogiaram o 
dores na história do pensamento econômico desde Programa de Garantia de Renda Mínima" em seus 
economistas como James Tobin, como o Prof. de artigos, disseram que se tratava de uma proposta de 
Princeton, Albert Richards, como eu poderia aqui inspiração liberal porque tanto Friedrich A. Von 

" / 
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Hayek, em' 1944, no caminho da servidão, quanto r obstruamos. Até recomendo que não se peça vista e 
Milton Friedman, em 1962, defenderam o projeto de II que a votemos. Inclusive, que realizemos um esforço 
,renda mfnirna. Mas, em 1944, Abba Lerner, que era II de até a próxima semca",a 'votarmos essa matéria 
o econom~ta com quem Oskar Lange desenwlveu I para que, se possivel, tenhamosum entendimento. 

, a Teoria SOcialista de Mercado, havia antes propos-I 
to um imposto de rend3 negativo na forma do Ear-I 
ned Income Tax. Foram justamente os economistas I 
mais progressistas à esquerda do espectro, os quel 
procuraram compatibilizar os objetivos de Iiberdade,l 
,igualdadel, justiça, eficiência e democracia que de-!' 
fenderam! e continuam a defender um dividendd 
igual paré todos, corno é o caso de James Edward 
Meade, félecido em dezembro de 1995. I 

,. porlanto, que bom que economistas no mai~ 
largo espectro defendem a . proposta. Isso faz com 
que as pessoas de todos os partidos, Prefeitos e 
Govema~ores de todos os partidos tenham abra~­
do a idéia. Tenho a certeza de que essa idéia esta~á 
aindà melhor como eixo fundamentaL' 

I I 
• I 

O SR. JOSE FOGAÇA - Senador Eduardo Su-
, , I 

plicy, eu.gost~ria de fazer apenas uma observação 
teórica, 10 conceito keynesiano de distribuição de um 
salário para geráção de consumo e, portanto, atiVa­
ção eC9nOmica, já era para os economistas Milton 

, Friedm~n e outros, na década de 60, inteiramente 
superacjo. Eles entendiam da forma como V. EXS en­
tende: io desenvolvimento tal como se modela hoje 
gera excluídos e esses excluídos jamais se incorPo­
rarão áo sistema produtivo. Para eles, é preciso c,Har 

, uma garantia de renda mínima. Não é a visão ke~ne­
siana que V. EXS está tentando associar. 

I 

,o SR. EDUARDO SUPUCy· - Peço a V. iEXS 
que leia, então, o texto de Keynes, porque ele coloca 
de uma maneira que é consistente' depois com o 

, I 

próprio Milton Friedman, ao dizer que o sistema ca-
pitalista não resolve os problemas de erradicação de 
pobreza. Caso, o queira, o melhor instrumento: é o 
impoSto de renda negàtiva. Dessa forma, iniciá-lo re­
lacionando-o à educação é um bom caminhoJ' Por 
quê?: Cria-se condições de maior justiça social e rea­
liza-se investimento em capital humano. Como disse 
Lester Turow: "Um país que não tratar de sua: edu­
Cação básica, ficará muito mal". Criar condições 
para que todas as crianças estejam na escola é fun­
damentai. 

'1 Sr. Presidente, dada essa introdução, :quero 
colocar as propostas de emenda que fiz, para que 

,hajé uma melhora nessa proposição, conforme pude 
arg~mentar com os Senadores Lúcio Alcântara e o 
Presidente José Serra. Ela se baseia em que venha­
rnds a votar favoravelmente esta matéria, sem que a 

,r 

Fui ao Presidente Fernando Henrique e disse­
lhe da importância termos, em conta o bom senso e a 
racionalidade, e que deveríamos começar.:. mesmo 
com passos modestos e corretos. A primeira obser­
vação que tenho é sobre:a'fórmula do projeto prove­
niente da Câmara dos Deputados - e que não é da 
responsabilidade do Sel)ador Lúcio AlCântara, por­
quanto vem de um substitutivo do Deputado Osvaldo 
Biolchi. Neste tem-seque o "o auxílio dado pela 
União será feito (pela equação de 50%, corresponden­
tes ao beneficio à famnia). a todas as famílias, cuja ren­
da nAo atinja meio salário minimo".Quanto a esses 60 , ' 

reais, estou de acordo de que sejam dados às famílias 
que recebam, per capib., valores menores. 

Na forma agora proposta - já vinda da Câmara 
- o auxilio será de 15 reais vezes o número de crian­
çag.,na família menos metade da renda familiar per 
capita. Exemplo: uma ,mãe e uma criança para te­
rem-direito terão de possuir uma renda menor que 
meio salário minimo por pessoa. Digamos que a sua 
renda seja de 112 'reais. Em uma família, composta 
de pai, mãe e crianÇa, teríamos, per capita, 56 
reais. E a metade da ~enda familiar, por pessoa, se­
ria de 28 reais. Pela fPrmula, teríamos 15 reais me­
nos 28 reais. Assim, ',' o auxílio dado pela União a 
esse Município e aquela família seria de menos 13 
reais. Eu perguntei ao Presidente como o Prefeito 
explicaria essa fórmula que, nesse caso, dá um re­
sultado negativo. É Certo que há oportunidades em 
que isso não acontece. Contudo, parece-me algo 
que não guarda racionalidade. 

Adotemos uma fórmula que leve em conta a re­
comendação formulada ao Presidente.e que teve a 
sua aquiescênCia. Deveríamos criar um in~trumento 
que ao mesmo tempo viesse com uma complemen­
tação de renda e estimulasse as pessoas da família 
a trabalhar, repelindo-as da ociosidade. Disse-me o 
Presidente que estava inteiramente de acordo. Diri­
giu-se ao Embaixadbr Sérgio Amaral e solicitou uma 
conversa com o Senador Lúcio Alcântara -algo que 
ainda não ocorreu. 

Adianto aos Srs. ,Senadores sobre um formato 
do valor do benefício por família que, no meu enten­
der, será mais racional. Que ele seja lima proporção 
de 0,4%. Se custar muito, baixa:·se para 0,3% ou 
0,2% até chegar ao que o Governo quer gastar, po­
dendo-se inclusive aumentar para 0,5%. Todavia, 
0,4 ou 40% de 60 reais vezes o número de pessoa 
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da família menos a renda desta .. : Vamos dar um o direito à renda mínima, e primeiro 'Iá, então, esse 
exemplo de 4' pessoas da família: pai, mãe e duas efeito, obviamente, estará contemplado. As pessoas 
crianças. Quatro vezes 60 são 240. Este valor me- dos Municípios mais pobres não precisarão migrar 
nos renda da família..;. 120 reais (um salário míni- para os mais ricos. Sea questão é dar maior ajuda 
mo). Ao dividi-los por quatro, temos 30 reais por pes- àqueles que quase não têm recursos, e menor para 
soa. Então, o benefício será 40% de 240 menos aqueles que têm mais recursos, então, isso está 
120. Assim, teríamos 40% de 120. Desta forma, 48 contemplado na emenda que apresento. 'Por quê? 
reais seriam o quanto a União daria para aquela fa- Para os Municípios mais pobres, a proporção será 
mília. Para o Município complementar, daria 96. Pois maior, de 60%; para os mais ricos, menor, de ~O%. 
bem. Vamos supor que a pessoa tenha uma oferta... E se for uma questão de custar muito, então, 'que se 

O SR. PRESIDENTE '(JOSé Serra) _ Senador faÇa ao longo de oito anos. Np primeiro ano, o pri-
Suplicy, V. Exa está falando há vinte minutos. Peço meiro oitavo, os primeiros 12,5%; no segundo ano, 
que V. EX- conclua, pois temos cincoinscritos',inclu- os 12,5% seguintes. E se o Governo se entusiasmar 
sive este que vos fala, eo Relator tem um problema pela proposta e quiser acelerar, também está previs-
às 13 horas. Nós corremos o risco de não poder vo- to que o Govemo poderá incorporá-lo. Só no nono 
tar o projeto e as emendas. . '.' ano é que - aqui apresento uma proposta para q'ue 

o Senado afirme aquilo que aprovou há seis, anos -
O SR. EDUARDO SUPLlCY .: Prometo concl~ir apenas no nono ano, mesmo as famflias que não te-

muito objetivamente a análise das emendas. nham crianças em idade escolar, mas se não tive-
Portanto, nesse mecanismo,' sempre há um es- rem uma renda até aqúele patamar, vão ter direito 

tímulo para a pessoa trabalhar e ganhar mais, acei- ao complemento de renda, como um direito à cida-
tando uma oferta de emprego para sua mulher, acei- dania. Por-que somente o PríncipeChar1es ou a 
tar mais uma costura, ganhando mais R$5,OO, Princesa Diana, obviamente antes da tragédia, têm 
R$10,OO ou R$50,OO por mês, Será interessante. direito de· usufruir da riqueza da Grã-Bretanha? Por 

\ 

E para que o estímulo, à pessoa seja ainda que algumas pessoas, no Império, tinham direito de 
mais forte para trabalhar, no §3~ está escrito que, se usufruir da riqueza? Por que não todos os brasileiros 
a renda for zero, o beneficio para, a família será.de terem direito a um mínimo para usufruir da riqueza 
apenas vinte. Mas se a família começar a trabalhar, da Nação? .' , , 
qualquer pessoa, até mesmo a costurar em casa, e Senador Lúdio Coelho, às pessoas mais riCas, 
tiver mais vinte de renda, ela já passa a ter o direito que detêm um patrimônio, nós garantimos o direito 
àquela proporção. de elas receberem rendimentos: juros, aluguéis e lu-

A questão do §4°, relativamente a melhorar cros. E nem por isso essas pessoas, embora a' 
esse valor à medida que o PIB cresça, per capita, Constituição não as obrigue a trabalhar, nem por 
por ano, parece-me racional, mas o que o Senador isso deixam de trabalhar, porque é pr~prio do ser hu-
Lúcio Alcântara menciona está aqui previsto, porque mano querer progredir, trabalhar e ter mais. Mas por 
"e, de acordo com a disponibilidade de recursos, a que não permitir que todas as pessoas de uma na-
critério do Executivo", então, dá a mesma liberdade ção tenham o direito de usufruir da riqueza da na-
que ele gostaria e menciona no seu parecer. ção? Proposição, aliás ,escrita pelo maior ideólogo 

As Emendas nOs 3 e 4 referem-se a dois as- da Revolução Americana e Francesa, Thomas Pai-
pectos: à questão da abrangência e de como intro- ne, em seú "Justiça Agrária", quando diz que a todas 
duzi-Ia gradualmente, Ora, os pobres de cada cidade as pessoas dever-se-ia dar o direito a um dividendo, 
são brasileiros. Todos são iguais perante a lei. Por sua maior obra. 
que uma família pobre de um Município terá mais di- O SR. LÚDIO COELHO - Permite-me V.Exa 
reitos do que uma família igualmente de outro Muni- um aparte, Senador? 
cípio? Se a questão é começar pelos Municípios O SR. EDUARDO SUPLlCY _ Sr. Presidente,' 
mais pobres, estou de acordo, mas precisamos ca-
minhar na direção de universalizar o direito, porque concluo com o aparte do Senador Lúdio Coelho. 
os pobres do Brasil estão em toda parte do Brasil, in- O SR. LÚDIO, COELHO - Senador, considero 
clusive nas cidades mais ricas, como São Paulo, Rio muito importante esse projeto que V. EX- persegue 
de Janeiro, Distrito Federal, e assim por diànte. Se a com tanta persistência. Temos escolas e saúde gra-
questão é evitar a migração, ora, na medida em que, tuitas, programa das crianças da carvoaria, que co-
começando pelos Municípios mais pobres, daremos nheço pessoalmente, Não dormi de pijama em 

'I 
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acampame~to, não, Senador. Dormi descalço, por­
que fui ~a~o no meio desse povo. Então, V. ExB in­
terpreta qu~ sou muito rico,· mas infelizmente não 
sou. 

o SRl EDUARDO SUPLlCY -~Mas eu também 
dormia descalço. De pijama, mas descalço. Eu não 
dormia de sapatos. ' : 

. O SR. LÚDIO COELHO - Esse programa' de : 
v. ExB, na teoria, é muito bonito mas precisamos dar i 
cumprime~to aos programas de ateodimento às po- I 
pulações mais pobres em vigor no nosso País. O I 
que não quero é onerar mais o Tesouro, sem dar: 
cumprimehto às coisas básicas que devam aconte-I 
cer. Sou ihteiramente favorável e cristão em atende~ 
os meno~ favorecidos e faço isso permanentemente' 
na minha1vida, mas penso que não deverfamos c1iarf 
nenhum programa que aumentasse os gastos públi1 
cos sem bonsolidar os existentes. " 

O ~R. EDUARDO SUPLlCY - Sr. PreSidente', 
sou favol-ável ao parecer do Senador Lúcio Alcãnta'-

I I 

ra, mas ,Com as emendas, para aperfeiçoar o cami-
nho e não retroceder em relação ao que o próprio 

I ' 
Senado Ivotou em dezembro de 1991. : 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O próximo 
inscrito ;é o Senador Levy Dias; depois, o Senadç,r 
José Eduardo Dutra e, em seguida, eu próprio. : 

sqliCitei aos Senadores ~ue me permitiSSe;m 
trocar, para poder falar em seguida. 

P~ssarei a Presidência' ao Senador Jo~é 
Eduard,b Dutra. i 

o, SR. LEVY DIAS - Não quero de maneira I)e­
nhumal cercear o debate, que é muito importante e 
neées~ário num projeto que tem tantos aspectos. ; 

~enho um cOmpromisso às treze horas, que i~ai 
me exigir uma pontualidade. Se pudéssemos ficar 
nesse :limite, eu agradeceria. J , , 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -
Concedo a palavra ao Senador José Serra. ; 

6 SR. JOSÉ SERRA - Eu tinha, de toda ma­
neira,i feito já a inscrição, e com mais razão depois 
das alusões feitas pelo Senador Eduardo Suplicy:. 

A experiência de Campinas, que foi uma: das 
experfiências pioneiras no Brasil, na verdade se ~es­
tinou la tirar c1ianças da rua. O que a Prefeitura ifez? 
Descbbria uma criançá na rua - chamada menino ou 
meniha de rua -, ia ver onde morava, uma assistente 
social ia até a casa dessa família, trabalhava-~e no 
levantamento das condições sócio-econômica;s da 
família e se fazia uma complementação de renda as­
sociada à freqüência da criança na escola. Incll;lsive, 
esse benefício, caso a criança não freqüentasse ou 
não I passasse de ano, era perdido pela famíli~. En-

, , 

tão, nesse sentido, era um programa claramente di-
recionado. : 

O Senador Eduardo Suplicy fez alusão a uma;, 
suposta oposi~o minha à idéia da renda mínima. 
Na verdade, o que acontece é'um uso curioso desse 
termo. A proposta organiz~da,de renda mínima é do 
economista Milton Friedman, um dos "papas" do mo­
netarismo e, falemos assim, da direita econômica, e 
vem da idéia do imposto de renda negativo, ou seja, 
cobra-se imposto de rend~ a partir de uma certa ren­
da; as pessoas que têm I menos vão recebendo ao 
invés de pagar. Então, o cidadão ganha pelO fato de 
que ele existe. É o oposto do que a madame That­
cher quis fazer - aliás, perdeu o cargo de primeiro­
ministro por causa disso, 'o sujeito pagar imposto 
pelo fato de existir. Por que "eu pago imposto? Por-
que existe, está registrado. ' 

De alguma maneira é uma questão simétrica. 
Isso é renda mínima. Bolsa de estudo é bolsa de es­
tudo, não é renda mínima. A proposta do Senador 
Eduardo Suplicy era de renda mínima, ou seja, o 
Governo pega dinheiro e o distribui. Inclusive, apon­
tava como uma das fontes de financiamento a extin­
ção dos incentivos fiscais - por exemplo, fechar a 
Sudene. Na ocasião, mostrei que não adiantava, 
porque o órgão tem funcionários' com estabilidade, 
tem prédio. Fechá-Ia não economizaria os bilhões 
que ele imaginava. O, Senador foi trabalhando ao 
longo dos anos e se pondo a par dessas restrições 
que apareciam. A partir daí, para o Senador Eduardo 
Suplicy, toda bolsa de estudo ou qualquer rendimen­
to passou a ser renda mínima e se incorporou, inclu­
sive, ao jargão. Agora,.tudo se chama renda mínima. 

Durante a Constituinte e, posteriormente em 
projeto de lei, tive a oportUnidade de tomar a iniciati­
va de reorganizar o seguro-desemprego no Brasil, 
que antes existia apenas no papel. A partir daí foi 
viabilizado o seguro-desemprego, inclusive com re­
ceita garantida, de forina que não quebre. Nos perío­
dos de elevado emprego, sobram recursos, que são 
investidos, e nos penodos de alto desemprego há 
recursos do passado, para evitar o que acontecia na 
Previdência. O seguro-desemprego beneficia 3 a 4 
milhões de pessoas. ,Seria o maior programa de ren­
da mínima do Brasil. No entanto, não o considero 
renda mínima, mas um auxílio ao desempregado 

Existe . o auxílio às pessoas de mais de 70 
anos. Meu pai recebia porque não contribuiu para a 
Previdência, infelizmente. Quando completou 70 
anos passou a ganHar um salário mínimo como pen­
são velhice. Essa renda existe. Não se trata de ren­
da mínima, mas um auxílio à velhice, vinculado. Ele 
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não se dá porque o cidadão exista; ele se dá porque uma· pessoa de bom caráter, persistente como todos 
o cidadão tem esta ou aquela condição. Isso não é sabem, chega para um economista e pergunta: o se-
renda mínima, segundo toda a tradição, tudo o que nhor está a favor da renda mínima? O sujeito não vai 
já foi tratado. dizer que é contra. O problema não é uma questão 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Permite-me V.exa um genérica, é saber exatamente qual o tipo de renda 
aparte? mínima criado. E não confundir também com proble-

O SR. JOSÉ SERRA - Com prazer, nobre Se- mas compensatórios em situações de elevadíssimo 
nadar. desemprego nos anos 30. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Na concepção de MiI- O SR. EDUARDO SUPUCY - Permite-me V. 
ton Friedman, a instituição da renda mínima determi- exa um aparte? 
nava o desfazimento de uma série de outras institui- O SR. JOSÉ SERRA - Sim, Senador, mas não 
ções do Estado providencia lista - Previdência, edu- fiz aparte a V. exa. 
cação gratuita, assistência à saúde. Dava-se o salá- O SR. EDUARDO SUPLICY - Eu gostaria de 
rio para que cada cidadão pagasse por isso. esclarecer e vou ser preciso. O economista Albert 

O SR. JOSÉ SERRA - Exatamente. Milton Richmam(?), quando esteve no Brasil, na posse do 
Friedman inclusive propôs - e me admiro como o Presidente Fernando Henrique Cardoso, teve opor-
Senador Eduardo Suplicy ainda não veio com essa tunidade de travar um diálogo prolongado comigo. 
idéia - acabar com escola pública. As crianças ape- Na ocasião, perguntei-Ihe o que achava da eXÍ>eriên-
nas receberiam um bônus no final do mê~, e a famí- cia do Eamed Income Tax Credit, instituído em 1971 
lia pagaria para a escola, que· iria descontar no Te- por sugestão do Senador Roussel Long, no govemo 
souro. As escolas então competiriam. É uma deter- Gerald Ford, ampliado por Ronald Reagan, George 
minada concepção. Bush e mais do que duplicado pelo Presidente BiII 

Uma outra renda mínima que existe é a rural, Clinton. Todo cidadão norte-americano cuja renda 
que depois da Constituinte teve uma importância crí- não atinge determinado patamar, tendo uma família, 
tica no interior do Nordesté. Os Deputados e Sena- tem direito a um complemento de renda, primeiro po-

. dores sabem que, hoje, talvez seja a principal fonte sitivo até um certo patamar e, depois, descrescente . 
de renda da economia no interior do Nordeste. É uma forma de imposto de renda· negativo. A opi-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - São rendas au- nião do professor Albert Richmam(?) é de que esse 
feridas que não decorrem de uma contribuição, é imposto constituiu-se a maior realização do Presi-
uma transferência de renda. Pode acrescentar a do dente BiII Clinton, favorável a uma forma de imposto 
deficiente também. de renda negativo. 

O SR. JOSÉ SERRA - Tem a do deficiente que O SR. JOSÉ SERRA - Esse é um' país com 
foi aprovada na Constituinte, inclusive por um Sena- dez vezes a renda por habitante do Brasil e onde 
dor paraplégico, que hoje está no Tribunal de Con- todo mundo paga imposto de renda. No Brasil, o im-
tas, lram Saraiva, e foi implementada no Govemo posto de renda não é pago por mais de um milhao 
Femando Henrique. . de pessoas. Não é um imposto generalizado para se 

Portanto, sou absolutamente partidário de pro- criar esse mecanismo, até porque se o crédito do im-
gramas de auxílio, de seguros, de transferências vin- posto de renda for feito dentro da mesma rubrica, 
culj:ldas a determinadas questões, não apenas no ter-se-ia imposto de renda negativo no agregado, 
geral. Isso pode abranger toda a população, se for o porque praticamente ninguém paga . A estrutura tri-
caso, mas tem que ter um critério, porque do contrá- butária no Brasil está baseada nos impostos indire-
rio teremos uma desorganização, uma confusão tos. Nos Estados Unidos, está baseada no imposto 
muito grande no que se refere a fontes de financia- sobre propriedade e imposto de renda da pessoa fi-
menta. slca, não na jurídica. Portanto, é outro mecanismo -

Deixo isso bem claro ,para que não se creia 
que tenho qualquer oposição à idéia de renda mini­
ma na versão que assumiu hoje, não na versão .tra­
ta, por todos os economistas. Duvido que Albert 
Richman(?) ou qualquer outro citado pelo Senador 
Eduardo Suplicy realmente seria um entusiasta des­
se programa geral. O Senador Eduardo Supficy, que 
conheço desde a época do movimento estudantil, 

e cada um tem o seu - e há uma renda por habitante 
dez a quinze vezes maior do que a nossa. 

De toda maneira, essa qualificação das coisas 
me parece pertinente numa discussão como essa, 
Inclusive depois da alusão do Senador Eduardo Su-
plicy. • 

Com relação ao projeto especificamente, tenho 
duas observações. A primeira, é que já fiz uma 
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emenda que! estabelece com clareza que o beneficio 
é perdido quando não se atesta a freqüência na es­
cola:' O pr01eto diz que tem que haver freqüência, 
mas não diz qual a punição caso isso não ocorra. 
Isso realmente é para estimular que a criança vá à 
escola. A família ganha para que o filho vá à escola, 
para que se empenhe nisso. Essa é à idéia funda-
mentai, alta1mente positiva. ' 

Tenhd uma emenda que suponho o Relator 
não vai aaltar, mas venho implicando com isso des­
de a époa! da Constituinte. Aqui, veda para o finan­
ciamento dos dispêndios a utilização do salário-edu­
cação. Estamos na seguinte situação: suponhamos 
um municfpio que tenha recursos do salário-educa­
ção que p,bdia aplicar nisso e que não tenha outros 
recursos. ,Resultado: não vai fazer o programa por­
que não Rode usar o salário-eduCàção para um pro-! 
grama qu~ é inclusive escolar, é de bolsa. Podem di-I 
zero usa e vai desviar de outras coisas. É um proble-I 
ma de Pripridade de cada município. : 

É a ,mesma observação que tenho com relaçãQ 
à vinculação. Vinculação a PIB não tem cabimento; 
até porque não sabemos quanto o PIB crescerá em 
janeiro, fevereiro do ano seguinte. Segundo disse o , , 
Relator, se o PIB cair, como é que se faz? PIB não é 
indexàd~r. Na verdade, a cada ano faz-se o Orça­
mento. Não é um problema de indexar. Como hoje ~ 
inflação é baixinha, não é preciso indexação ao lo ri-

I I 

go do a~o; se é de um ano para o outro, coloca-~e 
no Orça~ento, não vejo problema. i 

Eu' realmente não excluiria a possibilidade do 
salário-~ducação, por isso fiz uma emenda suprimir,-, , 
do o art. 7°. Haveria muita coisa ainda, mas eu me 
deteria por aqui. : , , 

Agradeço aos Senadores José Eduardo Dutra 
e Levy pias. i 

01 SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) -
Como b poder é efêmero, devolvo a Presidência !ao 
Senador José Serra. : 

d SR. PRESIDENTE (José Serra) - Obrigado, 
Senadbr José Eduardo .outra. I 

I . : 
Com a palavra o Senador Levy Dias. I 

O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, Srs. Se1na­
dores,: vou ser breve. Abracei a idéia da bolsa deles­
tudo ~esdé o seu inicio, porque sei que é pos~ível 
fazer.' : 

~enador Eduardo Suplicy, fui Prefeito de dam­
po Gt;ande há 24 anos e tinha na minha frentel um 
probl,ma que tinha que ser resolvido. Confesso! que 
nun~ fui muito de planejamento; fui mais de "fazeja­
ment9", mas fui visitar uma escola da periferia d~ mi­
nha cidade, Campo Grande, e me choquei comia si-

! 

tuação em que as crianças \tiviam: descalças e mal­
tratadas, calTegadas de ver~inose. 

Imediatamente fizemo,s um plano que, por si­
nal, Sr. Presidente,nunca foi escrnq. Acho até que 
fui Prefeito na mesma époda em que o Senador Lú-, 
cio Alcântara foi Prefeito de Fortaleza;, fomos cole-
gas na época. Tinha um pr9blema na frente, que era 
a criançada sem nenhuma condição, sem nenhum 
apoio, sem nenhuma cobertura - em tomo de 17 mil 
crianças, e' estou falando ~e 24 anos atrás - que u­
nhamos que resolver, mas,' não havia nem a base es­
colar. Havia bairro que tinha 2 mil crian'ças fora da 
sala de aula e tinha uma, sala de madeira, na qual 
freqüentavam 30 crianças~ 

Então havia de fato um problema na minha 
frente que tinha que ser: resolvido. Instituímos um 
programa. Primeiro, construímos a base dentro do 
bairro, que era escola normalmente para 1500 a 
2000 crianças; dentro da' escola, instalamos um ga­
binete médico e odontolÓgico. Passamos todas es­
sas crianças por uma a*aliação médico-odontológi­
ca, combatemos a verminose, administramos sulfàto 
ferroso contra a anemia,: depois alimentamos, vesti­
mos e calçamos essas ctianças. , 

Sempre discuti esses assuntos muito clara-
I 

mente. Chamávamos os pediatras, que nos orienta-
vam como proceder. Existia um volume muito gran­
de de crianças afastadas da educação fisica, com 
um quadro de sopro cardíaco. Depois, foi constatado 
que não era o sopro cardíaco, mas puramente ane­
mia. E quero dizer ao~ Senadores aqui presentes 
que não deve existir coisa mais bonita no mundo do 
que você assistir a um~ criança faminta se lambuzar 
com um prato de comida. 

Já defendi várias ,vezes aqui no Senado o Pro­
grama do Govemador Maguito Vilela, de Goiás, por­
que faz um trabalho de combate emergencial com 
aqueles que têm fome:. No nosso País, passar fome 
é um negócio que não :dá para aceitaimos. 

Nessa época, trabalhamos, com 17 mil crian­
ças. Ela.s eram calçad~s, vestidas, alimentadas, com 
tratamento médico-odontológico, com material didáti­
co, com recreação, cOm esportes. Abracei essa cau­
sa desde o início, pOl-que sei que ela é possível de 
fazer. Depende do gerenciamento do dinheiro do Te­

.SQurq, ou do Município, ou do Estado, ou do País. ' 

Eu estava dizendo ao Senador Lúcio Alcântara 
que achei extremamente modesto o seu par:ecer. No 
primeiro ano, 132 milhões. Em cinco anos, um bi­
lhão, ou seja, um BANERJ, Srs. Senadores; tocaria 
esse Programa 15 anos. Cento e trinta e oito milhõ-
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es correspondem a meia Encol. O Banco do Brasil O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr: Presi-
emprestou para a Encol US$200 milhões. dente, se o Japão, quando fez a sua revolução edu-

Ora, um ano tocaríamos um programa de elimi- cacional, a encarasse como aumento de despesas, 
nação da fome e da miséria para os nossos irmãos muito provavelmente a situação naquele' país seria 
de todo o País --;: porque _não somos melhores do muito diferente hoje, seria muito pior. Esse projeto, 
que ninguém; somos iguais a todos os brasileiros se for aplicado na sua totalidade, pode transformar-
deste País. se no futuro num'aumento de receita e não num au­

Costumo fazer essas comparações, porque 
acho que temos que sempre estar atentos às vota­
ções aqui, na nossa Comissão de Economia, sobre 
a distribuição do dinheiro do Tesouro Nacional. 

Ultimamente, tivemos aqui inúmeras votações 
de bilhões e bilhões de reais para 'socorrer bancos. 

Então, sou integralmente favorável ao progra­
ma e gostaria que ele fosse ampliado. Como Prefei­
to, fiz um investimento; para socorrer dezessete mil 
crianças que não tinham amparo, de 2,5% do Orça­
mento do Município. Nunca tive ajuda do Governo 
Federal ou do -Governo Estadual parafaiê-Io. Tudo 
foi feito pela'Prefeitura 'de ,Campo Grande. 

Trata-se; então, de um'programa, Sr~ Presiden­
te, que devemos ampliar 'no nosso dia-a-dia. Natural­
mente, todos têm o' seu "ponto de vista a respeito. 
Mas, como vivi e resoivi o problema, considero pos­
sível socorrer o povo brasileiro, que não tem nenhu­
ma condição nessas horas emergenciais. . 

Atualmente, como aconteceu no 'meú' Estado, 
álgumas crianças têm sidosôcorridas nas carvoa­
rias. E gastou-se cOm a televisão para anunciar per­
manentemente - 05 governos estão penduradOS 
numa bandeira chamada' "informe publicitário" - o 
programa da retirada das crianças das carvoarias, 
com um .'maior volume de dinheiro do que aquele 
destinado às crianças das carvoarias. ' , 

. Vou buscar com a nossa Ministra Lúcia Vânia, 
que teve um' encontro com V. Ex& de manhã, 05 nú­
meros desse programa. Lembro-me de I que eram 
destinados R$50 para cada criança por mês e que 
uma inserção na televisão,- em horário nobre, custa­
va R$2.500. Se administrarmos o dinheiro da nossa 
Nação, dos nossos Estados e_Municípios, com com­
petência e seriedade, existirá solução para esse pro­
blema, e o povo brasileiro viver.á melhor. 

Era o que tinha a dizer,Sr.:Presidente .. 

O SR.-LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
o Senador Levy Dias fez-me uma' pergunta, que, no 
momento, não tive condições. de-responder. O pro­
grama beneficiará aproximadamente dois milhões e 
duzentas mil famílias, 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
a palavra ao Senador José Eduardo Dutra: 

mento de despesa. 
, ,,' ., r 

Vou votar' no projeto, mas, preferia votar num 
projeto de hàtureza universal. Surgiu-me um exem­
plo - ~ deve haver váriOS, nes!e, País àfo':a - refero.l­
te a Sergipe. O Município de Itabaiana, que é o ter­
ceiroMunicípio do'Estado, com certeza vai estar aci­
ma da média estad,ual. Vizinho a ele, está o Municí­
pio de Moita, Boni~a, que .vai estar abaixo. Pela forma 
como está o programa, ,um Município vai receber os 
recursos, e o outro, não. 

o SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Senador José 
Eduardo Dutra, esse problema é insolúvel. É possí­
vel .haver, numa casa,' uma família atendida e, na 
casa vizinha, a família não estar atendida, porque há 
um Hmite de recursos. -Trata~se de uma realidade 
que não há como eliminarmos. . 

, 
. - O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Como se 

trata de um projeto autorizativo, em tese, podería­
mos colocá-lo no teto, e o Governo cumpriria o que 
'ele quises~e., É'óbvio,que, nesse' caso, existe uma 
questão de natureza política, e o Governo não vai 
conCOrdar,em aprovar o'autorizativo 'no teto. ' 

Faço um. apelo ao Senador Lúcio Alcântara 
com relação a pelo' menos uma emenda do Senador 
Suplicy no que diz respeito à questão. É lógico que -
como no exemplo dos Municípios - haverá tratamen­
to diferenciado. 

'Parece-me que a aceitação do 'Governo foi 
com base numa despesa anual de R$1 bilhão. Con­
sideremos a proposta de cálculo do Senador Eduar­
do Suplicy, mantendo o resto da estrutura de Municí­
pio em 60%. Consideremos que os dados mais re­
centes apontam para uma despesa, levando-se em 
consideração a PNUD, de R$704 milhões, quer di­
zer, aplicando 60% em cima de R$704 milhões, dará 
despesa de em tomo de R$1 bilhão e 100 milhões. 
O Relator poderia acatar, pelo menos, a Emenda n° 
2, porque, no que diz respeito a tratamento às famí­
lias, não haveria a possibilidade de discriminação 
que haverá em função de uma morar num Município 
e outra no outro, até. para corrigir a possibilidade 
apresentada pelo Senador Eduardo Suplicy de haver 
um benefício negativo. 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Senador José I É proposta uma concepção diferente para de-
Eduardo D~tra, não lerei o documento porque é ' terminar o apoio da União abs Municípios. A fórmula 
longo , I adotada amplia o número de famílias atingidas, pois, 

Essas ~fórmulas traduzem um modo de repas- I para o cálculo do benefício,' não leva em conta o nú­
sar o dinheil-o. Todas apresentam problemas. A fór- I mero de crianças em cada família. Haja uma ou vá­
mula prevista pelo substitutivo da Senadora Emília I rias crianças no núcleo familiar, o que vale funda­
Fernandes, :aquela na qual o Senador Eduardo Su- I mentalmente é sua renda' per capita. A partir do 
plicy insist~, também apresenta inconsistências, i nono ano de implementação, também haveria a in-
também ap,~esenta problemas. Por um lado, resolve I clusão das famílias que não têm crianças. , 
um problema e, por outro, pode criar outro. É claro Essa proposta tem a vantagem de dar um tra-
que não vamos admitir que o Governo vá pedir di- tamento isonômico às famílias' carentes. Porém, tem 
nheiro da f~mília. uma desvantagem: desconsidera o número de crian-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sei disso, é ças de zero a 14 aÍlosem cada família, já que o be-
claro. Não/estou insinuando que neste exemplo aqui I nefício é dado em função da renda per capitafami-
a família terá de contribuir. " ! lia r, não importando, num primeiro momento, se elas 

: I têm ou não muitas crianças de zero a 14 anos, e, no 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Fiquei devendo; final da implementação dó programa, se elas têm ou 

ao Senador Eduardo Suplicy. Terei de ler, se V. EX-i não crianças nessa idade: 
permitir. i 

, Como já foi apontado, essa proposta revela 
A fÓ,hnula adotada no projeto da Câmara teria; uma diferença de concepção em relação ao substitu-

inconstist~ncias técnicas - essa que S. ex- repet~ tive da Casa, o qual, a partir de um critério de carên-
monoco~icamente. cia, beneficia as famílias que possuem mais crianças 

Na Verdade, não há inconsistências técnicas e naquela idade. 
sim uma'diferença de concepção em relação ao tipa Vejamos um exemplo: uma família de quatro 
de programa que vem sendo proposto pelo Senador membros, com renda total de R$200,00 e três crian-
Eduardo!Suplicy. Enquanto a proposta da Comissão ças na faixa etária de zero a 14 anos, receberia, pela 
de Edudtção enfatiza, de uma forma geral, a carê~- forma da Comissão de Assuntos Sociais, R$20, en-
cia famiUar, o projeto aprovado na Comissão de AS- quanto que pela forma da Comissão de Educação o 
suntos $ociais destaca o número de crianças de ,benefício seria de R$1S: ' 
zero a 1~ anos no seio da família carente. É eviden­
te que q1ualquer valor negativo significa que a família 
nada reÇeberá e nada pagará ao Governo. 

I 

O !exemplo dado pelo parecer da Comissão de 
Educação merece reservas. Uma família de qua~ro 
membros com renda total de R$200,OO e renda per 
capita pe R$50,00 apenas receberá benefícios ~e 
dois ou três de seus membros forem crianças de 
zero a! 14 anos. Os valores recebidos seriam ;de 
R$5,Od e R$20,OO, respectivamente. É preciso notar 
que o tratamento privilegiado dessa família sobre a 
outra mencionada pelo parecer da Comissão: de 
EducaÇão, de dois membros e renda per capital de 
R$40,OO, advém do fato de que o programa enfaJiza 
o nÚrrlero de crianças de zero a 14 anos em cada 
núcleÓ familiar. ' , 

Por outro lado, como ocorre no exemplo dado, 
no parecer da Comissão de Educação, relatado no 
item anterior, o projeto da Comissão de Assuntos 
Sociais, por incluir o número de crial1ças de cada fa­
mília na forma de apoio da União, pode ser mais be­
néfico em família com, renda per capita maior, mas 
também com número maior de crianças. 

Pode-se dizer, assim, que ambas as f(\rmulas 
têm as suas limitações', cada uma a seu modo.: ' 

Por isso, digo que não se trata de afirmar que 
uma é superior à outra, que uma é melhor do que a 
outra; há essa limitação de ordem financeira com a 
qual temos de lidar. , 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - É exata-
mente com base nisso que estou defendendo a 
emenda. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - A emenda au-
Enfim, nã~ se de~e confundir inconsistêhcia 

técniq'a com a decisão de estabelecer limites para a ' 
exten~ão do programa, de acordo com uma conbep- menta. 
ção d,'istinta - respeitando a concepção dos que que- O SR. JOSÉ EDUARDO DU'7RA - Estou tra-
rem Um programa diferente - e com as restrições or- balhando com os cálculos apresentados por V. EX-
çamentárias. ' : , de que essa emenda aumentaria em SO%. A limita-
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ção financeira aceitável pelo Govemo é de R$1 bi- Por quê? Porque há diferenças brutais provocadas 
Ihão. Os dados de cálculo do custo do programa, le- por leis nossas. 

vando em consideração os dados mais recentes do· , Quarto: tributação do salário e não do patrimô-
PNUD, de 91 a 97, esses 60% vão corresponder a _ nio. Isso concentra renda. Estamos sempre tributan-
uma despesa de R$1 bilhão e 100 milhões, no· máxi- do o salário e nunca tributamos o patrimônio. 
mo. Na verdade, haveria um aumento de 10% sobre 
o custo com o qual o Governo estaria propenso a 
concOrdar. - . 

Mesmo considerando que V. ExB tenha razão 
em relação a possíveis inconsistênéias técnicas de 
quaisquer dos dois cálculos, a partir do próprio cál­
culo de V. EX- de que teria um aumento de 60%, 
aplicando os 60% em cima dos Cálculos mais recen­
tes de custo do programa, daria um valor muito pró­
ximo a esse de R$1 bilhão, que seria o custo aceitá-
vel pelo Governo. ' 

Por isso, votarei a favor das emendas, mas 
faço apelo ao Relator de acatar pelo menos esta. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Com a pa­
lavra o Senador Vilson Kleinübing. -

O SR. VILSON KLEINÜBING -'- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero aproveitar a oportunidade 
para fazer alguns comentários muito rápidos, sobre o 
projeto. 

-Votarei favorável - e quero dizer isto com ela­
, reza - porque' é um projeto que envolve educação. 

Uma das questões estruturais que envolve concen­
tração de renda é exatamente, falta de educação} 

Considero que o Congresso brasileiro, que o 
Poder Público brasileiro, nos últimos anos, com tudo 
o que 'já fez, não tocou na essência do problema. 
Houve concentração violenta de renda no Brasil. Por 
quê? Porque não estamos tocando no pónto chave, 
fundamental do processo. 

O que concentra re'nda no Brasil? Primeiro: ju­
ros altos. Ganha bem quem tem dinheiro para em­
prestar. Quem trabalha e quem produz ganha pouco 
ou não ganha nada. 

Segundo: corrupção e sonegação. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Endêmica. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Endêmica. 

Terceiro: salários e privilégios do setor público 
em relação a salários e privilégios do setor privado. 
Este planeta Congresso tem uma renda per capita 
de US$60 mil por ano, enquanto o planeta Brasil lá 
fora tem uma renda per capita de US$4,OO. 

Nas cidades onde há governo - Brasília, Floria­
nópolis - a renda per capita chega a ser cinco vezes 
maior do que a média da renda per capita brasileira. 

Esse quatro processos conjunturais são con­
centradores de renda. E pouco se tem feito nos últi­
mos anos para 'modificar esse quadro. 

O . que concentra renda também é a falta de 
educação. Vou votar no projeto, porque ele toca em 
parte na educação. Mas, no fundo, no fundo, esta­
mos iludindo os pobres do Brasil, porque para dar 
renda mínima temos de tirar de quem tem mais do 
que precisa para viver. Não há outro jeito. 

Queria fazer um comentário com o Relator. 
Muitas Prefeituras - no meu Estado isso ocorre -
não conseguem aplicar os 25% em educação. Não 
conseguem. Inventam despesas para chegarem aos 
25% constitucionais. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Era o que 
eu dizia sobre o salário ... 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Dizia isso o 
Senador José Serra. De alguma maneira, isso dá a 
possibilidade de se fazer essa utilização. 

. " O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - V. ExB me per­
mite um. ~parte? _-

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sim. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - E depois enca­
recia realmente ... 

O SR. VILSONKLEINÜBING - Está certo. In-
felizmente, fui novarriente·o último inscrito. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Senador Vilson 
_ Kleinübing, eu disse _ particularmente ao, Senador 
, José Serra que sou contra a emenda de S. ExB que 
elimina o 'art. 7°, porque acabamos de viver aqui o 
exemplo da CPMF. . . 

Eu, aliás, angariei antipatias eleitorais, mas jul­
-guei que estava cumprindo um dever. Relatei, dei 
parecer favorável e o projeto foi aprovado. 

- Nó entanto, o Governo tirou-a do bolso direito e 
colocou-a no bolso esquerdo. Todos nós estávamos 
-na convicção de que aquilo significava recursos adi­
cionais para o problema da saúde. 

Vamos examinar ago!a a aplicação no Orça­
mento e verificamos que não. O gasto total não au­
mentou. O Governo substituiu fontes. Por isso, sou 
contra a eliminação desse dispositivo. Se realmente 
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estão sobrando recursos, então vamos reduzir esse ! Dessa forma, não vamos'iludir o povo brasileiro e 
percentual,naiconStituição. dizer que isso vai deixar todo: o mundo rico, como já 

Já se falou no Japão. Falou-se em desenvolvi~ iludimos com a Constituição brasileira. Está aqui: "a 
mento. E o S~nador José Serra, que é um dos eco- salvação do povo é esta Con~ituição. Todo o mundo 
nomistas mais ilustre entre tantos qüe estão aqui, i vai ficar rico a partir de amanhã por causa disso". Não, 
sabe que eS$es países desenvolvidos, na fase de ,'não se vai resolver o problema enquanto não se tocar 
subdesenvolVimento econõmico, cresceram com vin- I ne~es quatro problemas fun~amentais. 
culação de ~cursos. Não foi deixando o dinheiro Ii- O SR. PRESIDENTE (José Serra) _ Eu queria 
\Ire. Todos vincularam recursos. Vincularam os re- pedir aos Senadores que estão em seus gabinetes 
cursos à educação, vincularam-nos a uma série de '. que se dirigissem a este pl~nário, pois, do contrário, 
atividades. i , ' não vamos poder terminar a votação. O Senador 

. -O SR'I~OSÉ SERRA - Se,nador Lúcio Alcãnt~- Eduardo Suplicy comunicou que, no caso das emen-
ra, posso fa~er um esclarecimento? das, pedirá votação nominali. 

O SR.:'LÚCIO ALCÂNTARA - Pois não. Estão aqui 11 Senadores. Necessitamos que 
O SR.i JOSÉ SERRA - O 'salário educação não outros compareçam para a votação. Portanto, peço 

entra na vinculação. aos Senadores em seus gabinetes que se dirijam a 

O SR~ .LÚCIO ALCÂNTARA - Tudo bem. En- este plenário. ,,' 
tão, amplio,: o meu raciocínio. O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden-

O SR. JOSÉ SERRA - A vinculação é só de : te, peço a palavra. 
impostos. Salário educação e contribuição social. I O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Tem a pa-

, O S~. LÚCIO ALCÂNTARA - O qu~ eu quis, lavra o Senador Casildo Maldaner. 

quando ~Ioquei isso? Foi dizer o seguinte: esses i O SR. CASILDO MALDANER _ Sr. Presiden-
recursos que já existem para a educação são "imexí- ; te, Sr. Relator, nobres Colegas, permaneci aqui até 
veis". Va~os fazer agora um programa novo com re-; agora porque entendo que a proposta tem uma irn-
cursos novos, adicionais. : 

, I portância fundamental. Eu, em particular, tenho de-
Como eu disse sempre a todos os que me pro~ fendido a tese da interiorização do desenvolvimento, 

curaram, i esse projeto foi amplamente negociado quer no Estado, quer no País. 
com o Gdvemo. E foi aqui que nós chegamos a essa 
redação.! O Plenário pode decidir soberanamente 
co~~~ , 

pa~a concluir, retirei o salário educação da~ 
vinculações justamente para permitir o recurso ad/­
cional e (não a utilização dos recursos já disponíveis 
para a educação. 

O ~R. VILSON KLEINÜBING - Sr. President~, 
vou votar favoravelmente, porque vincula à educa-
ção. i : 
I, #& I 

0iSR. LUCIO ALCANTARA - Com as restriçõ-
es queifez. 

Q SR. VILSON KLEINÜBING - Exatamente.: 
I . 

~ou dar um exemplo. Se tivéssemos feito um 
esforça maior' na diminuição da dívida pública .i. e 

I '. r 

isso depende de todos nós -, se a taxa de juros. Se-
I - I 

lic, de i22%, baixasse para 20%, ou seja, apenas ,2% 
a menos ao ano, o Govemo Federal economizaria 

I I 

com os juros da dívida R$2,5 bilhões, e R$4 bilhões 
se fo~se envolvido todo o setor público brasiléiro. 
EntãQ, imaginem quantos programas iguais a esse 
vinculados à educação seria possível fazer. 

É uma maneira de se atingir o equilíbrio na 
ocupação territorial. Então, tenho pregado a inte­
riorização do desenvolvimento, persigo essa propos­
ta com todas as forças. Claro que a proposta hoje 
apresentada prevê o atendimento em toda parte, ou 
seja, em grandes centros ou em pequenos. Não há 
diferenciação. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Há diferencia-
ção, e grande. 

O SR. CASILDO'MALDANER - Então, é me­
lhor. Vem mais ainda ao meu encontro, porque a in­
teriorização do desenvolvimento significa até ajuda 
às metrópoles brasileiras. Sempre digo que as me­
trópoles . brasileiras sofrem de três problemas endê­
micos: saneamento básico, habitação e segurança. 
Se nós interiorizarmos o desenvolvimento, se usar­
mos mecanismos parI:! que lá nas pequenas comuni­
dades exista emprego, saúde, educação e lazer, es­
taremos contrib~indo, pára a solução dos problemas 
das metrópoles. E, nesse caso específico em que se 
fomenta a educação, criou-se também uma fórmula 
para que haja a interiorização do desenvolvimento. 

... 
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Sr. Presidente, repito que sempre tive simpa- O SR .. LÚCIO ALéÂNTARA - Sr. Presidente, 
tias' pela proposta do Senador Eduardo Suplicy so- temos sobre a mesa as cinco emendas do Senador 
bfe a renda mínima no Brasil, para que as pessoas Eduardo'Supllcy. 
que não têm condições de viver tenham um direito 
mínimo de participação, de vivência. Pelo que vejo, 
neste momento o Governo ainda não pode chegar a 
isso, mas essa proposta do Senador Suplicy sobre a 
renda mínima no Brasil, não tenho a menor dúvida, 
será alcançada com o tempo. Penso que essa pro­
posta do Senador Lúcio Alcântara já é um caminho, 
já é alguma coisa, estamos chegando lá. Mas quero 
dizer que a proposta do Senador Eduardo Suplicy 
será alcançada com o tempo. Isso pegou, e julgo 
que até o Govemo, sentindo isso, correu atrás da 
máquina. Viu que isso ,estava pegando, que era ne­
cessário, e baseado nessa proposta, o processo 
está caminhando. Sem dúvida alguma, penso que é 
um avanço para a interiorização do desenvolvimen­
to, com o fim de atingirmos as pessoas que são, na 
verdade, carentes. 

Por isso permaneci aqui para participar e para 
dizer que tive pelo menos uma parceria na aprova­
ção desse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Encerrada 
a discussão, vamos colocar em votação o substituti­
vo enl seu conjunto, ressalvados os destaques. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
seria interessante seV. exa pudesse fazer um último 
apelo aos Srs. Senadores, informando que faltam 
poucos para dar o quorum, porque a presença dos 
membros da Comissão de Assuntos Econômicos é 
importante. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. exa já 
está renovando' isso. O nosso Secretário, que tem 
experiência no assunto, é cético quanto a essa pos­
sibilidade. Em todo o caso, façamos o apelo. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Também é difícil 
pela hora, talvez.' 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

, O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Pois não. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Então, se vota­
do simbolicamente o projeto, ressalvados os desta­
ques, e se não houver quorum, os destaques pas­
sarão a ser votados na próxima reunião? 

OSR. PRESIDENTE (José Serra) - Lógico. 

Ó SR. EDUARDO SUPLICY - Certo, era só 
para saber. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - São quatro, 
duas das quais eu pedi que votasse em conjunto no" 
requerimento de destaque. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Além das quatro 
emendas do Senador Eduardo Suplicy, há duas do 
Senador José Serra e uma do Senador José Foga­
ça. Nosso parecer é contrário às eme!ldas do Sena­
dor Eduardo Suplicy; quanto às do Senador José 
Serra, nosso parecer é favorável à Emenda nO 6, 
que vincula a concessão do recurso à freqüência es­
colar mínima, sem a qual o beneficiário seria desli­
gado do programa, e contrário à Emenda nO 7, sobre 
a supressão do art. 7°, que proíbe usar recursos do 
salário-educação no programa. Vou ler a emenda do 
Senador José Fogaça: . 

. Inclua-se, no que couber, no PLC nO 89/96: a 
prefeitura municipal que aderir ao programa previsto 
nesta lei não poderá despender mais do que 8% dos 
recursos a ele destinados com atividades interme­
diárias, funcionais ou administrativas, para sua exe­
cução. A presente emenda pretende evitar uma en­
dêmica distorção do Estado brasileiro. Na verdade, 
creio que essa emenda é até desnecessária porque 
o programa não prevê gasto administrativo. Paga-se 
à família e acabou-se. Então, a prefeitura vai traba­
lhar com a estrutura que já tem. 

O SR. SENADOR - Ela tem que se adaptar 
aos 60%. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O risco 
passa a ser gastarem 8%. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - É preciso ficar 
claro que esses 8% não poderão ser com recursos 
do programa, pois este não tem fundos para isso. O 
programa só vai pagar a família e ponto final. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Então, na 
verdade, 'o parecer é contrário. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA' - É contrário. 
Creio que o objetivo dele é importante para evitar 
que, se consumisse o dinheiro só na máquina admi­
nistrativa. Mas não há esse risco com o dinheiro da 
União porque este vai exclusivamente para pagá;' a 
família. Não se pode confiscar uma parte'da renda 
da família sob o pretexto de administrar o programa; 
isso não existe. Com o dinheiro deles não podemos 
interferir, não temos competência para isso. 
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O SR. ~RESIDENTE (José Serra) - Vou colo- i O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Se V. EXS 
car em votaç,ão o subs.titutivo do Senador Lúcio AI- I desejar podemos fazer um~ reunião extraordinária 
cãntara, ressalvados os destaques. I na quarta-feira à tarde. 

Os Sen~dores que estiverem de acordo com o O SR. SENADOR - Já há uma extraordinária 
substitutivo, fessalvados os destaques, queiram per- pela manhã. 
manecer sentados. (pausa.). O SR. VILSON KLEINÜBING - Mas, na pr6xi-

Aprova~o. ma quinta-feira, é possível deixar-se a~genda livre 

Não havendo número para prosseguir, está para esSe assunto? 
suspensa a ~eunião. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Exceto a 

O SR I SENADOR _ U t S p._ votação dessas emendas. ~ ., '. m momen o, r. resl , A 

dente por favor. o SR. LUCIO ALCANTARA - Exatamente. Ex-
, ; ,. _ cepcionalmente, quinta-feira, ao meio-dia, vou ter 
O SR.: PRESIDENTE (Jose Serra) - POIS nao. que viajar, o que raramente acontece. Vamos colo-

I . , 
O SR. SENADOR - V. EXS falou em destaque, car esse assunto na terça-feira? 

mas há e~endas. Todas elas estão destacadas, é O SR. EDUARDO S,UPLlCY - Terça-feira de 
isso? : I manhã, não será possível porque há possibilidade 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA ~ O Senador José i de que eu tenha que ir, à tarde, com o Senador Ro-
Serra quer:destacar suas emendas? berto Requião, ao Paraná.,' -

O S~. SENADOR _ Entendo que todas as I O SR. VILSON KLEINÜBING - É só votação, não 
emendas +stão destacadas. _ ! haverá discussão. Quinta-feira deixamos a resolução. 

O S,. PRESIDENTE (José Serra) _ Todas as; _ O SR. EDUARDO SUPLlCY - Todos já tendo 
emendas. I ' sido avisados, se houver ,'o aviso agora para a vota-

, ção terça-feira, Sr. Presidente ... 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Se, na próxima: O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ Não há mais dis-

reunião, ~Iguém quiser desistir do destaque, não há: 
problemaJ É melhor considerar destacado. ' 

: I 

O $R. PRESIDENTE (José Serra) - FaltarT) 
três Senadores. Já fizemos um apelo. ; 

; .1 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Veja se estão 
no corredor, por favor. I 

I 

O ISR. SENADOR - Presidente, enquantp 
isso... i 

O ~R. LÚCIO ALCÂNTARA - É evidente nã'o 
há mais; necessidade de destacar, pois eu a acat~i. 
Não é Senador José Serra? , 

: I 

OSR. PRESIDENTE (José Serra) - Perfeito. I 

O ;SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presiden,e, 
enquanto isso fica para terça-feira, em uma reuni~o 
de emergência, a questão da Resolução n° 49. Ou 
não vamos mais ver essa Resolução? 

d SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Vilson: Kleinübing, o que podemos fazer? Há uhla 
audiênbia -marcada terça-feira com' relação ao prOje-
to sobre o sistema habitacional. I 

O SR. VILSON KLEINÜBING - E então? ! 
~ SR. PRESIDENTE (José Serra) - Terá que 

ficar na quinta-feira. 
,I I' 

O SR. SENADOR - Gostaria de fazer urna sug~o. 
I : 
I ' 
I 
I 

cussão, é s6 votar. 
O SR. EDUARDO ,SUPLlCY - Sendo assim, 

não causamos qualquer obstrução. 
O SR. PRESIDENtE (José Serra) - Vou con­

vocar uma reunião extraordinária para terça-feira à 
tarde, depois da sessão, porque a Comissão de 
Constituição e Justiça vai votar a questão de São 
Paulo. Não vou poder e~tar presente. 

O SR. EDUARDO ,SUPUCY - De manhã? Não 
poderia ser terça-feira logo após a audiência pública? 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Vamos 
ver. Se der, faremos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA ~ É melhor antes 
da audiência. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Prefiro antes da 
audiência porque, Sr. Presidente, o Senador Roberto 
Requião pediu-me mUito que fosse a Curitiba terça­
feira à tarde, para lá já estar quarta-feira de manhã. 
Se puder, apelo para ~ue seja terça-feira de manhã. 
Logo no começo, porque isso poderá ser uma ques­
tão de cinco ou dez minutos, e não ficará prejudica­
da a audiência. 

o SR. PRESIDENTE (José Serra) ~ Perfeito. 
J . 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reuniao às 13h12min.) 
I 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.310, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições regimentais que lhe confere o Regulamento Administrativo do 

Senado Federal, com a nova redação dada pela Resolução nO 9, de 1997, 

RESOLVE: 

Designar os servidores José Gomes de Carvalho Leite, 

matr. 1353-SEEP; Amóbio Santos Neto, matr. 1230-SEEP; Patrfcia Junqueira 

de Alencastro, matr. 1868-8EEP; Manoel Carlos Carvalho Moreira, matr. 1193-

SEEP; Carlos Roberto Stuckert, matr. f502-SEE,P e Alberto Jorge Teles' 

Barbosa, matr. 1372-8EEP, para sob a presidência do primeiro, integrarem a 

Comissão de Importação da Secretaria Especial de Editoração e Publicações -

SEEP, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir de 03 de novembro. 

Brasília, o 7 de novembro de 1997. 

Q+-VLflI] 
AGACIEL DA SILVA MAIr-

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.311, DE 1997 . 

ALTERA O QUADRO DE 
DETALHAMENTO DA DESPESA DO 
PRODASEN. 

o Diretor-Geral do Senado· Federal, no uso de 'suas atribuições. 
regulamentares e, com base no disposto no art. 2°, do Ato do Presidente do Senado 
Federal nO 50, de 1996, RESOLVE: 

, 
. I 

J 

• t 
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I , 

I Art. 10 Alterar o Quadro I~e Detalhamento da Despeisa - QDD, da 
Unidade 02.10\3 - Centro de Informática ~ Processamento de Dad~s do Senado 

. 
-

Federal- PRODASEN, na forma do Anexo aleste Ato. ' 

I Art. 2' Este Ato entra e~ vigor na data de sua publicação. 

! 

I i 1 

I Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 
I I I 
I I , . I 
i Senado Federal) ;A"lV~ 

AGACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral db Senado Feéleral 

1 

1 
, 

e 1991 

I i 

02.000 - SE~ADO FEDERAL : 
02.103· Centro de Informâtlca e Processamento de Dadosl. PRODASEN 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA - CANCELAMENTO 
i I: 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANS~ER~NCIAS. FISCAL 
I ESPECIFICACÃO I NATUREZA FT DETALHADO 

01.007.002d.2026. Administração e Coordenação dos Serviços de l~form6tica 
i ,I 

01.007 .002~.2026.0001 - Manutenção do C,ntro da Inform6tica e frocas. 
samento de Dados do Senado Federal I 

f 

I 
RECURSOS ORDINARIOS 

200.000 

PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS 

o 

,', 
OUTRAS DES~AS 

cpRRENT~ 

1 ( 
1200.000 , 

02.000 - SENADO FEDERAL i 
I 1 

02.103 - Centro de Informática e Processamento de Dados - PRODASEN 

3.4.90.39 

3.4.90.39 

100 ! 

; 
100. 

INVEST""ENTOS 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESP.ESA - SUPLEMENTAÇAO 
I I i 

! RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFER~NCIAS _ FISCAL i 

200.000 

200.000 

o 

EM R$1,OO 

Anexo I 
TOTAL 

200.000 

TOTAL 

200.000 

EM R$1,00 

Anexo 11 
ESPECIFICACÃO NATUREZA FT DETALHADO TOTAL 

, 1 
, 1 

01.007.0024.2026 - Administração e Coordenação dos Serviços de Inform6tica , , 
I , 
i : 

01.007.0024.2026.0001 - Manutenção do Centro de Inform6ticll e Proces-
samentoide Dados do Senàdo Federal I 

, : 

! : 
1 

REC~RSOS ORDINARIOS 

i 200.000 

I 
i 

I 
,I 

PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS 

o 

dUTAAS DESPESAS 
I CORRENTES 

! 200.000 

3.4.90.14 HlO 
3.4.90.33 ,(lO 

! 

3.4.90.14 1,°0 
3.4.90.33 1;00 

: 

INVESTIMENTOS 

o 

160.000 
50.000 

160.000 
50.000 

200.000 

TOTAL 

200.000 



24374 Sábado 8 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Novembro de 1997 
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ATO DO DIRET.OR-GERAL 
N° 3.312, DE 1997 . 

') . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
" :' ".! • • I '- ~ í .ç 

Uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 
, ' . 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc~ nO 019.402/97~0, 

R E S O L V E nomeai; na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, LUIZ GONÇALVES DA 

FONSECA, para exercer o ,cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 

do Senador Pedro Simon. 

Senado rr' el!' ~7 te/F 
JHW. 

JAGACIEL DÁ SIL VA 
Diretor-Geral 

ATO no DIRETOR-GERAL 
N° 3.313, DE 1997 

1 ' 

e 1997. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
_;, \ ~ f 11... .j t ... ; 

uso da atribuição que lhe foi conferida.pelo artigo 4°, §, l°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em Vista o 9ue consta do Proc. nO 019270/97-6, 

, . 
R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

~ do m1.'9° da Lei nO 8.112, de-::1990, :RAIMUNDA NUNES FREIRE 

ALVES, para exercer o cargo, 'em'~~~ssão, de Secretário Parlamentar, do 
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i i I 

:Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercicio no Gabinete 
I I • I 

ido Senador José Alves. I 
I 
I 
I 
I senadonJrwmbr d 1997. 

idCIEJi DA SILVA MA 
qiretor -Geral 

. . . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.~14, DE"1997 . ,. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
I • 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 
I 

63, de 1997, e tendo em vista o que iconsta do Proc. nO 019.287/97-6 

R E S O L V E: nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, MARCO AURÉLIO DE SOUSA 

SALVADOR FERRAZ para exercer o cargo, em comissão~ de Assistente 
, , 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal.; com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador José Biàilco. 

Senado ~r' em o r. a d/e .ove 

u+-rw' 
~GACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral' 

1997. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.315, DE 1997 

Novembro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 019.332/97-1, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, FERNANDO DE CASTRO 

RIBEIRO, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP,..l, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e: exercício no 

Gabinete do Senador Jáder Barbalho. 

, '-

Senado F, ~ ICr~mbr d 

GACIEL DA SfL V A MA 
Diretor-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.316, DE 1997 

1997. 

o DIRETOR-GE~~ DO SENADO FEDERAL, no 
, . 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 019.412/97-5, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, SHEILA TUSSI CUNHA 

BARROSA, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 
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/ I ,a. ~ - '" .-

. , !AP-3,.do Quadro de Pessoal do Sen~do Federal, com lotação e ~xercicio no 
. -, i ': ' I. I,.. ,'r 

. '!hGabinete do Senador José Ign~cio ~,rreira: .: . ~. ~._. " .. , 
_. J ' "I' ~ ~ -, j,,1 [" r' . ~ c~ .. l '.. o .... ! -. .:. I o, 

i .J:; ... '. senad~ r:rI21vvem 

r~ de rT7

;;::.: ; ~ 
IAGl~\~~~ D~ SILVA M 

Diretor-Geral 
I 
I 

i 
! ATO DO DIRETOR-GERAL 

I ! ~1~~OOI~7 
i i 

I I I 

I O DIRETOR~EML DO SENADO FEDERAL,! no exercício de 
Isuas atribuições regulamentares, e te~do em vista o que consta~ do Processo n° 
1018.294/97-9, : 
I i ; I RESOLVE aposentar, .~ompulsoriamente, a :partir de 02 de 
I novembro de 1997, a servidora EUA JOSE MUNIZ DE MELO, Analista Legislativo, 
I Área 2, Especialidade Processo Legi,~lativo, Nível 111, Padrão 4~, do Quadro de 
i Pessoal do Senado Federal, nos terrrjos do artigo 40, inciso li, da Constituição da 
i República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso li, e 67, da 
i Lei n° 8.112, de 1990; bem assim cory, o artigo 34, § 2°, da Resol,ução SF n° 42, de 

1993, e as vantagens previstas na ~esolução SF n° 74, de 1994, com proventos 
integrais, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constitl:lição Federal. 

I , 
, o 

(\ ! I 

senadOF~d{u:kWo e~odei1997. 
t;~6IEL DA SILVA M IA i 

Qiretor-Geral 
I 

I 
I 
I 

ATO DQ DIRETOR-GERAL 
N~ 3.318, DE 1997 

I 

O DIRETOR~e:RAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
013.327/97-6, ' 
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RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora JUREMA 
DUARTE, Técnico Legislativo, Área 2, Especialidade Processo Legislativo, Nível 11, 
Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, 
inciso 111, alínea "c", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 186, inciso 111, alínea "c", e 67, da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim 
com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 1993; e as vantagens previstas na 
Resolução SF n° 74, de 1994, com proventos proporcionais, observado o disposto 
no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

'senadOFrCl::QW vemb 1997. 

~~ELDASILVAMAA 
\ 

Diretor-Geral 

[i 

\... '."".i 

;. 



I I MESA . I , 
Presidente 

Antonio Oarl~ Magalhães - PFl- BA 
! 

12 Vice-Presidente 
Geraldd Melo - PSDB - RN 

I 
2!! VIce-Presidente 

Júnia Marise - Bloco - MG 
I ' 
12 Secretário 

Ronaldo Cunha Uma - PMDB - PB I . 
!2!! Secretário " 

Cartos Patrocínio,... PFl- TO 
I .. 
I :J!! Secretário 

Flaviano Melo - PMDB - AC 
I 
I 42 Secretártó c 

, Lucídio Portella __ o PPB - PI 
I I ~t . I • 

j SuPtent!!s de Secretário 
~ I 
11.-Emnia Femandes - Bloco- RS 
22 - Lúdio Coglho,~ PSDB - MS 
32 - Jool de Hollanda - PFL - PE 
4.J! - Martuce' Pinto - PMDB - RR 

I 
I 

cORRE~EDORIA PARLAMENTAR 

i ~.rregedor 
i(Reeleito em 2-4-9n 

Romeu Tuma - PFl- SP 
I .... , I' 
i ,,~ , .. 

Co~edores - Substitutos 
i (Reel~it~s e,!, ,~49?) . 

12 J. Ramez T ebet - PMDB - MS 
22 J. Joel de Hollanda - PFL - PE 
311 +- Lúcio Alcântara - PSDB - CE 

I 
I 

PROcURApoRIA . 
PARLAMENTAR • 

. • , j. 
(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior -IPMDB - AC 

Waldeck OmelaS - PFL - BA 
Emnia FernandeS - Bloco - RS • 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos i- Bloco - DF 

I 
UDERANÇA 00 GOVERNO 

I 
Uder 

Élcio Alvare~ - PFl- ES 

Vlce-Jderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinúblng - PFL - SC 
Ramez Tebef- PMDB - MS 

I 
UDERANÇA DO PFL 

I 
I 

Uder 
Hugo ~apoIeão 

I 

VlceJ.Uderes 
EdisOn Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Romero Jucá 
R~euTuma 
Júli? Campos 

UDERA,ÇA DO PMDB 

iUder 
Jádér Barbalho 

I 
Vióe-Uderes 
Néilior Júnior 

GerSon Camata 
Carlos Bezerra 
Ne~ Suassuna 
Gi~am Borges 

Fernando Bezerra 
I 

, . L~DERANÇA DO PSDB 
~ ,. I 

I Uder 
Sérgio Machàdo 
• :.(.~ • _ .. 1 I ! 

~ . • ,.. ~ I 

Vice-Uderes' .I, , 

. Osmar Dias :j)': 
Jefferson Péres I 

Joséilgnácio Ferreira 
~utinho Jorge , 

! 

UDERANÇA 00 _ ; I 
BLOCO DE OPOSIÇAO : 

• ~· ... t' Ci· '...,.'~. .... j I .i .< J 

I ... 'c," • ~ , 

I Uder, : I 

JoSé Eduardô Dutrá ! 

~ Vice-Uderes I I 
Sebastião Rocha", .; i 

Antonio Carlos Valadares, 

I 

i R~~~rt?'F~i~:, :" 

udER~Ç!A; ~ ~~Bl i 
LIdei- :" 'j ~ ~ i 

,iEPitacio Cafeteira I 
!.l:VICé-Ucteres'j, i! 

Leomar Quintanilha S' t 
: Esperidião Amin : 

I ' 
LIDERANÇA 0'0 PTS 
i : 

Uder 
Valmir Campelo 

,,' t '\ 

Vice-Uder 
Odacir Soares 

:.':" I ' ~ 

Atual1izado em 2~7\~1 
I 
I 



CONSELHO DE mCA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 194-95) 

PnsIdeaté·: CasOdo Maldaaer • PMDB • SC 
Vke-Preshleate: José AlftS • PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

1. Élcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Jllnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio AIc:Antara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
.~ Osmar Dias 

1. Emília Fernandes 

1. Osmar Dias 

1. Marin. Silva 

. 
1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 

Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
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"1 .' - ~A~pE'FAT~:M~ pE OLlVElRA (lWnal: 4256);; 
- SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) -t . 

i 
I, 
i 

WILL DÊ:-MQ~ viAl';l'oERLEY (Ramal: 3509) : 
\} .. ~I.*:~·~.\II:;:)~ -;. i 

- I 
SERViÇO DE APOIO-ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

.. ' - _. -~ .,- - - , .. ,... I ' • 

. Chefe: -FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO' 
I 

. {jl< .. ,~.Ramais: 4638·3492 Fax: 4573 

I 
~ecretários: 

, '-:::'i ot. ~ i,~,''t~'~'~ +> r ./ '. ,i' 
. t·~~. to,","). <,.., t~~, ,. r' ~ • • I r ... 
: ~~---'. I , 

i 
! 

JULIO.;R1CARD0BORGESLINHARES (Ramal: 46(4) 
" CEL~q"~QNv'p~NTE(Ramal: 4607) ; 

DIR<;EU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 46(5)'" 
.... 'JOSE'FRANCISeÓ B. ',DE CARVALHO (Ramal:-3935) 

M~~X?S .. ~ANTPS p IjútENTE FILHO (Ramal: 3496) 
,RA;I~~N.DO,F!tANC<i> DINlZ (Ramal: 4608) : 
VERA LUCIA.LACE~A NUNES (Ramal: 4609)r' 

• "I' ~ 1 , ~"-,,"'" .. ...,. , 
kl ~.~ .' 

i 
, 
I 
[ 

I , 
, 
I 
, 

, . 
j 



I 

TITULARES 

FRANCElINO PEREIRA 
VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS ' 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

...... :. ,." 

, , 

.' COMISSÕES PERMANENTES ," , . 
. (ARro 72 - RIS F) • :,", ."i" 

1) COMISsAo DE ASSUNTOS ECONOMICO.S ~ .CAE 
PRESiDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA' , ' 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITU\,.ARESE 21 SUPLEN~S) . \ ' 

MG-2411/12 
SC~2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069/10 
PI-2131/32 
T0-4070/12 ' 
MT -2271/12 .. 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
G0-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077/18 

SUPLeNTeS 
PFL 

1-ROMEROJUC " 
". 2-JOSÉ AGRIPINO 

3-JOSÉ BIANCO ,', 
4-ÉLCIO ALVARES 
5·EDISON LOBAO ~. , , 
6-JOSAPHAT MARINHO ' , 
7-JOEL DE HOLLANDA 

'8 JÚLIO CAMPOS ~ ... ' }-

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 

. 3~ALBINO BOÀVENTURA 
4-ROBERTO REQulAO 
5-PEDRO SIMON ' 
6-CASILDO MALoANER 

. , 7-GERSON CAMATA . 

PSDB 

., 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12. 
BA-3173/14 -
PE-3197/98 
MT-4064165 

PA-3041/43 
RR·110111201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 . 
SP-2351/52 
PR-2124125 

1-TEOT NIO VILElA FILHO ' 
2-BENI VERAS, .' 
3-LÚCIO ALCÂNTARA : 
.4-LÚDIO COELHO 

, AL-4093/94 

, , 
CE-3242143 
CE-2301/02 

I .' MS-2381/82 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT ';, 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIÂO AMIN . 
LEVY DIAS 

" , , 
JOSÊ EDUARDO VIEIRA· , 

5-SÉRGIO MACHADO ' 

BLOCO DE OPOSlçAO (PT, por, PSB,·PpS)··.·· 
SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS·VALADARES 

~PSB '. ' " '. 
DF-2341/42 
PA-21 01/02 
SE- 2391/92 

SC-4200/06 
MS-1128/1228 

PR-4059/60 

2-SEBASTlAOROCHA - POT 
3- ROBERto FREIRE.- PPS 
4- ABDIASNASCIMÊNTO .;; PDT 

PPB,,', 

1-EPITACIO CAFETEIRA 
2-LEOMAR QÜINTANILHA 

i-VALMIR CAMPELO 

CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071/17 

DF-1046/1146 
J ~ ~ ~ ,'. • " .-:.,. .', 

REUNIÕES: QUINTA8-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN~ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO' 'TEi. DA SALA:DE REUNIÃO: 311-3155 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344·' 

(*) Honirlo de KOrdO com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pp. 1~6 
lIonlrio regImcntaI: J'B C ...... às 10:00 .... 

',.' . 

Atualizada em: 06111/97 



:' i..! 

; 1.~) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE I 
, - . I. 

SUBCOMISSAO DESTINADA A EXAMINAR A P,OLlTICA DE INCENTiVOS OFERECIDOS 
, ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS ' 

PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 

(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 
. PRAZO: 18.11.97 

TITULARES i SUPLENTES , 

VILSON KLEINOBING SC-2041 142 11- FAANCEUNO PEREIRA, MG-2411/12 
BELLO PARGA MA-3069/70: 2- JONAS PINHEIRO MT-2271n2 
WALDECK ORNELAS BA-2211112: 3- EDISON LOBÃO . ,MA·2311112 

FERNANDO BEZERRA RN-2461167 I 1- JOSÉ FOGAÇA _ : RS·3077na 
CARLOS BEZERRA MT-2291192 I 2- ROBERTO REQUIAO PR-2401/02 

" ,'.'.. ':. : ,':. ,",':': : ,:", ;';(',' '. . " ", ~' ... (",'s '~PSDBl ' '. ~-::~.< '~r~' '~ ~ ;' ( . :V1.#.;\:}:~::~Y~:::.:, ".:',,' :.:.~.~ :::~:·;~~~:)::~~~::::\W::~:~~~~J:{1~~~~~"·.:··:· 
',,,.,,,';,,.,,,.,,,, ...... , " .. ::~.~ .. ~.,~ .. ~ .. ~.:: •. ~':~::~~, .. :~:~;:.:::~<; ... ~~:;:;:;:;.:: :,~,:.~:';.:~~~'", ,,;. I ~':'~~:;.:~~,,~ • ~,,; ..... :~,~; • ~. ", '. '.' :.;~~; •. ~~~.~:,.~~~~~~,.: ••. ':: .•.. : •. ~: "':" ..•. " ••••• :.:;:.;.:: ..• 

COUTINHO JORGE PA·1026/1226 1.JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF·2011/12 
OSMAR DIAS PR-2124125 I 2-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
:~?r:!rj)::í:'fl'~,?~~~~l1f~~\Y't;?:":rI;;?i;;"::O!':T:'BtÓcd:'lj~slç~O'(êtj()Dt~fJsj:;;::~:;:/;\:7tSI}:::;8\1\:;:i:;WI~t1i[~WWV~;\\~;;tKt~;( 
JOSE EQUARDO OUTRA· PT SE- 2391192 : 1-EDUAROO SUPLICY - PT.' SP· 3215/16 

ESPERIÓlÃO AMIN .. . SC-4200/06 ; 1- JOSÉ EDUARDO VIEIRA' PR· 4059/60 

REUNIO,ES: TERÇAS-FEIRAS AS 17:30 HORAS ,SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
SECREtÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO ' fi- SALA DE REUNIÕES: 311-3255 

I _ _. I " 

tt· SEqRETARIA: 311-351614605 ' , E.MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
FAX: 311-4344 , ATUALIZADA EM: 26.09.97 

I ANDAMENTO 
EM 26.0,8.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR ~'LSON KLEINÜBING 

I , 

I 

i ' 

,.' , 



, 

.' 

.. 
I • 

! . 

I 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 

TITULARES 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
eELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA ( •• ) 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO . 
OTONIEL MACHADO 

I 
i 

LUCia ALCÃNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚOIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MA~INA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - POT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR aUINTANILHA 

VALMIR CAMPELO 

" 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271/77 2-VAGO 
SE-40S5157 3:.vAGO 
.MA-3069n2 4-VAGO 
BA-2211117 . 5.JOSÉ AGRIPINO 
MA-2311117 6-BERNARDO CABRAL 
RO-2231131 1-ROMEU TUMA 
PI-2131137 8-JOÃO ROCHA 
MT.4064/65 9-VAGO 

PMDB 
; 

MT- 229'/97 1.JOSE FOGAÇA 
AP-2151/57 2-VAGO 
RR-306714078 3-ONOFRE QUINAN 
SC-2141147 4.JOSÉ SARNEY 
GO-2091197 5-RENAN CALHEI~OS 
AC-1478/1378 6-VAGO 
.RR-110114062 7-VAGO 
00-2031132 a-VAGO 

, PSOB 

CE-2301107 1-ARTUR DA TAVOLA 
" PR-2124125 2-BENI VERAS 

MS-2381187 3-SERGIO MACHADO 
PE"2451 157 4-COUTINHO JORGE 
DF-2011/16 5.JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

RJ-2171177 1-EMILIA FERNANDES - POT 
AC-2181/87 2-lAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3~BDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB' 

RO-2051/57 1-EPITACiO CAFErERIA 
TO-2071 116 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 

DF-1248/1348 1-00ACIR SOARES 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97: 

AL-3245147 
RO-2231/37 
PI-2131,37 
MT..4064165 
RN~2361/67 

, AM-2081187 
SP-2051/57 
T04070n1 

RS-3077n8 

GO-3148149 
AP-3429131 
AL-2261no 

RJ-2431 137 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-102611226 
AM-2061167 

RS-2331137 
DF-2341147 
RJ-112114229 
PE-2161167 

MA-4073174 
SC-4200/06 

RO-3218/19 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RAIMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460813515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

(*) Horário de acordo com. Ata publicada DO DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 4·5 feiras às 14:00 hs. 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, ~USTIÇA E ,CIDADANIA - CCJ 

I 
I 
i 

TITUL1RES 

GUILHERME pALMEIRA 
EDISON LOBÃO 

• I 

~~~~:~~~~ABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEUTU~A 

J~D~R BA~BALHO 
JOSE FOGAÇA 
ROBERTO iREQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
RENAN CALHEIROS 

I 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL ' 
VICE-PRESIDENTE: 'SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TJTULARES,E 23!SUPLENTES) 
, I 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RQ.2231/37 
AM:.2081187 
MG-2411/17 

, BA-3173174 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077178 

. PR-2401/07' 
MS-2221127 
RS-3230/32 
AL-226112267 

I 
I SUPLENTES 

PFLi 
l-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCA 
1'3.JOS~ AGRIPINO 
!4-HOGO NAPOLeÃO 
IS.fRElTAS NSTO 
16-BELLO PARGA 
I 7 -GILBERTO MlRANDÂ 
I ' 

I 

1-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3.cARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5.fERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

ES-3130/32 
RR-2111117 
,RN-2361167 
PI-\478R9 
Pl-Z131137 
MA-3069172 
AM-11661314M 

PB",,345/46 
MT -2291197 ' 
SC-2141/47 
RN-246112467 

, AP·2151152 

, i 
P;SOB l' . 

JEFFERSON' PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALcÃNTARA 
BENIVERAS 

I 

AM-2061/67 
68·"2121/24 
CE·2301107 
CE-3242143 

1.sERGIO MACHADO 
2.JOSÉ SERRA , 
3.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

I! BLOCO DE OPOSICÃO (PT. POT. PSB. PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-AOEMIR ANDRADE - P5B 
ROB~~TO FREIRE - PPS PE-2161167 2-SEBAsnÃO ROCHA - POT 
JOSE EDUARDO OUTRA - P~ SE-2391197 3-MARlNA SILVA. PT I ! 

PPB 

CE·2284187 
SP·2351152 
DF·2011/17 
PR-2124125 

PA-21 01/07 
AP-2241 147 
AC-2181/81 

" 

I 

I 

eSPERIDIAO AMIN ,SC-4206/07 1-lEVY DIAS I MS·112811221 
rE~P~IT~A~!C~IO~C~AF~E~T~E~IRA~ ________ ~M~A~",,=O~7~317~4~+-__ ~2-l~eO~~MA~RQ~U~IN~T~AN~ILH~~~ ____ ~T~O~-2~O~7317~4~~, 
I pm 

, ' \ 

REGINA ASSUMPçAo MG-2321/27 l-VALMIR CAMPELO 
I , OF·124811348 
I , 
, I 
t ... l . 

REUNIO~S: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 115 
SEqRETARIO: VERA Ll/CIA LACERDA NUNES 
TEl.EFONES DA SECRE1;ARIA: 311-3972/4612 
, ., I' . i 

( • I 

SALA W OJ-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: J\1-J~." .. , 

FAX: 311-4315 

; 
i! 

Atualizada em: 02110/97 

I. 

, 

> 



TITUlARES 

JUUOCAMPOS 
HUGO NAPOlEAO 
JOEL DE HOUANDA 
ÉLCIO ALVA~es 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUcA 
ROMEUTUMA 
EOISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA . 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA ( •• ) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FLHO 
BENIVERAS 

.... LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
EMIUA FERNANDES - POT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

4' COMISSÃO OE EOUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 T'TUlARE~E 27 SUPLENTES) : 

MT-4064165 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077n8 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203104 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093194 
CE-3242143 

PFL 
SUPLENTES 

1-BERNARDOCABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-VAGO 
4- FRANCEUNO PEREIRA 
S-GILBERTO 'MIRANDA 
6.JONASPINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE aUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NAaOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 

.1-JEFFERSON.PERES .. 
2-.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4.cARLOS WILSON . 
5-JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT. PDT. PSB. PPSl . 
DF-2341/42 l-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-21s);a2 i-ANTONIO C. VALADARES PSB 

RS-23311J7 3-VAGO 
RJ-4229130 4-VAGO 

PPB 

AM-2081/82 
SC-2041/42 

MG-2411/12 
AM-310410S 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

MS-2222/23 
GO'-3148/49 
PB-4345146 
AC-1478113.78 
AL-2261 12267 
GO-2031 132 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301102 
PE-2451/52 
SP-2351152 

RJ-2171n2 
SE-2201/0.7 

LEVY DIAS MS-112811228 . 1-ESPERIDIÁO "AMIN .:. '" SC-112311223 
LEOMAR QUfNTANfLHA TO·207l/72 ,'2.ERNANDES A'MÓRiM' . RO-2251157 

(~~~~~~ ______________ ~P~TB~ ________ ~ ____ ~~~~J 
ODACIR SOARES RO-3218/19 l-REGINA ASSUMPCÃO, MG-2321122 

( •• ) Dcsfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97: 

REUNIÕES: QUlNTAS-FEIRM-i ÀS \0:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TEI.EFONES DA SECRETARIA: 311-:wmI4(xI4 

SALA N° IS-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEI ... DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

,.) Horário de IIcordo com H Ata puhliOlda no ns'" de 12.9.fT/, paWO· IHitSS/6 
lIt1rário n·~jnll'nt:ll: S"s (dras às 14:00 hs. I\tuallzada (~m: 02110/9 7 



, 
,. . n 
i 5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAl - CRE 
; .; . PRESIOENTE: SENAOOR JosÉ SARNEY , 

, VICE-PRESIOENTE: SENAOOR ROMEU TUMA 
(11 nTULARES E ~9 SUPLENTES) 

I 

TITULARES SUPLENTES 
;, I . , ·PFt!. '. (+ " 

'-;G::':'U7.:IL:-:'H~E:':R:+'M:'::E:-::P~A7"L':':M=EI:=RA~~-~A~L.~3~24~5~14~7-';"';";~1""":.J:"::::0-=E':""L-=O-=E~H:'::0~L:-LA':":N:-::D::-:A:-------='P=e--:3":":19:::7:::/9::'9-."""" 
HUGO NAPoLEÃo P1-447W9 2-BELLO PARGA MA-3069n2 
JosÉ AGRIPINO RN.2361167 3.JOÃO ROCHA: T0-4070n1 
BERNARDO CABRAL . AM.2081/87 4.JOSÉ ALVES SE-4055/57 ' 
ROMEU l'UMA . SP.2051157 5-VILSON KLEINÜBING ~ SC~2041147 
JOSÉ BIANCO . ' RO.2231132 6.VAGO 

JOSE ~ARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADE~ BARBALHO 

P.RTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚD~b·cOELHO 

: ~. 

. . ~. 

AP~3429/31 

,PB·3139141 
. RS-3.230131 

SC·2141147 
PA-3051153 

. RJ-2431136 
.pe~2451157 i 

. MS-2381187 i 

~MDB 
1··MARLUCE PINTO 
2~ERNANDO BEZERRA " , 

I 3~ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA ' 
5.oTONIEL MACHADO 

; PSDB 

i-JOSÉ IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FI'LHO 
3.oSMAR DIAS 

. BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDT. PSB. PPSl , 
BENEDITA DA SILW,· PT , . 

ABOliAS NASCIMENTO· POT 
EMILlA FERNANDES. por 

I .. 

LEOMAR QUINTANILHA 

Rt:GINA ASSUMPÇÃO . 
I . 

.. ,: RJ·2171n1', 1·EOUARDO SUPLlCY- PT 
RJ.3188189:' 2-ADEMIRANORADE !"PSB 
·RS·2331137: 3·MARINA SILVA·PT i 

PPB 

TO-2171i7:2 1-LEVY DIAS 
PTB 

MG-23211~321 1·0DACIR SOARES, 

i , . -:. ; " 

RR-110114062. 
•. RN-246i 167 .' . 
. GO-209i192 " 
ES-32031~4 
GO-203i132 . 

ES-2021127 ' 
AL-4093/95 
PR·2121127 

SP-3215116 
PA-21 01/02 
AC·2181/82 

MS·112811228 

. . RO-3218J19 

, 

R,EUNIÓES: TERÇAS.FEIRAS ÀS 10:00 os (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PAJtElII'm:FIUIO 
T;ELEFONES DA SECRETARIA: 311-3%5913496 

SALA N° 07-ALA sEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 . , 
FAX: 311·1546" . 

<h Horário de acordo com. Alapublic:ada no DSFde 11.9.97, pags. 1865516 1 

Horário regimental: ses friras 8510:00 hs. 

! 

:' 

i 

.i . Atualizada em": 02/10/97 



~ .. 

&, COIIISSAo DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
. PRESIDENTE: VAGO .. ,: • <oi f;;';;W c.. '~:.!~L.,\ 

VlCE.pRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
.(23 TITULARES E 23 SUPLENTES):Jv 

:ntULARES SUPLENTES 
I .' 

FREITAS NÊTO '. 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLElNOBINO 
aClo ALVARes 
JOELDE HOL.I..ANDA 
HUGO NAPoLEÃo 

I. ~ f i ... ~ ... :. ;,~ PFt.. ~ .... __ _ ~ _ _ _ . _ _ _ _ .. '-":'_ n ' 

_ Pl-21311213't .... _·,J~·JO_SAPH~TJt~A~N~O,.. __ . .-BA-317313174 
.. te .•.. RN-236112367" -r 2- JONAS PINHEIRO A5T:';",' MT -227112217 

RR~11112117d-... 3-GUILHERME'PALMEIRA . I JAL-324513247 
. sc.204112047;'·~: 4- WALDECK ORNELAS BA-221112217 . 

ES-313013132 ... ~. 5- JOSÉ:ALVES\.' \~, SE-405si4057 t. 

,'; li'. PE-319713199· ;'I 6-ROMEU.TUMA SP-2Q51/57· 
PI- 447814479' 7 -G1l!.BERTOMIRANDA AM-116613104 

PMDB 
NABOR JUNIOR '.,'1; AÇ;147811378 ' ~ .POBERTO·REQUIÃO 
ALBINO BOAVENTURA ',): .~~r GO-209112097. ;.í(),:,~EZTEBET 
RENAN CALHEIROS \ .... , lo'.· .. ,' AL-2261 12270 , 2·CARL:.OSBEZERRA 
GERSON CAMATA " . ES-3203l3204 4-VAGO,í'~,'J2 
OTONIEL MACHADO . '00-2031/32 ~ 5.JOSÉ SARNEY 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 6- VAGO 

.(\ rpS~B 
JOsãg IGNÀCIO FERREIRA;· ;-; I:) ES-2021/2027 1~ARLOSWILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA • . J ' 'DF-2011/2017 2-COUTINHO 'JORGE 
TEOTONIO vILElA FIUtO . AL-4093195 .'~ 3-OSMAR DIAS 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 ___ 4::-VA~_Q:·1 _ _ __ . 

PR-2401/2407 
f.... i" 'MS-2221127 

MT-2291/~~7 
H::, ..... " '. ' ~ 

:.. ·/AP-2351/52·· 

*" ;l~ .~. PE-2451 12457 
•.. ~rpA~050'4393 

, :'PR-212112127 
. MS-2381/2387 

I .' -, .BLOCO DE OPOSICÃO (PT;',PDTrJ~SB, PPS) 1'-1. f\. lI; 

JOSEEDUARDODUTRA-PT '.SE.2391/2397 1-VAGOL·1.~, HN ()L.~;.' ·SP·3212115 
ANTONIO C.' VALADARES ,'1 . SE~2201/07· 2.EÕ1iARDOSUPLlCY.(PT»·... ·DF~2341/47 

;, .. ,. ENlIllA FERNANDES - POt . RS-2331137 .' . 3- LAURO CAMPOS (PT) 

-" _.- _..... --.,. ..... ~--

\ 

J~~~~~ _____________ .~. __ ~~~,~;~~PP~.B~ .. \~.~,-~.I~:.~r~,\~·~~~~~.r~lJ~I,~t4_'_,_·.~.~~,~·~,.~·.~==~ 
LEVY DIAS MS-112811228 (./ 1-ESPERIDIÂO AMIN SC-112311223 
ERNANDES AMORIM ,,. RO-2251/57 - ~.~ ,.2: EPITACIO CAFETEIRAT"--;-I;.A-; I'; MA-141114073 

l' PTB 

, REGINA ASSUMPÇÂO 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-435414607 

RO-3218119 

d" . ,·SALA N?l3-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA'SALA DE-REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pa~. 18655/6 
lIorlÍrict ~imental: 3·s reiras às 14:00 hs. . Atualizada em: 02110/97 
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7) COMISSAo DE FISCAUZA9~O E CONTROLE· Cf C 
(Resoluçlo ... ~, de 1~9l) 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADoR CARLOS WILSON 

TltULARES 

JOSAPHAif MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚUOCAMPOS 
JOÃoRdcHA 

I 

GILBERtO MIRANDA 

ONOFRE Q\JINAN 
NEY SUAsSUNA 
HUMBeRTO LUCENA 
VAGO i 
VAGO I 

I 

8ENI'{ERAS 
CARLOS WILSON 
JOSé;SERRA 

i 

EDUAROOSUPUCY-PT 
VAGO 

EPlliACIO CAFETEIRA 

I i 

(11 TlTULARES E ~ SUPLENTES) 

BA-317317" 
se-"OS5IS6 
MT.......,6S 
1O-"0701n1 
AM-3104l0S 

GO-31481S0 
PS .... MS/.t6 
P8-3139140 

CE-32"21"3 
PE·2.t51/S7 
SP·23S1/f2 

I 
! 
I SUPLENTES 

t.VILSON KLElNOaINo 
2.fRANCEUNO PEREIRA 
3.WALOECK ORNElAS 

PMOB 
1.QILVAM BORGES 
2..JOÃO FRANÇA M 

iPSDB . 
1~se IGNÁCIO FERREIRA . 
2.coUTINHO JORGE 

I , 

. BlOCO DE OPOSlçAo (PT'1:POT, PS8, PPS, I 

. SP-3215116 ! 1-8ENEOITA DA SLVA .. Pl ~-
I ' , 

PPB 

MA-"073174 i " 1.eRNANOES AMORal 

PTB 
VALiMIR CAMPELO OF.1046111" 

I ,: 

t··) rOeSfiliou-se do PMD8. ingressando no PPB; em 2.10.97. 
I I 

SC·2041/47 
MG-2411/17 
8A-2211/17 

AP·2151/S7 
RR-3067/68 

eS-2121/~ 
PA-30S0/4393 

RJ-2171m 

RE;VNIÕ~S: QUARTAS-FEIRAS ÁS 17:00 ~S (*) SALA N· Ott-ALA S,N. NILO COELHO 
SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REllNI40: JII-Jl~" 
T~LEFONES DA SECRETARIA: JIt-J9JSJ3~19 FAX: JII-l060 I 

I (*) Horário de acordo com a Ata publicada 00 DSF de 11.9.97, pags. 18655/6 i 
I i !. 

I 
AtuaIizMU .... : 02110/97 

! 
! 
I 

I 
I 
I 

I 

1 



1 ~ 1) COMISsAà DE FISCALlZAÇÃOE CONT~OLE ~ CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDENCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SI$TEMA FINANCEii:tõ N"ACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE.pRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

, (07'TI.TULARES.E 04 ~U~LENTES) I. 

...... . - . - . 
, • ~ N • 

. TÍTtiLARES 

'~" ' 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

SE-4055/56 
AM-31 04105 

-PFL 
SUPLENTES 

1-VILSON KLEINÜBING 
2- WALDECK ORNELAS 

'. 
SC-2041/47 
BI\-2211/17 

'I~~~"~'·~~ ________ ~~~~~P~E!~~~~~ ________ ~~~~~ --: ' t. ~.- z • 

ONOFRE'QUINAN GO-3148150 JOÃO FRANÇA (00) RR-3067/68 ' 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 

PSDB 
BeNlVERAS CE-3242/43 COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

..... - ..... y~. ~ 

1.- .:.. ," ~ 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB. PPS) 
EOU~RDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

,"I, 
SP-321 5/16 

. PPB+PTB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 ' ERr~ANOES'AMORIM RO-2051/55 

· ,J:> O~sfiliou-se ~o pMOB. ingressando no PPB. em 2,1 Q. 97, 

REOOÕES: 
SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-393513519 

ANDAMENTO 
." ~ I , 

SALÁ N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

, FAX: 311-1060 . ' 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA " 

h Atualizada em: 02/1 019~ ,. 
, . 

'". t: .. ' 



I 

, CONGRESSO ~AC10NAL I 

COMISSÃO PARLAMENTAR dONJUNTA DO MERCOSUL 
! Re resenta àa Brasileira : 
I ' 

Presidente de honra: S~nador José Samey 

PRESIDENTE: SENADbR LÚDIO COELHO 
, VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER ' 
SECRETÁRIO-GERAL: DEPlllADO PAULO BORNHAUSEN' 

SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 
(16 TITULARES E: 16 SUPLENTES) , 

1 

TITULARES 
I 

I SUPLENTES 
SENAOORES 

PMOa 
; JOSE FOGAÇA I 1· PEDRO SIMON 
I CASILDO MALDANER 2· ROBERTO REQUlÂO 
!I PFL 
ILV~I~LS~O~N~K~LE~IN~U-B=I~NG~------~~,~1-.J-'O~E~L~D~E~H~O~L~LA~N~O~A--------
: WALDECK ORNELAS : 2 • JÚLIO CAMPOS 
i I PSPS 
i ~L:-:-U':":D:710=-=C-::O--E7"":LH~O~------_':""::';=:,' ::'1~--J-'O:-::S:-::E!:"":I-=G:-:N~AC=I:-::0:-::F==E:;;:R:-:R:-:E:::IR:-::A:-----' 
! I PPB , 
; ~L:-:E==-VY-::-:-:D:-:IA":"':S::-------------':"":"-=--:-1~. E=:S~P==E=::R:':':IO:-::I:"!"ÂO=-=A-:-M::'I~N:-:--":'---"'" 

I PTa I 
JOSE EDUARDO 

I BLOCO OE OPOS1Ç~O (PT,PSB,POT,PPS) 
BENEDITA DA SILVA EMILIA FERNANOES 

TITULARES SUPLENTES t DEPUTADOS 
~~~~~~~ ____ ~P~F~UP~T~B~'~~~~~~~ ____ ~I 
PAULO BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER 
JOSE CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 
r~~~~~~~~------~~~~~~~----"·-----~ I iPMQB 

EDISON ANDRINO CONFÚC10 MOURA 
GERMANO RIGOTTO ROBSON TUMA 

I :PSOB 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
_C_E~L~SO~R~U~S~SO~M~A~NO~ ______ ~~~R~E~N~A~T~O~J~O~N~H~SS~O~N ________ ~ 
r I PPS I 

I PTIPOT/PC do sI 
JULIO REDECHER 

MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

\ SE'CRET ARIA DA COMiSSÃO: : ' 
;NOERECO CAMARA OOS DEPUTAOOS,- ANEXO 11· SALA'TI24 
::RASllIA . úF . ,0160.900 ' ' 
:ONE. ISS) (015" 3187436 118'7186 318-8232 318-7433' 
.. AX ISS) (06') 3182154 • 

'..;.ECRET;,RIA LOURDES r.4l:LU tJUNES DE CARVALHO 
AtuallUda em 9I9F1 i 
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SENADO , 

-.' FEDE.RAL 
"". I 

;, 

SECRETARIA 
'ESPECIAL 

, , 

DE, EDITORAÇÃO" 
E PUBLlCAÇOES 

. ,-, ) 
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r , , 
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- ~ I .. : ~ I 
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I" E:OIÇAO DE HOJE: 64 PÁGINAS 


